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RESUMO 
 
A razão do pressuposto inicial que motivou esta pesquisa, se deu pela formação 
acadêmica da pesquisadora em licenciatura em Geografia, e pela essencialidade 
da formação de uma cultura de respeito à dignidade humana. Essa pesquisa 
teve como objetivo principal, analisar os currículos, com foco nas disciplinas, 
suas ementas e referências bibliográficas dos cursos de licenciatura em 
Geografia de três Universidades Federais do Brasil, visando análise da presença 
de temáticas voltadas para a Educação em Direitos Humanos. Essa pesquisa de 
abordagem qualitativa, encontrou alicerce teórico em Sacristán (1998). Para a 
fundamentação teórica foi imprescindível a leitura das obras de Dewey (2010); 
Freire (1979, 1981); Gatti (2003, 2014); Libâneo (1983); Saviani (2005, 2009 e 
2015); Santos (1997, 2008, 2013); Candau (1987, 2006, 2008, 2016); Arroyo e 
Cunha (2008); Sacristán (1991, 1993, 1998, 2013); dentre outros. As análises 
mostraram que nos três currículos, das Universidades citadas acima, existem 
disciplinas voltadas para o contexto dos direitos humanos, inclusive num dos 
cursos existe a disciplina de Educação em Direitos Humanos, no entanto, 
acredita-se na necessidade de incorporação de mais disciplinas voltadas para a 
temática em questão, sobretudo pela compreensão de que a Educação 
configura-se como uma prática social. Concluiu-se essa pesquisa com a 
produção de um curso gratuito em Educação em Direitos Humanos, via Google 
Sala de Aula, com carga horária 60 horas, para acadêmicos de cursos de 
Licenciatura em Geografia.  

 
Palavras chaves: Licenciatura em Geografia - Currículo – Educação em Direitos 
Humanos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 
ABSTRACT 

 

The reason for the initial assumption that motivated this research, was due to the 
academic training of the researcher in a degree in Geography and the essentiality 
of the formation of a culture of respect for human dignity. The main objective of 
this research was to analyze the curricula, focusing on disciplines, their menus 
and bibliographic references of the degree courses in Geography of three Federal 
Brazilian Universities, analysis of the presence of themes focused on Human 
Rights Education. This qualitative research found a theoretical foundation in 
Sacristan (1998). For the theoretical foundation, it was essential to read the works 
of Dewey (2010); Freire (1979, 1981); Gatti (2003, 2014); Libâneo (1983); Saviani 
(2005, 2009 e 2015), Santos (1997, 2008, 2013); Candau (1987, 2006, 2008, 
2016); Arroyo and Cunha (2008); Sacristán (1991, 1993, 1998, 2013); among 
others, The analyses showed that in the three curricula, there are disciplines 
focused on the context of human rights, even in one of the courses there is the 
discipline of Human Rights Education, however, it is believed that more 
disciplines focused on the theme in question are believed, especially by 
understanding that education is a social practice. the research was completed 
with the production of a free course in Human Rights Education, through the 
Google Classroom, with a workload of 60 hours for academics of Bachelor's 
degree courses in Geography. 

 

Keywords: Degree in Geography - Curriculum - Human Rights Education. 
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INTRODUÇÃO 
 

Esta pesquisa resulta das leituras, dos estudos e dos debates realizados 

no Grupo de Pesquisa - Ciência, Tecnologia e Interculturalidade na Educação, e 

em especial no Projeto de Educação em Direitos Humanos, sob a coordenação 

da Professora Doutora, Marcia Maria Fernandes de Oliveira, do Programa de 

Mestrado e Doutorado Profissional em Educação e Novas Tecnologias, do 

Centro Universitário Internacional - UNINTER.  

A escolha do tema para essa pesquisa e da forma como aqui está 

registrada, representa o olhar e as inquietudes de duas pessoas, professoras de 

Geografia, uma delas, eu, a orientanda. Nasci no ano do Golpe Militar, sendo 

assim, a educação sistematizada que recebi caracteriza-se na pedagogia 

tradicional e nos anos finais, tecnicista. Período em que o Brasil esteve sob 

organização político militar. Desse período, lembro da rigidez no comportamento 

de um modo geral, e dos nomes dos ministros que meu pai me perguntava ao 

cobrar as minhas tarefas; dos obstáculos para conseguir a permissão para 

frequentar o Ensino Médio noturno, e a falta de condições financeiras, que 

postergava o meu acesso ao Ensino Superior.   

Após 16 anos da conclusão do Ensino Médio, a possibilidade de 

frequentar uma Universidade, surge, e entre 2002 e 2006, se concretiza. Concluo 

o Curso de Estudos Sociais, com ênfase em Licenciatura Plena em Geografia, 

em seguida a minha primeira pós-graduação em Educação. Foi nesse período 

que aprendi a conhecer o mundo por meio da ciência, e qual era o meu papel no 

exercício da profissão que eu havia escolhido. Apaixonei-me pela minha 

profissão e adotei a escola pública como espaço de trabalho. 

Hoje, com 20 anos de atuação na Educação Básica, ensino, mas aprendo 

muito também. Conduzo a construção do conhecimento com o olhar de que um 

mundo melhor é possível, só precisa ser revelado para cada um. Nesse período, 

muitas políticas públicas educacionais foram aprovadas, avançando e 

retrocedendo na qualidade do trabalho dentro da Escola, percebi então, a 

necessidade de analisar, refletir e lutar coletivamente para a efetivação da 

educação de qualidade nesse país.  
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Nessa trajetória profissional, de professora, em alguns momentos, gestora 

e de dirigente sindical, busquei sempre a formação, e, aqui estou 

complementando as lacunas, por meio dessa pesquisa. 

Nesse processo, não poderia deixar de mencionar a segunda pessoa, que 

me referi no início, a orientadora dessa pesquisa, a Doutora Marcia Maria 

Fernandes de Oliveira, professora de Geografia, Educação e/em direitos 

humanos e engajada nas causas minoritárias, que me mostrou um caminho 

possível, o qual aqui registramos. 

É do nosso entendimento de que a Educação em Direitos Humanos 

(EDH), deve estar presente no currículo da educação escolar e acadêmica, para 

que ocorra uma mudança cultural visando a promoção do crescimento humano 

baseada no respeito e inclusão, pois educar, em direitos humanos, é 

essencialmente a formação de uma cultura de respeito à dignidade humana, por 

meio do criar, influenciar, compartilhar, sensibilizar e buscar a consolidação de 

hábitos, atitudes, costumes e comportamentos que decorram todos daqueles 

valores essenciais, os quais devem  transformar-se em práticas na vivência 

dentro de valores da liberdade, da justiça, da igualdade, da solidariedade, da 

cooperação, da tolerância e da paz, portanto, precisam ir além das legislações 
internacionais e nacionais existentes, devem estar contidos nos currículos 

escolares para a efetivação das mudanças necessárias,  

A escolha da temática dessa pesquisa, configura-se primeiramente pelo 

fato da mestranda e da orientadora terem a sua formação no campo da 

Geografia, e segundo, ainda mais importante, se dá pelo fato da formação 

propiciada por esta ciência. 

Refletir sobre o que consiste a Geografia é significativo para se pensar 

sobre o ensino desta ciência no Ensino Básico1 e na formação de professores 

para esse nível. O pensamento científico geográfico se dá por meio do observar, 

do conectar dados, do comparar fatos, do classificar, analisar e estabelecer 

conexões, para atingir o objetivo que é obter e divulgar explicações 

metodologicamente comprovadas com a finalidade de alertar para as 

                                                             
1 A Educação Básica, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB - 9.394/96), passou 
a ser estruturada por etapas e modalidades de ensino, englobando a Educação Infantil, o Ensino 
Fundamental obrigatório de nove anos e o Ensino Médio. 
Fonte: Secretaria da Educação do Estado do Paraná. 2020. Em 
http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/ acesso em 24/06/2020 às 20:38 h. 
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consequências dos fatos analisados. Todas essas operações precisam ser 

desenvolvidas na escola e nas Instituições de Educação Superior (IES) e os 

professores precisam estar aptos para essa tarefa. 

O Ensino da Geografia deve buscar, por meio dos conteúdos e objetivos 

de aprendizagem, a apropriação do conhecimento, contribuindo para o 

desenvolvimento integral dos cidadãos como sujeitos históricos, aptos para 

atuarem na resolução de conflitos individuais e coletivos, de forma consciente, 

crítica, criativa, responsável e participativa na sociedade, para manter e/ou 

transformá-la em prol do bem comum e plural. 

A educação para a cidadania é um desafio para a Educação Básica, os 

conteúdos abordados no ensino da Geografia possibilitam que o estudante 

construa a sua cidadania, sobretudo se o professor de Geografia tiver clareza do 

objeto e do método de análise, pois é aí que terá os instrumentos para chegar 

onde se pretende. Por isso, torna- se necessária uma boa formação acadêmica 

e, também constante atualização, visto que a análise da realidade é essencial 

no ensino da Geografia. 

As informações apesar de passageiras, caracterizam situações histórico- 

concretas em que vivemos, assim elas são meios que através de uma relação 

pedagógica possibilitam ao estudante aprender a pensar geograficamente. Para 

isso é preciso conhecê-las e exercitar a crítica sobre o que acontece, 

reconhecendo possibilidades e alternativas para os objetivos que se quer 

alcançar.  

No ensino da Geografia os conteúdos devem resgatar o conhecimento 

produzido cientificamente, possibilitar a manifestação do conhecimento que cada 

um traz consigo e dar um sentido social para o resultado da interação entre eles.  

Ao estudar o mundo, por meio da Geografia é fundamental que os 

conteúdos permitam o conhecimento espacial da realidade, compreender os 

mecanismos que a sociedade utiliza, reconhecer no espaço, no território, na 

região e/ou no lugar a sua história e, principalmente, refletir se é esse modelo de 

sociedade que queremos, quais são as possibilidades de mudanças e quem são 

os responsáveis para que ela aconteça. 

 Em direção dos objetivos específicos objetivos específicos pré-definidos 

de analisar os achados nos currículos, os conteúdos e as referências da ementas 

pelo viés dos Direitos Humanos e propor um produto a partir destes, a busca 
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pelo entendimento sobre a formação acadêmica, procurou-se compreender qual 

é o papel do currículo. Partindo do pressuposto de que a educação 

institucionalizada tem objetivos e caracteriza-se por meio de ações pedagógicas 

para atendê-los, essas ações de formação entre sujeitos, dentro de um espaço 

determinado, constituída por estudantes e professores, segue um instrumento 

estabelecido previamente e que é arraigado de ideologia. 

Descreve-se aqui o currículo como instrumento utilizado para desenvolver 

os processos de conservação, transformação e renovação dos conhecimentos 

historicamente acumulados. De acordo com Sacristán (2000, p. 15-16) o 

currículo é uma expressão “da função socializadora e cultural que determinada 

instituição tem, que reagrupa em torno dele uma série de subsistemas ou 

práticas diversas, entre as quais se encontra a prática pedagógica desenvolvida 

em instituições escolares que comumente chamamos ensino”.  

Respaldados por essa definição, função e objetivos da educação e 

currículo, buscou-se compreender e demonstrar o que se configura como Direito 

Humano e contextualizar a Educação em Direitos Humanos na formação 

acadêmica. 

 Delimitou-se essa pesquisa na profundidade de abordagem dos Direitos 

Humanos nos cursos de licenciatura em Geografia, de três Universidades 

Federais brasileiras. Assim, relatou-se brevemente o contexto de surgimento e 

desenvolvimento dos cursos de licenciatura com ênfase para a formação de 

professores de Geografia. 

 Para a escolha das três Universidades Federais analisadas, buscou-se 

inicialmente, quais ofertam o curso de Licenciatura em Geografia presencial, 

dentre essas, quais disponibilizavam digitalmente o Projeto Pedagógico 

Curricular (PPC) e as ementas, e dentre essas, quais haviam atualizado mais 

recentemente o PPC. Com esse resultado, essa pesquisa discorre a análise do 

currículo dos cursos de Licenciatura em Geografia da Universidade Federal do 

Paraná (UFPR), da Universidade Federal do Ceará (UFC) e da Universidade 

Federal de Roraima (UFRR)2. 

Essa pesquisa, organizada por meio de levantamento bibliográfico e 

documental, enquadra-se na abordagem qualitativa, mas podendo utilizar-se 

                                                             
2 Os coordenadores dos cursos, consentiram a publicação dos nomes dos cursos e das Universidades. 
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também do quantitativo para a sistematização dos dados. Encontra alicerce em 

Sacristán,  

 
o currículo faz parte, na realidade, de múltiplos tipos de práticas que 
não podem reduzir-se unicamente à prática pedagógica de ensino; 
ações que são de ordem política, administrativa, de supervisão, de 
produção de meios, de criação intelectual, de avaliação, etc., e que, 
enquanto são subsistemas em parte autônomos e interdependentes, 
geram forças que incidem na ação pedagógica. (SACRISTÁN, 1998, p. 
22) 

 

Segundo Benevides, Amorim e Rego (2018), o contributo da Educação 

Superior no fortalecimento da Educação em Direitos Humanos na sociedade 

brasileira rege-se pelos princípios da autonomia e da criatividade que guiam a 

natureza das universidades, estando intimamente relacionada aos princípios 

republicanos e democráticos, tendo por objetivo a produção dos conhecimentos. 

Inicialmente, buscou-se compreender como configurou-se a 

institucionalização da Educação e as influências dos aparelhos ideológicos do 

Estado, na sua estrutura para a compreensão do seu papel na sociedade 

capitalista. No decorrer do estudo é possível perceber o lugar ocupado pelas 

concepções pedagógicas - jesuítica, pombalina, lancasteriana, de cunho 

tradicional, e a marxista - construtivista, libertária, libertadora, tecnicista e 

histórico crítica, nas práticas escolares brasileiras. Tais concepções espelham 

ainda a acessibilidade à escola pelas diferentes camadas sociais e a valorização 

na atuação e formação do profissional licenciado. 

O estudo busca relatar a origem e o desenvolvimento dos Direitos 

Humanos e as legislações nacionais e internacionais vigentes, com destaque 

para o campo da educação. As reflexões levaram à necessidade de entender o 

papel do currículo e a sua importância na formação, aqui registrada no capítulo 

dois. Dando sequência, no capítulo três, demonstram-se os objetivos do Ensino 

de Geografia na formação escolar e acadêmica. No quarto capítulo, relata-se de 

que forma ocorre a abordagem da Educação em Direitos Humanos, na formação 

acadêmica de Licenciados em Geografia de três Universidades Federais 

brasileiras.  

Apesar de diversos dispositivos legais nacionais e internacionais, 

observa-se que a sociedade civil brasileira busca a sensibilização para a 

importância dos DH, fato esse que faz emergir a necessidade de se criarem 
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mecanismos que permitam reflexões sobre a temática, e principalmente, que 

possibilitem a efetivação desses direitos.  

A EDH na América Latina é uma prática jovem, começa a se desenvolver 

coincidentemente com o fim de um dos piores momentos da repressão política 

na América Latina e conquista certo nível de sistematização na segunda metade 

da década dos anos 80 (BASOMBRIO apud CANDAU, 1999, p. 63).  

Analisar como as IES estão contemplando em seus currículos os Direitos 

Humanos nos processos educativos é de suma importância na construção de 

uma sociedade mais justa. A importância da articulação da EDH à Educação 

Superior de acordo com Benevides (2018) promoverá “o desenvolvimento 

integral em sua complexidade; para a produção de relações sociais alicerçadas 

no respeito às diferenças, na democracia, na cidadania” (BENEVIDES, 2018, 

p.293), diante do fato de grande parte da população não ser alvo desses direitos 

efetivamente. 

No caso brasileiro, a produção de legislações aponta avanço na 

compreensão da importância dos direitos humanos, porém, cabe analisar se está 

ocorrendo a EDH nas IES devido ao seu compromisso com a construção, 

instauração e acompanhamento de políticas públicas que contribuam para a 

transformação educacional. 

Constatou-se inexistência de produção cientifica específica sobre EDH 

nos cursos de Licenciatura em Geografia na Biblioteca Digital Brasileira de Teses 

e Dissertações e na Catalogação de Teses e Dissertações da CAPES. A busca 

se deu com os títulos “Licenciatura em Geografia e a Educação em Direitos 

Humanos” e “Direitos Humanos nos cursos de Licenciatura em Geografia”. 

Diante desse contexto, essa pesquisa propõe assumir o amadurecimento do 

debate sobre os EDH nas IES, reconhecendo-o como indispensável para a 

promoção desses direitos, advogando em favor da ampliação da cidadania, da 

democracia e do desenvolvimento das sociedades. 

Pretende-se defender a implantação da EDH nos currículos dos cursos 

de Licenciatura em Geografia para que o espaço acadêmico propicie a unificação 

entre reflexão e ação, pois nele há condições para solucionar os empecilhos 

atuais que não permitem a apreensão na totalidade dos DH. 

Políticas públicas que contemplam a EDH no Ensino Superior brasileiro 

são recentes, as poucas pesquisas sobre esse tema nos currículos dos cursos 
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de licenciatura em Geografia das IES, mostram que é necessário analisar a 

grade curricular de cursos de licenciatura em Geografia, com foco em EDH, pois 

o currículo é o alicerce formativo do profissional da Educação. A falta da 

abordagem não possibilita o acesso com profundidade no que concerne aos 

Direitos Humanos (DH), prejudicando a formação pessoal e reduzindo a 

contribuição desses profissionais na construção de uma sociedade mais justa, 

que respeite as diferenças, promova a democracia e a cidadania, consideradas 

aqui como essenciais para humanidade. 

A violação dos Direitos Humanos ainda faz parte do cotidiano da 

população brasileira, fato que produz a necessidade de promover mecanismos 

de empoderamento para que a sociedade civil conheça todos seus direitos e 

faça uso desses. 

 
A Educação em Direitos Humanos (EDH) na América Latina é uma 
prática jovem (...) Começa a se desenvolver coincidentemente com o 
fim de um dos piores momentos da repressão política na América latina 
e conquista certo nível de sistematização na segunda metade da 
década dos anos 80. (BASOMBRIO apud. CANDAU, 1999, p. 63). 

  
 

Para a seleção das instituições participantes nessa investigação, optou-

se em realizar a pesquisa em instituições caracterizadas como universidades, 

por terem suas políticas de ensino, pesquisa e extensão organizadas de forma 

mais ampla, respondendo por meio delas às demandas sociais que estão 

diretamente relacionadas aos direitos humanos. Considerou-se o Decreto nº 

5.773/2006 (BRASIL, 2006), que definiu as instituições de educação superior, 

conforme art. 12: 

 
Art. 12 As universidades se caracterizam pela indissociabilidade das 
atividades de ensino, pesquisa e extensão. São instituições 
pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível 
superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber 
humano, que se caracterizam por: I - produção intelectual 
institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e 
problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural 
quanto regional e nacional; II - um terço do corpo docente, pelo menos, 
com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; e III - um terço do 
corpo docente em regime de tempo integral. (BRASIL, 2006).  
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Assim, foram identificadas três Instituições de Educação Superior (IES) 

caracterizadas como universidades no espaço territorial brasileiro, optando-se 

pela análise dos documentos institucionais das três Instituições que 

reformularam o Projeto Político Pedagógico mais recentemente, e que esse 

documento estivesse disponível no portal digital. Observado esses dados, a 

escolha se deu pela Universidade Federal do Paraná (UFPR), Universidade 

Federal do Ceará (UFC), e Universidade Federal de Roraima (UFRR). 

O curso escolhido para análise documental foi o curso de Licenciatura 

em Geografia, porque faz parte dos cursos voltados à formação de professores 

da educação básica; também pela necessidade de implantação de políticas de 

inclusão nos cursos de formação de professores que estimulem o 

reconhecimento e respeito à diversidade, conforme as Diretrizes Curriculares 

Nacionais, (BRASIL, 2015), e, pela formação acadêmica das pesquisadoras.  

E para responder a um requisito importante do Programa de Pós 

Graduação, que tem como objetivo refletir sobre um determinado produto, o 

destaque referente à pesquisa em questão, é a disponibilização, com o auxílio 

das tecnologias, o delineamento de uma disciplina gratuita a distância, com 60 

horas de carga horária, para professores e interessados, via plataforma Google 

sala de aula, intitulado Educação em Direitos Humanos para cursos de 

licenciatura. 
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"Se a educação sozinha não pode transformar a sociedade, 
tampouco sem ela a sociedade muda." 

Paulo Freire  
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https://www.google.com/url?sa=i&url=https://www.youtube.com/watch?v=5y9KMq6G8l8&psig=AOvVaw0xT6TOjDJncgbuCfZQqUHk&ust=1598914819451000&source=images&cd=vfe&ved=0CAIQjRxqFwoTCLi8loiExOsCFQAAAAAdAAAAABAa
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2 A EDUCAÇÃO  
 

Neste capitulo procuramos definir o que é Educação, registramos o 

desenvolvimento no Brasil e direcionamos estes registros para o ensino superior 

com ênfase nas licenciaturas e ciência geográfica. Presente em qualquer 

projeção que se faça do futuro e de consenso que seu desenvolvimento precisa 

avançar na qualidade, fundamentamos a nossa busca no resgate histórico como 

possibilidade de que os objetivos propostos nesta pesquisa venham a ser 

alcançados. 

 
2.1 EDUCAÇÃO 

 

A Educação, atividade inerente ao ser humano, tem como ponto de 

partida o momento em que mulheres e homens passam a se adaptar à natureza 

de forma a garantir a existência humana, agindo sobre o meio e o transformando. 

A ação de transformar carece em aprender como fazer, processo pelo qual se 

iniciou, por meio de tentativas e, desta forma, o ser humano foi compondo seu 

acervo cultural. É dessa relação entre viver com o outro e com a natureza, 

garantindo a existência, que podemos afirmar que a educação se desenvolveu, 

objetivando ensinar ao outro aquilo que já havia sido testado e obtido bons 

resultados, ou seja, propiciar o acesso ao conhecimento já adquirido e meios 

para a produção de novos. 

O processo educacional materializa-se numa série de habilidades e 

valores, que ocasionam mudanças intelectuais, emocionais e sociais nas 

pessoas de acordo com o grau de sensibilização alcançado. A educação fomenta 

o processo de estruturação do pensamento e das formas de expressão, que 

contribui para o processo de maturidade e estimula a integração e o convívio em 

grupo, configurando-se como um processo social. Para Paulo Freire (1979, p. 

79), “Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se 

educam entre si, mediatizados pelo mundo”. 

Buscar definição e objetivos da educação, rever na sua historicidade as 

intencionalidades, pode respaldar novas ações pedagógicas que fundamentem 

a formação no sentido de ser mais humanizada e libertadora, pois a educação é 

um processo de direção ao desenvolvimento dos indivíduos, no sentido 
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simultâneo de conservar e renovar a ordem social em que se encontra. Schmidt 

(2009, p. 139) em seu artigo sobre John Dewey e a Educação para uma 

sociedade democrática, relata que, para Dewey a educação apropriada para 

uma sociedade democrática é concebida como “uma reconstrução ou 

reorganização da experiência, que esclarece e aumenta o sentido desta e 

também a nossa aptidão para dirigirmos o curso das experiências subsequentes” 

(1959, p. 83).   

A educação compreendida como ato de transmitir, absorver e produzir 

novos conhecimentos esteve sempre envolvida em tendências, e nos traz a 

curiosidade de entender qual foi seu papel fundamental desde os tempos mais 

remotos, para que possamos propor novas possibilidades nos dias atuais. Para 

Saviani (2007), as teorias que fundamentaram e ainda estão presentes na 

educação, 

 
podem ser agrupadas em cinco grandes tendências: a concepção 
humanista tradicional, desdobrada em duas vertentes, a religiosa e a 
leiga; a concepção humanista moderna; a concepção analítica, que 
cabe considerar paralelamente à concepção produtivista; a concepção 
crítico-reprodutivista; e a concepção dialética ou histórico-crítica. 
(SAVIANI, 2007, p. 16). 

 

A educação formal dá seus primeiros passos no sentido de caracterizar-

se. Conforme definição de Saviani (2007), 

 
O desenvolvimento da sociedade moderna corresponde ao processo 
em que a educação passa do ensino individual ministrado no espaço 
doméstico por preceptores privados para o ensino coletivo ministrado 
em espaços públicos denominados escolas. Assim, a educação 
sistematizada própria das instituições escolares tende a se generalizar 
impondo, em consequência, a exigência de se sistematizar também o 
funcionamento dessas instituições, dando origem aos sistemas 
educacionais organizados pelo poder público. (SAVIANI, 2007, p. 214). 

 

A educação formal compreendida como instrução humana sistematizada 

carregada de objetivos é resultado da procura de um meio que atenda 

necessidades criadas pelos seres humanos. 
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2.1.1 Educação no Brasil   

 

A trajetória histórica da educação brasileira em andamento está carente 

de reflexões do poder público que administra o país na atualidade. Neste sentido, 

o resgate da historicidade pode contribuir para a reflexão sobre qualidade da 

educação. 

A presente seção, se trata de um apanhado histórico sobre a 

consolidação da educação brasileira. Sabendo dos limites da dissertação, o 

objetivo aqui não é detalhar todo o processo, mas de lançar luzes para alguns 

momentos fundamentais da nossa história para compreendermos a 

consolidação da educação formal no país. 

O ponto de partida desta reflexão está nos regimentos de Dom João III, 

de dezembro de 1548, composto de orientações para as ações do primeiro 

Governador-geral do Brasil, Tomé de Souza, que aqui chegou em março 1549 

acompanhado de padres jesuítas, estes chefiados por Manoel da Nóbrega. 

Neste documento, disponível no Guia Geográfico História do Brasil, Dom João 

III diz que: 

 
Porque a principal coisa que me moveu a mandar povoar as ditas terras 
do Brasil, foi para que a gente delas se convertesse à nossa Santa Fé 
Católica, vos encomendo muito que pratiqueis com os ditos capitães e 
oficiais a melhor maneira para que isso se pode ter; e de minha parte 
lhes direis que lhes agradecerei muito terem especial cuidado de os 
provocar a serem cristãos; e, para eles mais folgarem de o ser, tratem 
bem todos os que forem de paz, e os favoreçam sempre, e não 
consintam que lhes seja feita opressão, nem agravo algum; e, fazendo-
se lhes , lhe façam corrigir e emendar, de maneira que fiquem 
satisfeitos, e as pessoas que lhes fizerem, sejam castigados como for 
justiça. (FORNAZIERI, 2011, Não paginado). 

   

Assim, a primeira característica educacional vigente no Brasil tinha como 

centro a questão da catequese, respaldada pela determinação de Dom João III.   

Acima temos o trecho do documento da época em que relata que o objetivo de 

povoar as terras era a expansão da fé católica. Cabe aqui lembrar que a Europa 

vivia nesta fase o avanço do protestantismo, e o objetivo dos jesuítas era impedir 

o avanço da religião no novo mundo. Entretanto, segundo estudos, a expansão 

da fé entre as tribos originais no Brasil também colaborou com a expansão 

territorial e de exploração por parte de Portugal. 



23 
 

Inicialmente (1549 -1570) aplicou-se o plano de ensino elaborado pelo 

padre Manoel da Nóbrega, que consistia na pedagogia jesuítica, com monopólio 

da vertente religiosa da pedagogia tradicional caracterizada pelo aprendizado do 

português como uma ferramenta para que os indígenas pudessem prosseguir 

com a doutrinação cristã na escola, aprendendo a ler, escrever, o canto 

orfeônico, música instrumental e técnicas agrícolas. 

Segundo Saviani (2007),  

 
Então esse plano de Nóbrega não deixava de conter uma preocupação 
realista, procurando levar em conta as condições específicas da 
colônia, mas a sua aplicação foi precária, tendo sido encontrada 
oposição no interior da própria ordem jesuítica e sendo finalmente 
suplantado pelo plano geral de estudos organizados pela companhia 
de Jesus e consubstanciada no ratio studiorum. (SAVIIANI, 2007, p. 
43). 

 

Com o suporte financeiro da redizima, obtida em 1564 após mobilização 

dos jesuítas, que consistia em 10% do que era arrecadado na colônia para a 

manutenção dos colégios jesuíticos, uma nova modalidade de educação no 

Brasil ocorre em 1599 quando foi promulgado o ratio studiorum, essa proposta, 

também caracterizada por monopólio de vertente religiosa da pedagogia 

tradicional, Deste modo foi possível expandir os colégios em todo território 

brasileiro, mais especificamente na região costeira. A pratica educacional 

aplicada tinha caráter universalista e com elementos da cultura europeia. 

Universalista porque se tratava de um plano adotado indistintamente por todos 

os jesuítas em qualquer lugar onde estivessem, afastando a vinculação das 

condições específicas da colônia contida no plano de Manoel de Nóbrega. E 

elitista, porque acabou sendo destinada apenas para os filhos dos colonos, já 

que para os indígenas a educação realizada foi reduzida no necessário para 

saber ler a bíblia. 

 
Os jesuítas tinham por missão converter os hereges e alimentar os 
cristãos vacilantes. Para orientar sua prática foi escrito o Ratio atque 
Institutio Studiorum, aprovado em 1599, que continha os planos, 
programas e métodos da educação católica. Seu conteúdo 
compreendia a formação em latim e grego, em filosofia e teologia. Seu 
método, predominantemente verbal, compreendia cinco momentos: a 
preleção, a contenda ou emulação, a memorização, a expressão e a 
imitação. (GADOTTI, 2003, p. 68). 
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Não podemos deixar de lembrar que entre os objetivos da colonização 

portuguesa, estava a obtenção de lucro. Portugal coloca a burguesia mercantil 

para administrar a colônia, que faz uso de trabalho escravo para possibilitar 

maior acúmulo de capital, atendendo assim os interesses da metrópole. É nesse 

contexto social que a educação escolarizada nos colégios dos jesuítas, 

construídos e mantidos com a arrecadação da colônia, torna-se instrumento de 

formação para a elite colonial. Evidencia-se um forte desinteresse em instruir o 

índio além do necessário para sua catequização. 

Para a elite foi proporcionada educação intelectual seguindo o modelo 

religioso católico. Mesmo que os estudantes não fossem se tornar sacerdotes, 

tinham a possibilidade de seguir os estudos em Coimbra. Para o índio, apenas 

catequização, no máximo aprender a ler e a escrever. A educação profissional 

para o trabalho manual elementar vai acontecer apenas com o convívio do 

trabalho entre os índios, mestiços e negros. Para as mulheres, a educação se 

restringia a boas maneiras e prendas domésticas. 

Como podemos perceber, a primeira fase da educação brasileira 

caracteriza-se por monopólio de vertente religiosa e de pedagogia tradicional, 

definida em verbete elaborado por Saviani, 

 

“concepção pedagógica tradicional” ou “pedagogia tradicional” foi 
introduzida no final do século XIX com o advento do movimento 
renovador que, para marcar a novidade das propostas que começaram 
a ser veiculadas, classificaram como “tradicional” a concepção até 
então dominante. Assim, a expressão “concepção tradicional” 
subsume correntes pedagógicas que se formularam desde a 
antiguidade, tendo em comum uma visão filosófica essencialista de 
homem e uma visão pedagógica centrada no educador (professor), no 
adulto, no intelecto, nos conteúdos cognitivos transmitidos pelo 
professor aos alunos, na disciplina, na memorização. Distinguem-se, 
no interior dessa concepção, duas vertentes: a religiosa e a leiga. 
(SAVIANI, 2006, Não paginado). 

 

Dermeval Saviani (2007), em História das Ideias Pedagógicas no Brasil, 

cita que franciscanos e outras ordens religiosas chegaram a realizar algumas 

tentativas pontuais de ensino, mas, foram os jesuítas, mantidos com recursos 

públicos, que tinham o domínio sobre a educação no Brasil e não o Estado 

português. Mantiveram o monopólio do ensino no país por 200 anos, dedicando-

se principalmente à educação das elites dirigentes. No final desse período, a 

soma dos alunos de todas as instituições não atingia 0,1% da população 
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brasileira, porque delas estavam excluídas as mulheres, os escravos, os negros 

livres, os pardos, os filhos ilegítimos e as crianças abandonadas.   

Com o alvará de 1759, se instituíram as reformas pombalinas (1759-

1827), embora tributárias da concepção iluminista que procurava colocar 

Portugal à altura do século das luzes, assumiam o catolicismo como religião 

oficial do Estado, tornando duvidoso o caráter laico. Sebastião José de Carvalho 

e Melo, o marquês de Pombal, implantou aulas régias com base na pedagogia 

tradicional.  Pombal entendia que a educação deveria atender os interesses de 

Portugal e não deveria estar a serviço da ordem religiosa, procurou concentrar 

nas mãos do Estado todas as modalidades de orientação política, inclusive no 

campo educativo (SECO; AMARAL, Não datado). 

O Estado português toma a educação como sua responsabilidade e há 

uma preocupação para sistematização dos novos conhecimentos. A educação 

de responsabilidade estatal com o objetivo de ser laica, porém ainda muito 

marcada pela vertente religiosa, com muitos professores padres. As reformas 

pombalinas marcam este período, com a finalidade de formar o nobre para ser 

um negociante, através da razão e em novos métodos, que tornem o 

conhecimento o mais prático possível (SECO; AMARAL, Não datado). 

A partir de 1827, na era iluminista francesa, com o Brasil independente, 

foi aprovada a lei das escolas de primeiras letras, cujo enunciado do primeiro 

artigo diz, 

 
Com a independência política, foi instalado o Primeiro Império que fez 
aprovar, em 15 de outubro de 1827, a lei das escolas de primeiras 
letras, cujo artigo primeiro estabelecia: "em todas as cidades, vilas e 
lugares mais populosos haverão [sic] as escolas de primeiras letras 
que forem necessárias" (Tambara e Arriada, 2005, p. 23). Mas essa lei 
permaneceu letra morta. E o Ato Adicional à Constituição do Império, 
promulgado em 1834, colocou o ensino primário sob a jurisdição das 
Províncias, desobrigando o Estado Nacional de cuidar desse nível de 
ensino. Considerando que as províncias não estavam equipadas 
financeiramente e nem tecnicamente para promover a difusão do 
ensino, o resultado foi que atravessamos o século XIX sem que a 
educação pública fosse incrementada. (SAVIANI, 2008, p. 07). 

 

Este período (1827-1890), Lombardi (2008) relata que “consiste nas 

primeiras tentativas, descontinuas e intermitentes, de organização da educação 

como responsabilidade dos poderes públicos, então representado pelo governo 

imperial e pelos governos provinciais.” (LOMBARD, 2008, p. 204). 
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Conforme Martins (2002), é neste período que se implanta o ensino 

superior no Brasil, devido a necessidade de preencher o quadro geral da 

administração e da política na colônia, gerada com a chegada da família real 

portuguesa em 1808. A primeira instituição de ensino superior foi a Escola de 

Cirurgia da Bahia, criada em 1808, em seguida, as faculdades de Direito de São 

Paulo e de Olinda, em 1827. Essas instituições ficaram sob o domínio do poder 

central e com a finalidade de formar especialistas.   

A Constituição de 1824 estabeleceu que a educação formal deveria ser 

gratuita para todos os cidadãos, porém na prática, o ensino permaneceu sem 

mudanças estruturais até 1834, mesmo com as províncias tendo poder para 

definir as regras educacionais em seu território, como afirma Castanha (2006), 

 
O Ato Adicional é visto pelos historiadores como um fato secundário, 
principalmente a partir da lei de interpretação do mesmo em 1840. No 
entanto, se a leitura for feita pelo viés da história da educação, o leitor 
perceberá que o Ato Adicional é representado como um marco 
fundamental e determinante na organização da educação brasileira. 
(CASTANHA, 2006, p. 174). 

 

O ato adicional estabelece que o ensino primário fica sob a 

responsabilidade das províncias, caracterizando assim a dualidade no Brasil 

durante o império, entre o poder central e as províncias no que diz respeito à 

educação formal. 

A falta de recursos vai impossibilitar a criação de uma rede organizada 

de escolas no ensino secundário, dando abertura para a iniciativa privada, que, 

para atender a pressão das classes dominantes, oferece ensino propedêutico, 

que consiste em um ensino teórico preparatório para o ensino superior.   

De acordo com Araújo et. al. (2019), ainda segundo Castanha, com a 

fundação do Colégio Pedro II em 1837, no Rio de Janeiro, e o grande número de 

jovens fora da escola, adotou-se o método mútuo ou lancasteriano, na primeira 

metade do século 19, porém, não se obteve resultados, muitas famílias não viam 

necessidade de colocar os filhos na escola, e o número pequeno de alunos por 

sala impossibilitava o êxito. 

 
O Ato adicional foi uma das leis que influenciou na educação pública 
do período ao permitir uma estrutura descentralizada para organização 
educativa. Outra inovação diz respeito ao método lancasteriano ou 
mútuo, trazido da Europa como um modelo a ser seguido, pelos bons 
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resultados que apresentava no ensino de muitos alunos ao mesmo 
tempo. Esse método foi adotado oficialmente pela Lei de 15 de outubro 
de 1827. (CASTANHA, 2013, p. 02 apud ARAÚJO, 2019, p, 64). 

 

Em Vesentini (2014) encontramos relatos sobre a presença da Geografia 

no currículo do importante com Colégio Pedro II, fundado no Rio de Janeiro em 

1837, como única instituição de cultura e de formação geral. E, em Da Rocha, 

ao descrever sobre o Ensino de Geografia no Brasil, mencionar que o primeiro 

regulamento fixado  

 
no Colégio Pedro II, foi introduzido a exemplo dos colégios franceses 
os estudos simultâneos e seriados em substituição a mera reunião de 
aulas régias em um só prédio no curso regular com duração de 6 e 8 
anos seriam ensinadas as línguas Latina grega Francesa e inglesa a 
gramática nacional e a retórica a geografia A história as ciências 
naturais e as matemáticas a música vocal e o desenho. (DA ROCHA, 
p.16) 

 

E conforme Silva e Medeiros Neta (2019), 

 
Diante da expansão, em 1854, o Ministro dos Negócios do Império, 
Luiz Pedreira de Couto Ferraz, estabelece dispositivos de controle e 
organização do ensino por meio do Decreto nº 1.331A, de 17 de 
fevereiro (BRASIL, 1854). Na Reforma Couto Ferraz se estabelecem 
as regras de inspeção dos estabelecimentos de ensino, a organização 
da instrução pública primária e secundária, bem como do ensino 
particular primário e secundário. Além disso, estabelece regras de 
seleção e ordenamento jurídico da profissionalização docente. (SILVA; 
NETA, 2019, p. 09). 

 

Maria Lúcia de Arruda Aranha, no livro História da Educação (2006), relata 

que o processo de instrução da população brasileira durante o Império não 

obteve avanços significativos, pois, os indicadores em 1867 relatam que 10% da 

população em idade escolar estava matriculada e, “em 1890 a cifra de 67,2%, 

herança do período imperial que a República não conseguiria reduzir senão a 

60,1%, até 1920.” (ARANHA, 2006, p. 235). 

Em Clark (2006), a Proclamação da República em 1889, o 

desenvolvimento da indústria, as greves operárias, a Semana de Arte Moderna, 

a Revolução Russa, a primeira Guerra Mundial e a queda da bolsa de Nova York, 

acontecimentos importantes, marcam o período (1890-1930). Nessa nova etapa 

da escola pública propriamente dita, com o ideário iluminista republicano, 



28 
 

implanta-se progressivamente escolas nos estados com formação para 

professores, consolidando as escolas normais. 

De acordo com Silva, 

 
A educação, que já aparecia na Constituição de 1824, no título VIII, 
sobre "As garantias dos direitos civis e políticos dos cidadãos 
brasileiros", foi reafirmada na Carta de 1891, no capítulo sobre a 
"Declaração dos Direitos". São dois momentos históricos que 
afirmaram a importância da educação, mas inserida nos direitos mais 
genéricos, como o da liberdade individual. Assim a “gratuidade do 
ensino primário a todos os cidadãos”, no Art. 179 da Constituição 
Imperial, caracterizou-se como uma retórica. (SILVA, 2009, p. 07). 

 

Conforme o caderno digital da UNESP (2010), mesmo com a resistência 

das classes dominantes, as ideias positivistas ganharam força com a reforma de 

1890. Benjamin Constant, adepto das ideias do filósofo francês Auguste Comte, 

assume o Ministério da Instrução Pública, Correios e Telégrafos, realizou 

mudanças na faixa etária de egresso e priorizou disciplinas científicas. 

Com a educação formal de responsabilidade dos estados e municípios, 

abriu-se espaço para outras propostas.  No livro História das Ideias Pedagógicas 

no Brasil (2007) Dermeval Saviani relata que a proposta que se sobressaiu e 

tornou-se modelo foi a reforma paulista, que foi implementada de 1892 a 1896 e 

tinha como base a criação dos grupos escolares, com a divisão dos alunos em 

séries. 

Dermeval Saviani menciona a dualidade na educação brasileira entre o 

público e o privado. A primeira caracteriza-se como pública, de acordo com o 

regimento de D. João III, mas executada por uma entidade privada, os jesuítas. 

A segunda, “pombalina”, sob a orientação pública estatal, mas as escolas 

funcionavam em espaços privados, como em casas dos professores. A terceira, 

já no Estado nacional independente, a “instrução pública está sob a tutela do 

Estado”, mas o movimento do chamado “ensino livre ganha força, principalmente 

das instituições privadas”. (SAVIANI, 2015). 

O início da República foi muito fecundo na proposta de reorganização de 

uma escola pública propriamente dita. Construções de espaço próprio, admissão 

de professores, sistema de formação para professores nas escolas normais, 

escola de experimentação, pagamento dos professores pelo poder público, 
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grupos escolares e escolas normais sendo instituídas, caracterizam inicialmente 

esse momento. 

O crescimento dessas camadas sociais, a industrialização, a 

urbanização e a precariedade no campo, vão influenciar no modelo da educação 

a ser implementado. A carência de professores faz com que o governo crie as 

escolas complementares; foi preciso, também, estruturar diretrizes e normas 
para organizar a educação formal. Jorge Uilson Clark, no artigo A Primeira 

República, as Escolas Graduadas e o Ideário do Iluminismo Republicano: 1889-

1930, “destaca que, em 1894, se criava também o cargo de diretor escolar, além 

disso, renovou os saberes escolares, sendo também proposto uma nova 

estrutura arquitetônica, construída especificamente para esse fim". (CLARK, s/d, 

p. 04). Rosa Fátima de Souza (1998) relata que “as vagas de professores da 

Educação primária eram amplamente preenchidas por mulheres recebendo 

salários baixos, pouco atraentes ao público masculino”. (SOUZA, 1998, p. 62). 

Martins (2006, p. 13) nos lembra que “Nas primeiras décadas do século 

XX, instaurou-se, no Brasil, uma discussão entre as propostas pedagógicas 

tradicional, escolanovista e libertária.”  

De acordo com Martins (2006), nesse momento, acentuou-se o debate 

sobre a importância da disseminação da instrução, porque o Brasil apresentava 

índices alarmantes de analfabetismo. Para os anarquistas, a educação e as 

atividades culturais eram importantes para o movimento e com essa intenção 

foram criadas as Escolas Modernas no Brasil, baseadas na pedagogia racional 

libertária, inspiradas em Ferrer e Guardia, como pressuposto de enfrentar o 

processo de dominação representado por uma educação idealizada pela e para 

uma elite, e criar uma nova mentalidade, pautada na solidariedade, na 

cooperação, na igualdade e na liberdade. A primeira Escola Moderna brasileira 

foi criada em maio de 1912, em São Paulo e tornou-se um paradigma da 

educação libertária no Brasil. A corrente anarquista conquistou espaço e passou 

a influenciar a Educação, as instituições fugiam do dogmatismo e 

fundamentavam o currículo na ciência. 

Além da corrente anarquista, na década de 1920, se destacaram os 

pioneiros da Escola Nova, como Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo, 

Lourenço Filho e mais 23 signatários, que na defesa da educação pública, 

gratuita e laica, conseguiram ganhar força no país em 1932, com o Manifesto 



30 
 

dos Pioneiros da Educação Nova. Segundo Maria Cristina Gomes Machado, da 

Universidade Estadual de Maringá (UEM), "O principal mérito do manifesto foi 

trazer à tona o debate sobre a escola para toda a população independentemente 

da classe social". (MACHADO apud CAMILO, 2013). 

Ou, segundo Saviani (2006), 

 
Partindo do pressuposto de que a educação é uma função 
essencialmente pública, e baseado nos princípios de laicidade, 
gratuidade, obrigatoriedade, co-educação e unicidade da escola, o 
manifesto esboça as diretrizes de um sistema nacional de educação, 
abrangendo de forma articulada, os diferentes níveis de ensino, desde 
a educação infantil até a universidade. (SAVIANI, 2006, p. 33)  

 

Conforme Honorato (2017), em defesa da escola pública, laica, 

igualitária e sem privilégios, foi realizada a Reforma Sampaio Dória em São 

Paulo, em 1920. O fato de metade da população de 7 a 12 anos estar fora da 

escola e o baixo orçamento, gerou a proposta de uma etapa inicial de dois anos, 

gratuita e obrigatória para toda a população. A proposta foi rapidamente 

engavetada, mas abriu espaço para reformulações em vários outros estados 

que, segundo Saviani, alteraram a instrução pública em aspectos como a 

ampliação da rede de escolas e a reformulação curricular, sendo implementada 

concomitante em diferentes estados. 

Em Martins (2006) a passagem do sistema agrário exportador desde o 

período colonial para uma parcial industrialização vai refletir diretamente em 

novas e crescentes necessidades de recursos humanos para ocupar funções no 

setor industrial. Mesmo com as escolas de corrente anarquista, a oferta de 

ensino no país é baixa e discriminatória, a maioria era de iniciativa privada e só 

tinha acesso quem tinha posses para pagar.  

De acordo com Carneiro (2016), a partir da industrialização no Brasil, a 

educação vai se preocupar em formar mão de obra, separando a formação para 

o trabalho técnico do trabalho teórico, ou seja, a pesquisa sempre ficará em 

segundo plano. É no período da República que se apresenta de forma mais nítida 

as contradições entre as condições de vida das diferentes classes sociais. 

A partir da fase (1931-1961) caracterizada pela regulamentação nacional 

do ensino e o ideário pedagógico renovador, as escolas primárias, secundárias 

e superiores incorporam a pedagogia renovadora, através da reforma Francisco 
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Campos, aprofundada pela reforma Capanema e culminando com a 

promulgação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

através da Lei no. 4.024/61.  

Nesta fase, de acordo com Lombardi (2008, p. 204), Saviani divide esse 

momento em duas fases. Uma de equilíbrio entre a pedagogia tradicional e a 

pedagogia nova (1932-1947), e a segunda, com predomínio da influência da 

pedagogia nova (1947-1961). 

De acordo com o verbete elaborado por Lage, Saviani e Vidal relatam 

que o objetivo nesta fase escolanovista foi ensinar o sujeito a apertar parafuso e 

não oferecer conhecimentos importantes para compreender o presente, evitando 

assim conflitos com os interesses das elites dominantes. A escola estava muito 

mais preocupada com o trabalho e muito menos com a questão científica. 

Incomodada com a perda de espaço, a Igreja católica também orquestrou uma 

reação, pressionou os governos para o restabelecimento do ensino religioso, 

publicou livros didáticos e artigos em revistas e jornais e continuou a atuar na 

formação de professores. Da mesma maneira, as elites tentavam reconquistar 

seu poder. De outro lado, os escolanovistas cresciam cada vez mais e se 

preparavam para a publicação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 

em 1932, já no governo de Getúlio Vargas. Foi o Ministério da Educação e Saúde 

Pública, ocupado por Francisco Campos, que abriu possibilidades para o retorno 

do ensino religioso ao currículo. Embora influenciado pelo manifesto, o novo 

ministro era católico e antiliberal. Marcando assim a dualidade, apesar dos 

avanços na escola pública, havia muitas escolas de propriedade de igrejas, 

principalmente a católica, recebendo subvenção do governo. Fato que 

permanece até os dias atuais, com locação e manutenção de escolas em prédios 

de congregações.  

Com as necessidades de profissionalização da população e os anseios 

pelo acesso à educação, leis orgânicas do ensino foram promulgadas a partir de 

1942, organizando a quantidade de séries do antigo ginásio e do colegial, além 

de criar curso supletivo para a população adulta.  O Estado Novo (1937-1945), 

instituído por Getúlio Vargas, proclamava a importância da escola como via de 

reconstrução da sociedade brasileira. Sobre o período, Brito (2006) esclarece 

que 
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Assim, o período que vai dos anos 30 aos anos 60 foi importante tanto 
para a consolidação do capitalismo no Brasil, com a industrialização, 
como também para a penetração efetiva de uma nova ideologia 
educacional, que proclamava a importância da escola como via de 
reconstrução da sociedade brasileira, advogando para tal a 
necessidade de reorganização do ensino. (BRITO, 2006, p. 12). 

 

A Educação no Projeto Nacionalista do primeiro governo Vargas; o 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, que defende a educação gratuita e 

laica, a nova Constituição de 1945, que define que a União legisle sobre a 

educação, e Paulo Freire em 1961, de acordo com Scheffer (2013) 

 
foi indicado para diretor do Departamento de Extensões Culturais da 
Universidade do Recife e, em 1962, ele teve a primeira oportunidade 
para uma aplicação significante de seu método, quando ensinou 300 
cortadores de cana a ler e a escrever em apenas 45 dias. Devido ao 
êxito do método, o governo ampliou centenas de círculos de cultura no 
país, atendendo à situação de transição vivida pela sociedade 
brasileira (PAIVA, 2000 apud SCHEFFER, 2013, p. 292). 

 

Com o fim do Estado Novo, o país ganhou outra Constituição, que 

determinou para União a função de legislar sobre as bases da educação. Em 

1948, o anteprojeto do então ministro Clemente Mariani para a nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) gerou insatisfação entre os 

escolanovistas e a Igreja Católica, prorrogando em 13 anos sua aprovação. Por 

fim, a lei permitiu a pluralidade dos currículos e estabeleceu que o Estado 

destinaria recursos a entidades privadas de educação. 

Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek assumem o poder central na 

década de 50, e surgem movimentos de educação popular com iniciativas que 

até hoje estão vivas, como as propostas de Paulo Freire. Lombardi (2008), 

citando Saviani, diz que o período entre 1961 e 1996 caracteriza-se pela 

unificação normativa da educação nacional e a concepção produtivista de 

escola. A unificação é devida à aprovação das LDBs de 1961 e 1996. Esse 

período é marcado pela crise da pedagogia nova, pela articulação da pedagogia 

tecnicista entre 1961 e 1969 e pelo confronto entre as pedagogias críticas e a 

pedagogia do capital humano, sob a concepção produtivista da educação entre 

1969 e 1996.  

Em 1964, com o golpe de Estado, instaura-se no país o regime militar. 

O poder nacional, com base na ideologia da interdependência, destrói a 
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autonomia nacional nos termos da ideologia nacional desenvolvimentista. As 

propostas de uma educação mais democrática foram abandonadas, Paulo Freire 

foi exilado no Chile e a Escola Nova deixou de ser considerada como política 

pública. O governo manteve a preocupação com a industrialização crescente e 

o foco na educação foi formar o povo para ser capaz de executar tarefas e não 

necessariamente formar para que pensassem sobre elas. 

Dermeval Saviani relata que a meta do momento foi a elaboração de um 

plano de educação com a escola primária voltada para uma atividade prática e 

o 2º grau técnico que preparasse o estudante para o mercado. Ferreira Jr. (2008) 

explica que, 

 
Na esteira desse processo, o regime militar implementou as reformas 
educacionais de 1968, a Lei n. 5.540, que reformou a universidade, e 
a de 1971, a Lei n. 5.692, que estabeleceu o sistema nacional de 1° e 
2° graus, pois ambas tinham com escopo estabelecer uma ligação 
orgânica entre o aumento da eficiência produtiva do trabalho e a 
modernização autoritária das relações capitalistas de produção. Ou 
seja, a educação no âmbito do regime militar foi concebida como um 
instrumento a serviço da racionalidade tecnocrática, com o objetivo de 
se viabilizar o slogan "Brasil Grande Potência". (FERREIRA JR, 2008, 
p. 335). 

 

Conforme Abreu (2008), fez parte da educação brasileira forte incentivo 

ao patriotismo, à inclusão obrigatória da disciplina de Educação Moral e Cívica 

em 1969 e professores na maior parte militares ou religiosos, os estudantes 

passaram a ter aulas sobre temas como cidadania, patriotismo, família e religião.  

Com relação ao ensino universitário, apresentou falta de oferta e 

crescimento de demanda. Em 1969 o governo declarou os membros da União 

Nacional dos Estudantes como subversivos e produz o Decreto-lei nº 477 

determinando que, 

 
comete infração disciplinar o professor, aluno, funcionário ou 
empregado de estabelecimento de ensino público ou particular que (...) 
III Pratique atos destinados à organização de movimentos subversivos, 
passeatas, desfiles ou comícios não autorizados. (BRASIL, 1969). 

 

De acordo com Rocha (2015), em julho de 1971, o ministro da Educação 

e Cultura, Jarbas Passarinho, oficializou vestibular classificatório nas 

universidades. Em agosto de 1971, foi aprovada a Lei nº 5.692, trocando a 

nomenclatura de primário, ginásio e colegial para 1º e 2º graus, alterando a idade 
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escolar mínima para 14 anos de idade, extinguiu o exame de admissão 

necessário para entrar no ginásio e incluiu a disciplina de Estudos Sociais, com 

conteúdos de História e Geografia. Conforme Rocha (2015, p. 134), “Fazendo 

parte do currículo pleno, as autoridades educacionais do período introduziram 

os Estudos Sociais na ‘grade’ curricular das escolas de primeiro e segundo grau. 

Segundo a Lei n°5692/71 e o Parecer n°853/71, os Estudos Sociais” 

 Então, a ideologia nacional desenvolvimentista que vigorou no período 

pós-guerra, 45 a 64, foi substituída pela doutrina da interdependência em que se 

estreitaram os laços do Brasil com o chamado ocidente e sua dependência em 

relação aos Estados Unidos. O que se chamou de poder nacional, na verdade 

visava destruir a autonomia nacional, antes defendida pela autonomia nacional 

desenvolvimentista, articulava o poder nacional com o poder ocidental, liderado 

pelos Estados Unidos. Conforme Veras (2018), é nesse contexto que se pode 

entender todo um conjunto de medidas de políticas educacionais tomadas 

durante a vigência do regime militar, que vão desde o Mobral até as reformas no 

ensino do primeiro, segundo e terceiro grau, passando pela criação dos Crutacs 

– Centros Rurais Universitários de Treinamento de Ação Comunitária, Centros 

Sociais Urbanos, o projeto Minerva, projeto de ensino supletivo, que substituiu 

os cursos de natureza, projeto Saci e o Projeto Rondon. Medidas conduzidas no 

período de 64 a 84 que refletiram a orientação de política educacional 

institucionalizada por meio das leis 5.540, que trata da reforma universitária, e 

da lei 5.692, que trata da reforma do primeiro e segundo grau. 

De acordo com artigo veiculado no sitio da Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo, no período do general Ernesto Geisel, as mudanças 

educacionais caracterizaram-se pela municipalização do ensino de 1º grau; a 

crise do petróleo em 1973 repercutiu no Brasil reflexões sobre a fase conhecida 

como milagre econômico; e em 1979 o professor universitário Eduardo Portella, 

pouco identificado com o regime militar, assume o Ministério da Educação e 

Cultura. Isso tudo formava indícios das mudanças e fortaleceram os movimentos 

pela volta da democracia, o país passou a respirar lentamente a volta da 

democracia. 

Saviani (2015), informa que João Figueiredo, último presidente militar, 

intensificou o processo de abertura, revogou a obrigatoriedade de o 2º grau ser 

profissionalizante e criou programas específicos para o ensino voltados à 
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população de baixa renda, que geraram pouca mudança na prática. Em 1985, 

Tancredo Neves é eleito, porém devido a sua morte, quem assume é seu vice 

José Sarney, período este chamado de Nova República, que configurou a 

transição democrática. Saviani (2015) nos lembra que a transição democrática 

se fez seguindo a estratégia da conciliação pelo alto, visando garantir a 

continuidade da ordem socioeconômica em consonância, portanto, com a visão 

dos grupos dominantes tendo à frente a burguesia. Ou seja, a estratégia de 

conciliação foi de preservação de uma forma de incorporar o consentimento dos 

dominados dos próprios privilégios dos dominantes. 

De acordo com Batista (1994) a nova ordem socioeconômica foi 

neoliberal seguindo as orientações do consenso de Washington de 1989. A 

reorganização empreendida implicou no campo econômico a elevação ao status 

de valor universal de políticas como o equilíbrio fiscal, a desregulação dos 

mercados, a abertura das economias nacionais, a privatização dos serviços 

públicos no campo político e a crítica às democracias de massa. A palavra de 

ordem foi corte profundo nos gastos públicos. Então, esse processo de chamada 

mundialização ou globalização assumidas pelas próprias elites econômicas, e 

no caso do Brasil assumido a partir do governo Collor, vai ter um interstício de 

leve resistência no período de Itamar e depois assumidas plenamente a partir do 

governo Fernando Henrique Cardoso (FHC), tendo continuidade com o contra 

peso social nos períodos de governo do Partido dos Trabalhadores, com Lula e 

Dilma. Neste contexto as medidas educacionais vão ser marcadas por uma 

espécie de neoconservadorismo. 

Nos primeiros três anos da Nova República, houve a elaboração da 

Constituição. A Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Educação (Anped), a Associação Nacional de Educação (Ande) e o Centro de 

Estudos Educação e Sociedade (Cedes), em Goiânia, elaboraram uma lista de 

propostas sobre garantir o ensino para todos e o dever do Estado. 

Em 5 de outubro de 1988, a nova Constituição Federal foi finalmente 
aprovada, contendo o reconhecimento da Educação como direito subjetivo de 

todos, e estabelecendo o prazo de 10 anos para erradicação do analfabetismo e 

universalização do ensino fundamental para que a união, os estados e os 

municípios atingissem a meta. A legislação tornou urgente a tomada de 

providências, como a abertura de mais escolas e a formação de docentes, 
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consequentemente acarretando a necessidade de investimentos. Para isso, a lei 

indicava a aplicação na área de, no mínimo, 18% da receita dos impostos pela 

União e 25% pelos estados e municípios. O direito público da educação é 

passível de mandado de injunção e somado à pressão da população, os 

governantes passaram a cumprir os mínimos constitucionais. 

Manipulação na criação de novos impostos com o nome de contribuição 

para não entrarem no cálculo dos impostos a serem destinados para educação 

ocorreu e demonstrou um aspecto da política educacional que precisa ser levado 

em conta, pois, demonstra a resistência das elites em investirem na educação 

pública. 

Já no período democrático, fatos importantes passaram a marcar 

avanços na educação, como o Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania 

(Pnac) em substituição à Fundação Educar - versão democrática para o 

Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral), a promulgada a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB), com relatoria do senador Darcy Ribeiro, 

a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

e de Valorização do Magistério (Fundef), reforço na municipalização do Ensino 

Fundamental, na formação do docente em nível superior, a Educação Infantil na 

posição de etapa inicial da Educação Básica3 e a inclusão de recomendação 

para que os estudantes com necessidades especiais fossem atendidos 

preferencialmente na rede regular. 

Outros avanços importantes foram a inclusão do Brasil no Programa 

Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa), o Exame Nacional de Ensino Médio 

(Enem), com resultados por escola e por aluno, substituindo vários vestibulares 

para instituições de ensino superior a parti de 2009, os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN), o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil e a 

Lei de Diretrizes e Bases (LDB). Além disso, destaca-se também o Conselho 

Nacional de Educação (CNE) estabelecer Diretrizes Curriculares Nacionais para 

estados e municípios.  Em 2001, foi aprovado o Plano Nacional de Educação 

(PNE), previsto na Constituição e válido por dez anos. 

                                                             
3 A Educação Básica, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB - 9.394/96), 
passou a ser estruturada por etapas e modalidades de ensino, englobando a Educação 
Infantil, o Ensino Fundamental obrigatório de nove anos e o Ensino Médio. 
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Outro exame nacional foi criado em 2005. Alunos de 4ª e 8ª séries (5º e 

9º anos) passaram a ser avaliados na Prova Brasil. Com o desafio de ampliar o 

acesso à escola e melhorar os índices nas avaliações, viu-se a necessidade de 

ampliar os recursos da área e alcançar todas as etapas. Assim, o Fundef se 

tornou Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) em 2007. 

Em 2009, a Emenda Constitucional nº 59 determinou a ampliação da 

obrigatoriedade escolar para 4 a 17 anos até 2016. O assunto foi reforçado pela 

Lei nº 12.796 em 2013. 

Luiz Inácio Lula da Silva na presidência, levou Cristovam Buarque para 

o Ministério da Educação (MEC) e foi lançado o programa Brasil Alfabetizado 

para o combate ao analfabetismo. O esforço contínuo levou à diminuição da taxa 

de analfabetismo de quem tem 15 anos ou mais. O piso salarial nacional de 950 

reais para os docentes foi aprovado em 2010, com a proposta de que um terço 

da jornada fosse dedicada à formação e planejamento. 

Outra estratégia presente nesse período foi o das escolas de tempo 

integral. As primeiras iniciativas sobre esse assunto foram lideradas ainda nos 

anos 80 por Darcy Ribeiro. Mas, passado o ânimo inicial, elas ficaram restritas a 

poucas unidades. Assim, em 2007, o MEC instituiu o programa “Mais Educação”, 

que custeou o aumento da carga horária em 49 mil escolas.  

Além de todas as mudanças políticas que interferiram na sala de aula, 

essas décadas incluíram uma grande revolução tecnológica, marcada pelo 

desenvolvimento da internet, que transformou as relações sociais e, claro, o 

ensino. Conforme Ferreira (2013), embora 70 mil escolas de Ensino 

Fundamental ainda não tivessem computador em 2010, essa máquina entrou na 

vida de alunos e professores, mudando a maneira como acessam a informação 

e o conhecimento. Os governos Lula e Dilma distribuíram laboratórios de 

informática, laptops para alunos e tablets para docentes. Apesar disso, a 

realidade ainda é desigual.  

No Brasil, a educação a distância é conceituada oficialmente no Decreto 

nº 5.622 de 19 de dezembro de 2005, 

 
Art. 1º Para os fins deste Decreto, caracteriza-se a Educação a 
Distância como modalidade educacional na qual a mediação didático-
pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a 
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utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com 
estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em 
lugares ou tempos diversos. (BRASIL, 2005). 

 

De acordo com a Associação Brasileira de Ensino a Distância - ABED 

(2011), a história da educação a distância no Brasil começou em 1904, quando 

no Jornal do Brasil foi encontrado um anúncio nos classificados oferecendo curso 

de datilografia por correspondência. A partir desse registro, vários outros fatos 

aconteceram, como a criação do Centro Nacional de Educação a Distância, em 

1995. De lá pra cá, com o avanço das novas tecnologias de comunicação, a 

modalidade EAD tem atraído grande número de estudantes em cursos de 

extensão, graduação e pós-graduação, gratuitos ou particulares.   

É importante destacar que na primeira década do século XXI e na 

primeira parte da segunda década, com o objetivo de colaborar na construção 

de uma sociedade mais justa, onde as diferenças culturais sejam respeitadas e 

valorizadas, e, para atender a Constituição e os anseios da população brasileira 

ao acesso e permanência na escola pública de qualidade, conforme artigo 205 

da Constituição brasileira, 

 
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988).  
 

Foi aprovada a Lei no 10.639, em 9 de janeiro de 2003 que institui e 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo 

oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-

Brasileira".  A Lei Federal 10.741 de 01 de outubro de 2003, instituindo o Estatuto 

da Criança e do Adolescente – ECA. A Lei Nº 11.645, de 10 março de 2008 a 

qual estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no 

currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “indígena”, e em 

2003 é aprovado Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos - PNEDH. 

 

2.2 UNIVERSIDADES – BRASIL – LICENCIATURAS - GEOGRAFIA 

 

Segundo Orlandin (1997), é no período da descoberta sobre o conteúdo 

dos livros antigos gregos escondidos pela Igreja que ocorreram inquietações e 
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delas surgiram as universidades europeias, denominadas de studium generale, 

mais tarde substituído por universitas. Nelas, mestres e discípulos dedicavam-

se ao ensino superior de medicina, direito e teologia. Caracterizadas durante a 

Idade Média pela grande influência de uma cultura superior à do espírito.  

De acordo com Lampert (1997), há indícios de que a primeira 

universidade europeia tenha sido na cidade italiana de Salerno, no século XI. 

Além desta, antes de 1250, formaram-se no Ocidente a primeira geração de 

universidades medievais, originárias do desenvolvimento das escolas que já 

existiam.  Podemos citar entre as primeiras universidades europeias a de 

Bolonha (1088), de Paris (1090), de Oxford (1096), de Modena (1175), de 

Cambridge (1209), de Salamanca (1218) e de Coimbra (1290), constituída por 

inciativa do papa. Porém, a universidade de Marrocos, do ano de 859 d.C., é 

considerada a universidade mais antiga do mundo. 

Lampert (1997) também salienta que toda essa agitação, toda essa 

transformação, foi a base de um movimento muito importante para a 

humanidade, um movimento filosófico que surgiu no século XV, das 

transformações culturais, sociais, políticas, religiosas e econômicas 

desencadeadas, que possibilitaram o desenvolvimento do Renascimento. 

A Universidade de Coimbra é considerada a “primeira universidade do 

Brasil” (ALCÂNTARA, 1975), pois era nela que jovens brasileiros eram 

encaminhados para se graduar em Teologia, Direito Canônico, Direito Civil, 

Medicina e Filosofia, durante os primeiros três séculos de nossa história. É 

somente depois da vinda da família Real Portuguesa ao Brasil, em 1808, que 

surgiu a primeira universidade no Brasil, denominada de Faculdade de Cirurgia 

da Bahia, localizada em Salvador e a Faculdade de Medicina localizada no Rio 

de Janeiro. 

Costa e Rauber (2009) complementam as informações relatando que em 

1827 foram criadas a Faculdade de Direito em Olinda e outra em São Paulo, 

doze anos mais tarde, em 1839, surge a Faculdade de Farmácia em Ouro Preto 

e somente 37 anos após, 1876, criou-se a Escola de Minas em Ouro Preto. A 

partir de 1891, gradativamente passou a funcionar a Faculdade Nacional de 

Direito no Rio de Janeiro; em 1892, a Faculdade de Direito em Belo Horizonte; 

em 1893, a Escola Politécnica em São Paulo; em 1896, a Escola de Engenharia 

Mackenzie em São Paulo; em 1.898, a Faculdade de Direito em Goiás; em 1909 
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a Escola Universitária Livre de Manaus; e em dezembro de 1912, a Universidade 

Federal do Paraná, considerada mais antiga pois considerada a mais antiga do 

Brasil, apesar de ter surgido depois da de Manaus, por nunca ter interrompido 

suas atividades, diferente da de Manaus, que interrompeu as atividades 

entre1926 a 1962.  

Funcionavam com mestres vindos de outros países devido à falta de 

profissionais preparados para a função, o que restringiu o surgimento de mais 

faculdades no país. 

 
Saviani reitera que, somente após a independência do país, a questão 
do preparo de professores emergiu de forma explícita em solo 
brasileiro, com sua gênese envolta na implantação de um modelo 
formativo exclusivamente prático, consubstanciado pela Lei das 
Escolas de Primeiras Letras, promulgada em 15 de outubro de 1827. 
Por meio dessa lei foi estabelecido que o ensino nas Escolas Primárias 
deveria ser desenvolvido pelo método mútuo, e que “[...] os docentes 
deveriam ser treinados nesse método, às próprias custas, nas capitais 
das respectivas províncias [...]. (SAVIANI, 2009, p. 144).  

 

 Lima e Leite (2018) em seu artigo Historicidade dos Cursos de 

Licenciatura no Brasil e sua repercussão na Formação do Professor de Química, 

destacam que após o Decreto-Lei no 1.190, de 04 de abril de 1939, 

 
foram estabelecidas no país, mesmo que indiretamente, as primeiras 
orientações legais sobre os cursos de formação docente em nível 
superior, pois nessa legislação vinha explicitado que uma das 
finalidades das Faculdades de Filosofia era preparar candidatos ao 
magistério do Ensino Secundário e Normal. Assim, essas faculdades 
deveriam ser organizadas em seções (Filosofia, Ciências, Letras e 
Pedagogia) e dentro de cada uma estariam distribuídos os cursos a 
serem ofertados. Na seção de ciências foram incluídos os cursos de 
Matemática, Física, Química, História Natural, Geografia e História, 
Ciências Sociais. (LIMA; LEITE, 2018, p. 146). 

 

Bonete, Fernandes e Júnior (2013) em seu artigo História e Geografia: 

elementos para um ensino humanista, relatam que em 1929 foi criado o curso 
Superior Livre de Geografia, citam Andrade (1995) que nos relata que o estudo 

e ensino de Geografia do Brasil, ganhou espaço após a Revolução de Trinta; 

com a criação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 1934 

pelo Governo Federal, embora voltado à pesquisa, formou inúmeros professores 

para diversas universidades; e pela fundação da Associação dos Geógrafos 

Brasileiros (AGB), organizada inicialmente pelo professor Pierre Deffontaines. 
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Os autores citam Cassab (2009) “Em 1936, formaram-se os primeiros 

professores licenciados, com uma forte bagagem conceitual da Geografia 

Francesa.” (CASSAB, 2009, p. 47 apud BONETE; FERNANDES; JÚNIOR, 2013, 

p. 47).  

Com relação à oferta de licenciatura, a Faculdade de Educação Ciências 

e Letras, idealizada por Francisco Campos em 1932, ficou com a função de 

formação de professores, conforme Cacete (2014), 

  

O governo provisório de Getúlio Vargas criou, entre outros, o Ministério 
da Educação e Saúde Pública cujo primeiro ministro, Francisco 
Campos, por meio de uma série de decretos, instituiu a chamada 
Reforma Francisco Campos, fruto da Revolução de 1930 e de um 
conjunto de interesses que assumiram o poder naquele momento. 
Entre esses decretos o de número 19.851, de 11 de abril de 1931 - 
Estatutos das universidades brasileiras - que, ao dispor sobre a 
organização do ensino superior instituindo o regime universitário, 
elevava para o nível superior a formação de professores secundários. 
Por esse decreto o ensino superior deveria ser ministrado na 
universidade a partir da criação de uma Faculdade de Educação 
Ciências e Letras, onde deveriam ser formados os professores 
secundários. Do ponto de vista da organização do sistema, a reforma 
previa duas situações: o sistema universitário oficial, mantido pelo 
governo federal ou estadual, ou livre, mantido por particulares, e o 
instituto isolado. (CACETE, 2014, p. 1063). 

 

A Faculdade de Educação, Ciências e Letras não chegou a ser instalada, 

o nome adotado pelas instituições para realizar a tarefa de formação de 

professores foi Faculdades de Filosofia ou Faculdades de Filosofia Ciências e 

Letras, com origens na Faculdade de Artes da Universidade Medieval,  

 
Concebida como instituto universitário que engloba o conjunto das 
ciências e as humanidades, centro da pesquisa científica pura e dos 
altos estudos, surge com a Universidade de Berlim criada em 1810, 
sob a inspiração de Wilhelm von Humboldt. (CACETE, 2014, p. 1064). 

 

As funções dessa Faculdade eram a formação geral e a formação para a 

pesquisa científica, posteriormente atribui-se a função da formação científica do 

professor da escola secundária,  

 
[...] em 1931, o Estatuto das Universidades Brasileiras elevara a nível 
superior a formação do professor secundário e meses antes da 
publicação do decreto de fundação da Universidade de São Paulo, 
criara-se, no Instituto de Educação de São Paulo, um curso para a 
formação de tal professor - o que o colocou, como de ensino superior 
(e só a ele no Instituto), no âmbito da Universidade quando, em 1934, 
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ela mesma é fundada. (CACETE, 2014, p. 1065 apud FÉTIZON, 1984, 
p. 130). 

 

Para os cursos de geografia, a formação do professor de acordo com 

Rocha (2015), 

 
Uma maior difusão de cursos de formação de professores(as) de 
Geografia ocorreu a partir da década de 50 do século XX. Nas 
universidades públicas e mesmo em instituições de ensino privadas, 
novas turmas ingressavam e qualificavam profissionais para atuar com 
a docência nos diferentes níveis de ensino. (ROCHA, 2015 p. 132). 

 

A crescente urbanização provocou a demanda de ensino público 

secundário, consequentemente, pressão por nível subsequente,  

 
Em 1954, a Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior apontava que essas instituições contavam com o maior 
número de estabelecimentos no país (40) e o número de alunos 
(10.816) só era suplantado pelo dos cursos de Direito (17.854). 
(CACETE, 2014, p. 1066).   

 

Para Sampaio (2000), no seu artigo “Ensino Superior no Brasil”, neste 

período ocorre a consolidação do ensino superior privado no Brasil com a oferta 

de cursos para a formação de professores secundários. 

 
Em 1957, dos 28 cursos de formação de professores secundários no 
país, ministrados em faculdades de filosofia ciências e letras, 21 eram 
em instituições particulares. Dos 1.991 alunos matriculados nesses 
cursos, 1.401 estudavam em instituições particulares. A maioria 
dessas instituições era, até aquele momento, fundamentalmente 
católica. (CACETE, 2014, p. 1067).   

 

No início dos anos 1960 é aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), nº 4.024, em 20 de dezembro de 1961, deixando de 

existir a obrigatoriedade de uma faculdade de filosofia para a constituição de 

universidades, a qual, conforme Cacete (2014), 

 
A rede nacional de ensino superior conta já, com mais de 70 faculdades 
de filosofia, que vêm exercendo, salvo raras exceções, exclusivamente 
a função de formar professores de grau médio. Nessas circunstâncias, 
a exigência de que toda universidade mantenha uma dessas 
faculdades torna-se desnecessária. Acresce que as funções de órgão 
integrador que se deseja atribuir a tais faculdades também podem ser 
exercidas por outros órgãos, tais como os institutos centrais que já vêm 
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sendo estruturados em algumas universidades federais. (CACETE, 
2014, p. 1067). 

 

É também no início dos anos 60 que a Universidade de Brasília cria a 

Faculdade de Educação, com a função de formação pedagógica dos 

professores, modelo de reestruturação seguido pelas universidades federais por 

meio dos Decretos-leis nº 53/66 e 252/67, incorporados pela Lei da Reforma 

Universitária 5.540/68. (CACETE, 2014, p. 1068) 

A Lei n°4024/61 estabelecia as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, regulamentando os cursos de formação de professores(as) passando 

a exigir um currículo mínimo de caráter nacional para todos os cursos de 

graduação. (ROCHA, 2015, p. 133). 

De acordo com Abreu (1966), criticas apontando falhas na formação do 

professor e do pesquisador, deficiências na prática docente, alienação em 

relação a estudos concretos, concernentes ao campo específico ao qual se 

aplicará à docência: escola secundária brasileira. ABREU, 1966, p. 99-100), leva 

no início dos anos 1960 o CFE a estabelecer, através do Parecer 292/62, as 

matérias pedagógicas para a licenciatura, onde seu relator, o Conselheiro Valnir 

Chagas, deixava claro que não era mais possível o esquema de três anos de 

bacharelado e mais um de didática, 

 
[...] não há que se inferir que todo o ensino profissional deva ser feito 
concomitantemente, como num ciclo à parte e sem qualquer ligação 
com as matérias de conteúdo [...]. Ademais, é por todos os títulos 
desaconselhável separar o "como ensinar' do 'que ensinar" [...]. A 
licenciatura é um grau apenas equivalente ao bacharelado e não igual 
a este mais a Didática, como acontece no conhecido esquema 3 + 1. 
(CACETE, 2014, p. 1071). 

 

Para Castro (1974), o texto do Parecer 292/62 "consagra o uso do termo 

'licenciatura' para a totalidade do curso que prepara o professorado". Além de 

estabelecer, 

 
Os currículos mínimos dos cursos de licenciatura compreendem as 
matérias fixadas para o bacharelado, convenientemente ajustadas em 
sua amplitude, e os estudos profissionais que habilitem ao exercício do 
magistério nos estabelecimentos de ensino médio. (CASTRO, 1974, p. 
639).  
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O Conselho Federal de Educação -  CFE de 9/10/1964, baseada na falta 

de professores para a escola secundária, instituiu às faculdades de filosofia a 

obrigação de formar o professor para o ensino no 1º ciclo ou ginásio, através da 

justificativa, “O desafio que enfrentamos é, justamente, o de treinar o maior 

número de professores com o mínimo de habilitação necessária no menor tempo 

possível.” (CFE 9/10/1964). Com essa normatização, os cursos de licenciatura 

passaram de quatro para três anos, com três anos de duração nas áreas de 

Letras (Português e uma língua viva), de Estudos Sociais (História, Geografia, 

Organização Social e Política do Brasil) e Ciências (Ciências Físicas e 

Biológicas, Iniciação às Ciências e Matemática).   

Em 1964 com o golpe militar, a Educação passou por grandes 

transformações, o ensino de Geografia passou a ser, de acordo com Rocha 

(2009, p. 04), “o papel de tomada de consciência que a Geopolítica pode exercer 

na dominação dos povos foi bastante utilizada e compreendida por diversos 

líderes ditadores.”  (BONETE; FERNANDES, JÚNIOR, 2013, p. 48). Em 1966, 

CFE no Parecer 292/62106, o conselheiro Newton Sucupira estabeleceu o 

currículo para o funcionamento da licenciatura em Estudos Sociais, composto 

por: História, Geografia, Fundamentos de Ciências Sociais e as matérias 

pedagógicas. 

As repercussões da Lei 5.692/71, que implantou os Estudos Sociais no 

ensino, segundo Bonete, Wilian e Júnior (2013), refletiram tanto nos bancos 

escolares como nas universidades, principalmente na formação de docentes na 

área da Geografia. 

Em 1996 é aprovada a nova LDB nº 9394 que contempla orientações 

gerais para o ensino superior entre os artigos 43 a 57. 

De acordo com Saviani (2010) “Em 1996 nós tínhamos 922 instituições 

de nível superior, sendo 211 públicas (23%) e 711 privadas (77%). Em 2005 o 

número total das instituições se elevou para 2.165 com 231 públicas (10,7%) e 

1.934 privadas (89,3%).” (SAVIANI, 2010, p. 11). Hoje o país conta com mais de 

2 mil instituições, na grande maioria privadas, para a formação de profissionais 

para o mercado de trabalho. Possui também um sistema avaliativo verificador da 

qualidade dos cursos ofertados. Porém, o ensino superior no Brasil está em 

debate no que diz respeito à função e qualidade, para atender a demanda. 
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Segundo Jardim e Almeida (2016), é possível verificar o crescente 

número de Instituições de Ensino Superior no Brasil a partir de 1980. Cabe a 

partir dos dados, analisar o Projeto Pedagógico Curricular – PPC e as ementas 

dos cursos de licenciatura em Geografia das Instituições de Ensino Superior – 

IES, pois, conforme Gatti (2013), 

 
quanto à formação inicial de professores no ensino superior no Brasil, 
não tivemos até aqui iniciativa nacional forte o suficiente para adequar 
o currículo às demandas do ensino, iniciativa que levasse a rever a 
estrutura dessa formação nas licenciaturas e a sua dinâmica, em que 
pesem algumas resoluções do Conselho nacional de Educação a partir 
do ano 2000. (GATTI, 2013, p. 36). 

 

 Cabe a partir da clareza de compreensão sobre as características da 

Educação brasileira, buscar aprofundar o entendimento sobre os fundamentos 

da Educação em Direitos Humanos, suas características, avanços e retrocessos, 

com a intencionalidade de atender objetivo desta pesquisa. 
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Não estamos aqui para “tacar” pedra o tempo todo (...) ter este espaço, é a 
garantia de que outro mundo de fato é possível. 

 
Mariele Franco 

 
 

 

  

https://www.google.com/url?sa=i&url=https://sismmac.org.br/noticias/10/alem-dos-muros-da-escola/6762/marielle-franco-presente!&psig=AOvVaw3jZiOCxsCU1pvEv6nMMhiX&ust=1598920252953000&source=images&cd=vfe&ved=0CAIQjRxqFwoTCKj4s7CYxOsCFQAAAAAdAAAAABAK
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3 EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 
 

Este capítulo prioriza a Educação em Direitos Humanos, registra-se aqui 

algumas pesquisas realizadas sobre a origem e desenvolvimento ao longo da 

história com o intuito de avançar sobre a compreensão de sua essencialidade na 

formação humana, tema que vem sendo discutido, sobretudo pós período 

ditatorial na América Latina.  

 

3.1 AS ORIGENS DOS DIREITOS HUMANOS  

 

Em 1948, com o fim da segunda guerra mundial e a perplexidade das 

violações do DH, sob a supervisão de Eleanor Roosevelt, um grupo de 

representantes de diversas nações chegam a um acordo e deste elaboraram um 

documento com um conjunto de direito para todos, denominado de Declaração 

Universal de Direitos Humanos - DUDH. Conforme Lafer (2004), 

 
É uma quimera buscar um único e absoluto fundamento para os 
direitos humanos como aspira, de forma recorrente, o moralismo 
jurídico de corte jusnaturalista. Isto não quer dizer, realça Bobbio, que 
não existem várias e válidas fundamentações dos direitos humanos. 
Estas adquiriram o lastro de um consenso abrangente com a 
Declaração Universal de 1948. Este lastro, observo eu, se viu reforçado 
e adensado pela Conferência de Viena da ONU, de 1993, sobre os 
direitos humanos, que consagrou sua universalidade, indivisibilidade, 
interdependência e inter-relacionamento. (LAFER, 2004, p. IX). 

 

Neste contexto, a DUDH trouxe três importantes legados “a) a 

universalidade dos direitos humanos; b) a dignidade humana como fundamento 

ético dos direitos; e c) a indivisibilidade, a interdependência e a inter-relação de 

direitos” (PIOVESAN, 2017, p. 15). Nesse cenário, a Declaração de 1948 vem a 

inovar ao introduzir a chamada concepção contemporânea em direitos humanos, 

marcada pela universalidade e indivisibilidade desses direitos. (PIOVESAN, 

2006). 

 
Por fim, a Conferência de Viena confirmou a universalidade, a 
indivisibilidade, a interdependência e a inter-relação dos 
direitos civis e dos direitos econômicos, sociais, culturais e 
ambientais. Como característica dos direitos humanos, a 
universalidade obriga Estado e sociedade a respeitarem esses 
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direitos sem qualquer restrição, independentemente de 
nacionalidade, raça, sexo, credo ou convicção política, religiosa 
e/ou filosófica. A indivisibilidade implica na unidade de todos 
os direitos, o que na prática significa que a violação de qualquer 
direito gera violações de numerosos outros e que qualquer 
contraposição entre direitos civis e políticos e direitos 
econômicos, sociais e culturais é artificial. A interdependência, 
por sua vez, pressupõe interatividade entre direitos: a não 
realização do direito à Educação pode comprometer o exercício 
dos direitos à liberdade, à moradia e à alimentação adequada, 
entre outros. (BRASIL, 2013, p. 19). 

 

Em 1993 ocorre a Conferência de Viena que, assim como a Conferência 

de Teerã de 1968, demonstra o processo prolongado de construção de uma 

cultura universal de observância dos DH. Participaram 165 delegações e 

elaborou-se consensualmente um programa de ação denominado Declaração e 

Programa de Ação de Viena. Deste encontro podemos considerar como avanço 

o fato destacado por Trindade (1993), 

 
Uma vez que se tornara enfim claro que os direitos humanos 
“permeiam” todas as áreas da atividade humana, restava inequívoco 
que, dentro do âmbito do próprio sistema das Nações Unidas, já não 
era possível separar a “vertente” econômico-social da política (como 
era na época da guerra fria). (TRINDADE, 1993, p. 26). 

  

De acordo com a Organização das Nações Unidas – ONU (1945) “Os 

Direitos Humanos são direitos inerentes a todos os seres humanos, 

independentemente de raça, sexo, nacionalidade, etnia, idioma, religião ou 

qualquer outra condição.”, podemos compreender o amplo significado de 

Direitos Humanos (DH).  

A ONU é a instituição internacional dedicada a buscar juntos aos povos 

a realização desses direitos, de forma ampla e irrestrita. “Os Direitos Humanos 

são direitos inerentes a todos os seres humanos, independentemente de raça, 

sexo, nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição.” (ONU, 

1948, não paginado).    

Alguns estudos dividem os direitos humanos em quatro gerações. A 

primeira geração referente aos direitos individuais, civis e políticos. A segunda 

geração se refere aos direitos econômicos, sociais e culturais. A terceira geração 

refere-se aos direitos de solidariedade, ecológicos e do consumidor; e, por fim, 

a quarta geração refere-se aos direitos de proteção à manipulação genética e às 

questões bioéticas. 



49 
 

Os DH foram estabelecidos para defender diferentes modelos de 

sociedade, apesar dos avanços, ainda carecem de muitos debates que 

promovam sua efetivação. Uma das questões é o que o sociólogo português 

Boaventura Souza Santos aponta sobre a perspectiva ocidental em que foram 

elaborados os direitos humanos em 1948,  

 
A marca ocidental liberal do discurso dominante dos Direitos Humanos 
pode ser facilmente identificada em muitos outros exemplos: na 
Declaração Universal de 1948, elaborada sem a participação da 
maioria dos povos do mundo; no reconhecimento exclusivo de direitos 
individuais, com a única exceção do direito coletivo à 
autodeterminação; na prioridade concedida aos direitos civis e políticos 
sobre os direitos econômicos, sociais e culturais; e no reconhecimento 
do direito de propriedade como o primeiro e, durante muitos anos, o 
único direito econômico. (SANTOS, 2006, p. 444). 
 

Portanto, há necessidade de que “os direitos humanos sejam 

reconceitualizados como multiculturais” (SANTOS, 2006, p. 441-442), 

concepção aceita também por Candau, conforme seu artigo “Ideias-Força do 

Pensamento de Boaventura Souza Santos e a Educação Intercultural” de 2016. 

É de importante relevância na dialética entre a diferença e a igualdade, buscar a 

superação da desigualdade, por meio do reconhecimento da diversidade cultural 

dos povos e seus desafios. 

 

3.2 A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NO BRASIL 

 
Partindo da compreensão de que a educação é fruto da sociedade, e 

que essa sociedade molda a educação conforme suas necessidades, mas 

também é moldada por essa educação, em um processo de tensão permanente, 

aqui abordaremos a educação formalmente institucionalizada, que se caracteriza 

pelo processo de ensino-aprendizagem, acrescido das interações sociais que 

ocorrem simultaneamente, amparada pela legislação, conforme o Art. 1 da LDB, 

“A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 

pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 

manifestações culturais”. (BRASIL, 1996). 

A educação é entendida tanto como direito a ser respeitado, como 

também instrumento de promoção dos demais direitos, portanto, instrumento 
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para que seres humanos se reconheçam como parte do processo na construção 

da sociedade, conforme o artigo 26 da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos 

 
1.Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, 
pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução 
elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional será 
acessível a todos, bem como a instrução superior, está baseada no 
mérito. 2. A instrução será orientada no sentido do pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do 
respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A 
instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre 
todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as 
atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. 3. Os 
pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que 
será ministrada a seus filhos. (ONU, 1948). 
 

Contemplada em junho de 1993, na segunda Conferência Internacional 

de Direitos Humanos em Viena, especificamente no artigo 81 do documento final 

resultante do encontro, a educação em direitos humanos é compreendida como 

instrumento de garantia aos demais direitos, em 

 
(...) que os Estados desenvolvam programas científicos e estratégias 
que assegurem uma educação sobre direitos humanos o mais ampla 
possível e a divulgação de informação ao público, com particular 
incidência sobre as necessidades das mulheres no campo dos direitos 
humanos. (CEDIN, 1993, p. 20). 

 

Adicionado à Constituição Federal do Brasil de 1988, marcando o início 

de propostas educacionais pautadas nos direitos humanos, atendendo a 

organização dos movimentos sociais segundo Ferreira, Tosi e Zenaide (2016), o 

 
[...] processo Constituinte de 1987 e a promulgação da Constituição 
Federal de 1988, que fizeram dos direitos humanos, na sua 
integralidade, os alicerces ético, jurídicos e políticos de uma nova 
sociedade brasileira, criando assim as bases para que os Direitos 
Humanos fossem parte de uma herança e de um discurso comum que 
fundamenta o pacto social que constitui o Estado Democrático de 
Direito. (FERREIRA; TOSI; ZENAIDE, 2016, p. 14). 

 

Para Ferreira, Tosi e Zenaide (2016), iniciou-se a inserção da temática 

DH no âmbito acadêmico, de forma mais institucionalizada, com a criação da 

Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos, formada por educadores e 
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caracterizada como entidade da sociedade civil (FERREIRA; TOSI; ZENAIDE, 

2016).    

No Brasil, a partir da década de 1990, com o processo de 

redemocratização, aflora a necessidade de se debater a educação em Direitos 

Humanos, conforme Viola, “reinvindicação dos direitos sociais, econômicos e 

culturais e, dentre eles, o direito de educação em direitos humanos, para que 

cada um se soubesse sujeito de direito” (VIOLA, 2010, p. 22). Para a construção 

de uma cultura de participação cidadã em que a democracia estivesse garantida, 

a EDH apresenta-se como processo significativo na recuperação da memória do 

passado e da projeção do futuro. Dos debates surgiu em 2012 as Diretrizes 

Nacionais para EDH. 

O lançamento Programa Nacional de Direitos Humanos I (PNDH) 

no Brasil ocorre em 1996, com país assumindo o compromisso com a luta 

pela consolidação dos DH, e, em 2002 ocorre a reformulação do PNDH. 

Porém, para atender a uma exigência da ONU, em 2003 é lançado o 

Plano Nacional para Educação em Direitos Humanos – PNEDH. (FERREIRA; 

TOSI; ZENAIDE, 2016), porém sua versão final ocorre em 2006, 

consolidando a política nacional de Educação e Cultura em Direitos 

Humanos no eixo 5, com o propósito de nortear a formação de sujeitos de 

direitos, dividido em cinco áreas: I. educação básica; II. educação superior; III. 

educação não formal; IV. formação de profissionais dos sistemas de justiça e 

segurança; V. educação e mídia.   

Em conformidade com a Constituição Federal de 1988 e a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), em 2012, 

foi aprovada as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos 

Humanos (DNEDH), fundamentada nos princípios da dignidade 

humana, da igualdade de direitos, do reconhecimento e da valorização 

das diferenças e das diversidades, da laicidade do Estado, da 

democracia na educação, da transversalidade, vivência e globalidade, 

e da sustentabilidade socioambiental.  

Atualmente o Brasil vive outra realidade, em que se podem 

perceber os resultados dos investimentos sociais realizados pelo 

governo brasileiro no início desta última década, como a distribuição 

de renda, a inclusão social e a promoção do acesso à educação, com 
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o aumento da oferta de vagas e disponibilização de recursos que 

garantem um ensino de qualidade (BRASIL, 2013), que, entretanto, 

não reflete a postura do governo atual, muito pelo contrário.  

O enfrentamento das desigualdades e o enfrentamento da 

pobreza com a implementação de políticas de direito humanos é 

necessário e o empoderamento dos direitos precisam ser trabalhados 

na educação formal. 

 

3.3 O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS - PNEDH  

 

É no final da década de 80 que os debates sobre a Educação 

em Direitos Humanos se fortaleceu no Brasil, o Primeiro Congresso 

Brasileiro de Educação em Direitos Humanos e Cidadania ocorreu em maio 

de 1997, com a participação de 1250 inscritos e no Seminário de Educadores 

em Direitos Humanos, participaram representantes de cinco Estados do 

Brasil. A Rede Brasileira de EDH, fundada em 1995, ficou responsável 

por atividades de pesquisa, formação, elaboração e divulgação de 

materiais pedagógicos sobre EDH, possibilitou o intercâmbio de 

experiências sobre EDH. De acordo com o Caderno de Educação em 

Direitos Humanos: Diretrizes Nacionais  

 
é em julho de 2003 que o Estado brasileiro tornou oficial a 
Educação em Direitos Humanos como política pública com a 
constituição do Comitê Nacional de Educação em Direitos 
Humanos (CNEDH). Esse Comitê reúne especialistas da área e 
teve como primeira missão elaborar o PNEDH, objetivando 
estimular o debate sobre os direitos humanos e a formação para 
a cidadania no Brasil. (BRASIL, 2013, p. 32). 

 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos - PNEDH foi 

lançado em 2003 com a intencionalidade de contribuir com a construção 

de uma cultura voltada para o respeito aos direitos fundamentais da 

pessoa humana, juntamente com os demais segmentos da sociedades, 

conforme o Caderno DH (2013) apresentando-se como 

 
instrumento orientador e fomentador de ações educativas 
direcionadas às seguintes áreas temáticas: (a) Educação 
Básica, (b) Ensino Superior, (c) Educação Não-formal, (d) 
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Educação dos Profissionais dos Sistemas de Justiça e 
Segurança, (e) Educação e Mídia. Cada uma dessas áreas está 
composta de programas e projetos a serem desenvolvidos tanto 
pelo governo como pela sociedade, divididos em ações de curto, 
médio e longo prazo.  (BRASIL, 2013, p. 32).  

 

De acordo com o PNEDH, a educação em direitos humanos é 

compreendida como 

 
[...] um processo sistemático e multidimensional que orienta a formação 
do sujeito de direitos, articulando as seguintes dimensões: a) 
apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre 
direitos humanos e a sua relação com os contextos internacional, 
nacional e local; b) afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que 
expressem a cultura dos direitos humanos em todos os espaços da 
sociedade; c) formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer 
presente em níveis cognitivo, social, ético e político; d) 
desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de 
construção coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos 
contextualizados; e) fortalecimento de práticas individuais e sociais que 
gerem ações e instrumentos em favor da promoção, da proteção e da 
defesa dos direitos humanos, bem como da reparação das violações. 
(BRASIL, 2007, p. 25). 

 

De acordo com o PNEDH, a formação de sujeitos de direito é entendida 

como processo, portanto, a educação em direitos humanos deve ser uma 

realização continua organizada com base em procedimentos coerentes com 

seus fundamentos. Deve apresentar-se articulada e para isso, requer o 

reconhecimento de suas dimensões, como a apreensão de conhecimentos 

historicamente construídos sobre direitos humanos, entendendo o contexto das 

práticas sociais e de luta realizadas, afirmação de valores, atitudes e práticas 

sociais como forma de empoderamento e reconhecimento dos valores próprios 

de cada cultura de direitos humanos. Assim, a formação de uma consciência 

cidadã levará ao reconhecimento dos cidadãos como cidadãos portadores de 

direitos, consequentemente legitimando as práticas em direitos humanos e 

fortalecimento de práticas individuais e sociais. “Trata-se, portanto, de articular 

atitudes, percepções, competências e habilidades que se traduzam em 

posicionamento e em atuação.” (BRASIL, 2006, p. 25). 

Em 2013, Silva e Tavares nos relatam que a EDH no Brasil é urgente para 

a formação mais humanizada e fortalecimento da democracia, sendo a 

aprovação do Plano um avanço.  



54 
 

A maior parte dos sujeitos de direitos não os reconhece, para tal é 

necessário formação. Os objetivos gerais do Plano Nacional de Educação em 

Direitos Humanos (PNEDH) são 

 
a) destacar o papel estratégico da educação em direitos humanos para 
o fortalecimento do Estado Democrático de Direito; b) enfatizar o papel 
dos direitos humanos na construção de uma sociedade justa, equitativa 
e democrática; c) encorajar o desenvolvimento de ações de educação 
em direitos humanos pelo poder público e a sociedade civil por meio 
de ações conjuntas; d) contribuir para a efetivação dos compromissos 
internacionais e nacionais com a educação em direitos humanos; e) 
estimular a cooperação nacional e internacional na implementação de 
ações de educação em direitos humanos; f) propor a transversalidade 
da educação em direitos humanos nas políticas públicas, estimulando 
o desenvolvimento institucional e interinstitucional das ações previstas 
no PNEDH nos mais diversos setores (educação, saúde, comunicação, 
cultura, segurança e justiça, esporte e lazer, dentre outros); g) avançar 
nas ações e propostas do Programa Nacional de Direitos Humanos 
(PNDH) no que se refere às questões da educação em direitos 
humanos; h) orientar políticas educacionais direcionadas para a 
constituição de uma cultura de direitos humanos; i) estabelecer 
objetivos, diretrizes e linhas de ações para a elaboração de programas 
e projetos na área da educação em direitos humanos; j) estimular a 
reflexão, o estudo e a pesquisa voltados para a educação em direitos 
humanos; k) incentivar a criação e o fortalecimento de instituições e 
organizações nacionais, estaduais e municipais na perspectiva da 
educação em direitos humanos; l) balizar a elaboração, 
implementação, monitoramento, avaliação e atualização dos Planos de 
Educação em Direitos Humanos dos estados e municípios; m) 
incentivar formas de acesso às ações de educação em direitos 
humanos a pessoas com deficiência. (BRASIL, 2007, p. 25). 

 

Os objetivos caracterizam a importância da prática, extrapolam a 

formação escolar, porém mostram a essencialidade da importante tarefa que a 

educação escolar tem na sociedade. Neste sentido, o PNEDH (2007) propõe que 

a tarefa da educação em direitos humanos seja assumida por diferentes agentes 

e situa a importância e o papel da educação como espaço fundamental de 

construção de sujeitos de direitos e tem na formação de uma cultura de direitos 

humanos. 

Em 2010, na sua terceira versão, o PNDH-3 trouxe uma perspectiva mais 

ampla em relação aos antecessores e apresenta um eixo específico que trata da 

EDH, conforme o documento 

 
Diretriz 19: Fortalecimento dos princípios da democracia e dos Direitos 
Humanos nos sistemas de educação básica, nas instituições de ensino 
superior e nas instituições formadoras. Objetivo Estratégico I: Inclusão 
da temática de Educação e Cultura em Direitos Humanos nas escolas 
de educação básica e em instituições formadoras. Objetivo Estratégico 
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II: Inclusão da temática da Educação em Direitos Humanos nos cursos 
das Instituições de Ensino Superior (IES). (BRASIL, 2009). 

 

No mesmo ano, 2010, o Conselho Nacional de Educação (CNE) 

regulamenta a EDH por meio da Resolução n. 4, de 13 de julho de 2010, trazendo 

como referência uma educação pautada na cidadania, na dignidade da pessoa, 

na igualdade, liberdade, pluralidade, diversidade, respeito, na justiça social, 

solidariedade e sustentabilidade.  

Em 2012, é publicada pelo CNE a Resolução nº 1, de 30 de maio de 

2012, que estabelece as Diretrizes Nacionais de Educação em Direitos Humanos 

a fim de promover a educação para a mudança e a transformação social, a qual 

deve ser seguida pelos Sistemas de Ensino e suas Instituições de ensino, 

conforme o Art. 6º lê-se:  

 
A Educação em Direitos Humanos, de modo transversal, deverá ser 
considerada na construção dos Projetos Político-Pedagógicos (PPP); 
dos Regimentos Escolares; dos Planos de Desenvolvimento 
Institucionais (PDI); dos Programas Pedagógicos de Curso (PPC) das 
Instituições de Educação Superior; dos materiais didáticos e 
pedagógicos; do modelo de ensino, pesquisa e extensão; de gestão, 
bem como dos diferentes processos de avaliação. (BRASIL, 2012b). 

 

 Cabe destacar que a existência de leis que garantem a inserção da EDH 

não basta para que, de fato, as políticas públicas referentes ao tema sejam 

conhecidas, reconhecidas e vivenciadas no ambiente escolar, conforme Candau 

(2008, p. 286) é preciso “para construir uma proposta de educação em Direitos 

Humanos, nossa primeira tarefa é explicitar o que pretendemos alcançar”, ou 

seja, é necessário deixar claro quais os objetivos da proposição, porque eles são 

balizadores das ações. Desta forma, a relevância do desenvolvimento de 

estratégias que propiciem o alcance dos objetivos propostos pelas Diretrizes 

Nacionais à EDH.  

 

3.4 EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NA EDUCAÇÃO SUPERIOR E AS 

NORMATIZAÇÕES POLÍTICAS 

 

De acordo com a Lei nº 9.394/1996, a educação superior é entendida 

como formação e estudo ou formação para pesquisa no nível pós-secundário, 

oferecidos por instituições de ensino credenciadas pelo Estado, para exercer a 
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parte fundamental de atender às demandas que a sociedade exige para o 

desenvolvimento social e tecnológico.  

Diante da função da educação superior, ela deve preocupar-se com a 

formação em direitos humanos como também na sua defesa, fundamentando-

se na formação ética, crítica e política do indivíduo. Para Viola (2013), “pensar a 

educação superior em direitos humanos em nível universitário é pensar uma 

relação de complementaridade conceitual de dois campos de compromisso 

social intenso” (VIOLA, 2013, p. 25). 

A luta pela democratização no Brasil pós golpe militar que ocorreu dentro 

das universidades marca a defesa dos direitos humanos e o reestabelecimento 

dos direitos (VIOLA, 2013). Assim, a partir do processo de democratização, a 

discussão sobre DH originou os desafios da sua inserção no âmbito universitário, 

cada vez mais voltado à obtenção de resultados e atendimento aos anseios 

mercadológicos. 

Publica-se em 2007 a versão revisada do Plano Nacional de Educação 

em Direitos Humanos (PNEDH), com um eixo específico voltado à EDH na 

educação superior, atribuindo-lhes o papel de compromisso com a formação 

voltada aos direitos humanos, reafirmando assim 

 
A Constituição Federal de 1988 definiu a autonomia universitária 
(didática, científica, administrativa, financeira e patrimonial) como 
marco fundamental pautado no princípio da indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão. O artigo terceiro da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional propõe, como finalidade para a educação 
superior, a participação no processo de desenvolvimento a partir da 
criação e difusão cultural, incentivo à pesquisa, colaboração na 
formação contínua de profissionais e divulgação dos conhecimentos 
culturais, científicos e técnicos produzidos por meio do ensino e das 
publicações, mantendo uma relação de serviço e reciprocidade com a 
sociedade. (BRASIL, 2007, p. 37). 

 

A inserção da educação superior no PNEDH atendeu ao Programa 

Mundial de Educação em Direitos Humanos (PMEDH), elaborado pela 

UNESCO, a ser adotado pelos países signatários, dentre eles o Brasil.  Em 

conformidade ao PMEDH, na sua segunda fase (2010-2014), caracterizado em 

ações que promovam a educação em direitos humanos na educação superior.  

O PNDH-3 apresenta na Diretriz 19, os objetivos estratégicos que tratam 

da inclusão da temática da EDH nos cursos das IES e do incentivo à 
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transdisciplinaridade e transversalidade nas atividades acadêmicas em Direitos 

Humanos, estabelecendo metas para o alcance do objetivo proposto  

 
No ensino superior, as metas previstas visam a incluir os Direitos 
Humanos, por meio de diferentes modalidades como disciplinas, linhas 
de pesquisa, áreas de concentração, transversalização incluída nos 
projetos acadêmicos dos diferentes cursos de graduação e pós-
graduação, bem como em programas e projetos de extensão. (BRASIL, 
2009). 

 

O PNDH-3 para o fortalecimento dos princípios da democracia e dos 

Direitos Humanos nos sistemas de educação básica, nas instituições de ensino 

superior e nas instituições formadoras indica as ações para atingir os objetivos 

propostos conforme anexo 5.  

Nas concepções e princípios do PNEDH para a educação superior, em 

conformidade com a Constituição Federal de 1988 e o artigo 3º da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional estabelece para as  

 
Instituições de Ensino Superior (IES), a urgência em particular da 
construção de uma cultura de promoção, proteção, defesa e reparação 
dos direitos humanos, por meio de ações interdisciplinares, com formas 
diferentes de relacionar as múltiplas áreas do conhecimento humano 
com seus saberes e práticas. (BRASIL, 2007). 

 
Nesse contexto, a diretriz 19 do PNEDH 3 reforça 

 
Fortalecimento dos princípios da democracia e dos Direitos Humanos 
nos sistemas de educação básica, nas instituições de ensino superior 
e nas instituições formadoras. Objetivo Estratégico I: Inclusão da 
temática de Educação e Cultura em Direitos Humanos nas escolas de 
educação básica e em instituições formadoras. Objetivo Estratégico II: 
Inclusão da temática da Educação em Direitos Humanos nos cursos 
das Instituições de Ensino Superior (IES). Objetivo Estratégico III: 
Incentivo à transdisciplinaridade e transversalidade nas atividades 
acadêmicas em Direitos Humanos. (BRASIL, 2007). 

  

Desta forma, o documento estabelece as diretrizes do que efetivamente 

se esperava para a trajetória dos direitos humanos, bem como afirma a inclusão 

da temática de EDH como objetivo estratégico do PNDH-3.  

Havendo a necessidade de uma regulação e organização, do como 

colocar em prática esse objetivo estratégico presente no PNEDH, em 2012 é 

publicada, pelo CNE, a Resolução nº 1, de 30 de maio de 2012, que estabeleceu 
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as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos a serem seguidas 

pelos Sistemas de Ensino e suas Instituições de ensino (BRASIL, 2012).  

Com a publicação da Resolução CNE/CP nº 01 de 30 de maio de 2012, 

é dada a responsabilidade da efetivação da EDH, para as IES, por meio da 

sistematização das diretrizes em todo o âmbito dos processos educacionais, de 

forma a serem observados os princípios e as dimensões e atingido o objetivo da 

formação em direitos humanos  

 
Art. 5º A Educação em Direitos Humanos tem como objetivo central a 
formação para a vida e para a convivência, no exercício cotidiano dos 
Direitos Humanos como forma de vida e de organização social, política, 
econômica e cultural nos níveis regionais, nacionais e planetário.§1º 
Este objetivo deverá orientar os sistemas de ensino e suas instituições 
no que se refere ao planejamento e ao desenvolvimento de ações de 
Educação em Direitos Humanos adequadas às necessidades, às 
características biopsicossociais e culturais dos diferentes sujeitos e 
seus contextos. §2º Os Conselhos de Educação definirão estratégias 
de acompanhamento das ações de Educação em Direitos Humanos. 
(BRASIL, 2012, p. 21). 
 

O MEC, em atendimento ao §2º do Art. 5º da Resolução nº 1, de 30 de 

maio de 2012, lança em 2017, como forma de acompanhamento das ações 

realizada pelas IES no âmbito da EDH, o Pacto Universitário pela Promoção do 

Respeito à Diversidade, da Cultura, da Paz e dos Direitos Humanos (BRASIL, 

2017).  O Pacto, promovido em conjunto com Ministério da Justiça e Cidadania, 

com o objetivo de “promover iniciativas de respeito à diversidade e ao 

enfrentamento do preconceito, da discriminação e da violência no ambiente 

universitário, por meio do desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa, 

extensão e de proteção e promoção dos direitos humanos nas IES.” (BRASIL, 

2017). 

Em 2015, são publicadas pelo CNE as Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCN) para a formação inicial em nível superior dos cursos de licenciatura e para 

a formação continuada, que apresentam considerações conforme a Resolução 

nº 2, de 1º de julho de 2015,  

 
(...) educação em e para os direitos humanos é um direito fundamental 
constituindo uma parte do direito à educação e, também, uma 
mediação para efetivar o conjunto dos direitos humanos reconhecidos 
pelo Estado brasileiro em seu ordenamento jurídico e pelos países que 
lutam pelo fortalecimento da democracia, e que a educação em direitos 
humanos é uma necessidade estratégica na formação dos 
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profissionais do magistério e na ação educativa em consonância com 
as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. 
(BRASIL, 2015, p. 02). 
 

O documento apresenta-se em consonância com o Art. 8 das Diretrizes 

Nacionais para EDH, “A Educação em Direitos Humanos deverá orientar a 

formação inicial e continuada de todos/as os/as profissionais da educação, 

sendo componente curricular obrigatório nos cursos destinados a esses 

profissionais” (BRASIL, 2012, p. 02). Com essa articulação, nota-se certo avanço 

na chamada institucionalização da EDH nas IES. Ou, nas palavras de Ferreira, 

Tosi e Zenaide  

 
(...) as Universidades passarão ainda mais a serem demandadas tanto 
no que diz respeito à educação inicial quanto à continuada. Este é o 
grande problema que as universidades enfrentam e enfrentarão 
sempre mais para atender adequadamente esta demanda; mas é um 
bom problema, porque é um problema que nasce do crescimento da 
demanda de formação. (FERREIRA; TOSI; ZENAIDE, 2016, p. 72-73). 

 

Assim, nas últimas décadas tem-se assistido a um crescente processo 

de fortalecimento da construção da EDH no país, por meio do reconhecimento 

da relação indissociável entre educação e Direitos Humanos. No entanto, 

inúmeros são os desafios acerca da implementação das Diretrizes propostas. 

Embora existam avanços inegáveis no debate acadêmico em torno da EDH, 

persiste um distanciamento entre marcos regulatórios institucionalizado e a 

realidade vivenciada na maioria das instituições de ensino brasileiras, seja na 

educação formal ou não formalizada.   

O maior desafio para a EDH ainda está na inclusão social, política, 

econômica, cultural e educacional de uma parcela da população excluída da 

educação para o reconhecimento de si e do outro. E excluída para aqueles 

formalmente incluídos na educação, mas que problemas de conjuntura e 

conceituais não colaboram para a efetivação da EDH no Brasil. Entre os 

problemas está a ausência de formação específica de profissionais de educação 

em direitos humanos, metodologias de abordagem do tema. Tais dificuldades, 

se não superadas, podem colocar as políticas públicas de EDH apenas como 

mais um elemento curricular imposto por dispositivos legais a serem cumpridos 

pelas instituições de ensino. 
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No âmbito da inserção da EDH na educação superior, as Diretrizes 

Nacionais para EDH, 2012, contemplam o norteamento mais recente para a 

implementação do tema nas instituições de ensino. O Parecer aponta para 

necessidade da busca por novas formas de organização do ambiente 

educacional frente ao objetivo da democratização do acesso à educação 

superior, de forma que sejam superadas perspectivas homogeneizantes. Assim, 

a EDH é compreendida como 

 
(...) paradigma construído com base nas diversidades e na inclusão de 
todos/as os/as estudantes, deve perpassar, de modo transversal, 
currículos, relações cotidianas, gestos, “rituais pedagógicos”, modelos 
de gestão. Sendo assim, um dos meios de sua efetivação no ambiente 
educacional também poderá ocorrer por meio da (re)produção de 
conhecimentos voltados para a defesa e promoção dos Direitos 
Humanos. (BRASIL, 2012, p. 08). 

 

3.5 OS PRINCÍPIOS DOS DIREITOS HUMANOS NA EDUCAÇÃO  

 

É imprescindível para a construção da educação em DH de um modelo 

ético e normativo, só assim será possível contribuir para a formação do sujeito 

de direitos. Para atingir os objetivos, metodologias e programas em Educação 

em Direitos Humanos, é preciso ter clareza dos princípios.  

A EDH vai muito além ao direito à educação. Educar com olhar do direito 

humano, significa qualidade no ensino, estruturas escolares adequadas, 

condições básicas de trabalho aos profissionais da escola, com bases pautadas 

em princípios, sem esse entendimento, os objetivos, metodologias e programas 

para a Educação em Direitos Humanos se tornam vazios e ineficazes.  

Desse modo, refletir sobre a Educação em Direitos Humanos necessita 

pensar nos princípios da educação em direitos humanos e o papel da educação 

na formação do sujeito de direitos.  

Partindo do pressuposto que a educação para o desenvolvimento 

integral do ser humano não se restringe à transmissão da cultura e do saber, 

pois envolve, também, valores e atitudes, fato sobre o qual o filósofo alemão 

Immanuel Kant (1724-1804) declara: 

 
Um princípio de pedagogia, o qual os homens que propõem planos 
para a arte de educar deveriam ter ante os olhos, é: não se deve educar 
as crianças segundo o presente estado da espécie humana, mas 
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segundo um estado melhor, possível no futuro, isto é, segundo a ideia 
de humanidade e da sua inteira destinação. (KANT, 2006, p. 22). 

 

Para Kant, o avançar da humanidade no sentindo de nos tornarmos cada 

vez mais humanos acontece mediante a educação, pois para o autor, somos 

aquilo que a educação nos faz. Para Kant, o objetivo da educação seria “[...] 

transformar a animalidade em humanidade” (KANT, 2006, p. 12), processo 

apenas possível pelo auxílio de outrem. 

 
O homem o é através de seu aprendizado. Mas, esse aprendizado 
humanizador tem uma característica distintiva que é o mais importante 
dele. Se o homem fosse um animal que aprende, poderia bastar-lhe 
aprender a partir de sua própria experiência e do trato com as coisas. 
[...] Nosso professor não é o mundo, as coisas, os acontecimentos 
naturais, nem o conjunto de técnicas e rituais que chamamos de 
“cultura”, mas a vinculação intersubjetiva com outras consciências. 
(SAVATER, 2012, p. 31).   

 

No pensamento kantiano, educar deveria ser para construir um futuro 

melhor, mais humano e desenvolver um caminho rumo a uma organização 

política universal, em que a cada indivíduo fosse possível compatibilizar a 

máxima liberdade com a liberdade dos outros (KANT, 1986).  

Esta perspectiva de futuro kantiana compatibiliza com os fundamentos 

da Educação para os Direitos Humanos, “uma estratégia de longo prazo 

direcionada para as necessidades das gerações futuras” (CLAUDE, 2005, p. 37-

38), que carece de “programas educacionais inovadores a fim de fomentar o 

desenvolvimento humano, a paz, a democracia e o respeito pelo Estado de 

Direito” (CLAUDE, 2005, p. 38). Pensamento que vai na mesma direção de 

Benevides (2000, p. 01).   

Para a Organização das Nações Unidas, a educação deve ocorrer a 

partir dos princípios de direitos humanos, das liberdades, favorecendo a 

participação do indivíduo na sociedade. 

Com a Constituição e a Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

nº 9394/96 (BRASIL,1996) a Educação em Direitos Humanos foi direcionada 

para estar conectada aos valores de uma sociedade democrática e que tem 

como premissas a solidariedade, a justiça social, a inclusão, a diversidade, entre 

outros. 
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Nesse sentido, as unidades de ensino de Educação Básica e Superior, 

são importantes para a promoção do respeito, da participação, da igualdade e 

da não discriminação das sociedades, contemplando o ambiente, as políticas, 

os processos e instrumentos educativos.  

Em consonância à Carta das Nações Unidas (BRASIL, 1945) e com a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948 (ONU, 1948), o Programa 

Nacional de Direitos Humanos - PNEDH brasileiro representa um ato pedagógico 

que almeja provocar uma ruptura com o instituído e construir novos valores nas 

relações humanas. 

Nas Conferências Nacionais de Direitos Humanos que foram realizadas 

de 1996 a 2008 e trataram das diretrizes e orientações para promover a 

igualdade no país através dos eixos:  

 
(i) Interação Democrática entre Estado e Sociedade Civil, (ii) 
Desenvolvimento e Direitos Humanos, (iii) Universalizar Direitos em um 
Contexto de Desigualdades, (iv) Segurança Pública, Acesso à Justiça 
e Combate à Violência, (v) Educação e Cultura em Direitos Humanos 
e (vi) Direito à Memória e à Verdade (BRASIL, 2013, p. 33).  

 

Estes eixos permitem-nos depreender a amplitude da proposta do 

programa – o envolvimento do Estado com a Sociedade Civil e observância de 

princípios e indicadores como universalização, segurança pública, cultura, 

memória, verdade e combate à violência.   

O PNEDH está de acordo com os objetivos do Programa Mundial para 

Educação em Direitos Humanos que pretende: 

 
a) Contribuir para o desenvolvimento de uma cultura de direitos 
humanos; b) Promover o entendimento comum com base em 
instrumentos internacionais, princípios e metodologias básicas para a 
educação em direitos humanos; c) Assegurar que a educação em 
direitos humanos receba a devida atenção nos planos nacional, 
regional e internacional; d) Proporcionar um marco coletivo comum 
para a adoção de medidas a cargo de todos os agentes pertinentes; e) 
Ampliar as oportunidades de cooperação e associação em todos os 
níveis; f) Aproveitar e apoiar os programas de educação em direitos 
humanos existentes, ilustrar as práticas satisfatórias e dar incentivos 
para continuá-las ou ampliá-las e para criar novas práticas (UNESCO, 
2006, p, 11). 
 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos estabelece 

concepções, objetivos, diretrizes e linhas de ação em cinco eixos: Educação 
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Básica, Educação Superior, Educação Não-Formal, Educação dos Profissionais 

dos Sistemas de Justiça e Segurança Pública e Educação e Mídia. As dimensões 

abordadas em cada eixo tornam-se mais necessárias, em razão do contexto de 

discriminação, desigualdade, exclusão e violência. Posicionar-se diante desse 

contexto é imperativo.  

Constituem-se em dimensões da EDH os conhecimentos historicamente 

construídos sobre DH associados ao contexto, ao cotidiano; aos valores, atitudes 

e prática sociais; ao planejamento e ao desenvolvimento de processos 

metodológicos participativos e pensados coletivamente e ao fortalecimento de 

práticas individuais e sociais que gerem ações em prol dos direitos humanos.  

São princípios norteadores da educação em direitos humanos na 

educação básica: 

 
a) a educação deve ter a função de desenvolver uma cultura de direitos 
humanos em todos os espaços sociais; 
b) a escola, como espaço privilegiado para a construção e 
consolidação da cultura de direitos humanos, deve assegurar que os 
objetivos e as práticas a serem adotados sejam coerentes com os 
valores e princípios da educação em direitos humanos; 
c) a educação em direitos humanos, por seu caráter coletivo, 
democrático e participativo, deve ocorrer em espaços marcados pelo 
entendimento mútuo, respeito e responsabilidade; 
d) a educação em direitos humanos deve estruturar-se na diversidade 
cultural e ambiental, garantindo a cidadania, o acesso ao ensino, 
permanência e conclusão, a eqüidade (étnico-racial, religiosa, cultural, 
territorial, físico-individual, geracional, de gênero, de orientação sexual, 
de opção política, de nacionalidade, dentre outras) e a qualidade da 
educação; 
e) a educação em direitos humanos deve ser um dos eixos 
fundamentais da educação básica e permear o currículo, a formação 
inicial e continuada dos profissionais da educação, o projeto político 
pedagógico da escola, os materiais didático-pedagógicos, o modelo de 
gestão e a avaliação; 
f) a prática escolar deve ser orientada para a educação em direitos 
humanos, assegurando o seu caráter transversal e a relação dialógica 
entre os diversos atores sociais. (BRASIL, 2007). 

 

O compromisso com a consolidação de uma cultura dos direitos 

humanos, com a promoção da justiça social, cidadania, paz, democracia, com a 

produção do conhecimento, formação do senso autônomo e crítico, está no 

cerne da escola. 

A apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre 

direitos humanos, possibilita 
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[...] a afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem 
a cultura dos Direitos Humanos em todos os espaços da sociedade; a 
formação de consciência cidadã capaz de se fazer presente nos níveis 
cognitivo, social, ético e político; d) o desenvolvimento de processos 
metodológicos participativos e de construção coletiva, utilizando 
linguagens e materiais didáticos contextualizados; e) o fortalecimento 
de políticas que gerem ações e instrumentos em favor da promoção, 
da proteção e da defesa dos Direitos Humanos, bem como da 
reparação das violações. (BRASIL, 2010). 

 

Os princípios dos direitos humanos na educação constantes ao artigo 3º 

das Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos Humanos são: o princípio 

da dignidade humana; o princípio da igualdade de direitos que implica em dar a 

cada pessoa a atenção e importância de acordo com as suas necessidades 

individuais; o princípio do reconhecimento e valorização das diferenças e das 

diversidades; a laicidade do Estado, ou seja, a liberdade religiosa; o princípio da 

democracia, da liberdade, solidariedade na educação; o princípio da 

transversalidade e o princípio da sustentabilidade socioambiental. 

Os princípios dos direitos humanos fundamentam a ação educativa 

compromissada com uma sociedade mais justa, livre e igual e orientada para a 

diversidade e isso significa ter como ponto de partida a noção de sujeito de 

direito.  

A Educação em Direitos Humanos como forma de pleno 

desenvolvimento da cidadania, deverá concentrar em experiências concretas e 

práticas com embasamento sólido nos princípios. 

A perspectiva de uma educação para os direitos humanos é para que se 

concretize a capacidade de autonomia nas decisões, assim contribuindo com 

uma educação para a transformação social, através do empoderamento dos 

indivíduos. 
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“Sem compreender o que se faz, a prática pedagógica é uma reprodução de 
hábitos e pressupostos dados, ou respostas que os professores dão a 

demandas ou ordens externas” 

José Gimeno Sacristán 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.google.com/url?sa=i&url=https://www.uma.es/master-en-politicas-y-practicas-de-innovacion-educativa/eventos/visita-del-profesor-jose-gimeno-sacristan/&psig=AOvVaw0yw58T6Pfnx53L8ipcdidL&ust=1598920956133000&source=images&cd=vfe&ved=0CAIQjRxqFwoTCLjX5fmaxOsCFQAAAAAdAAAAABAD
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4 FORMAÇÃO E O CURRÍCULO 
 

Na busca de atender os objetivos propostos, neste capitulo, registramos 

as observações sobre a formação e currículo, sobretudo no contexto da 

Educação em Direitos Humanos.  

 

4.1 CURRÍCULO 

 

Reflexões sobre a formação nos cursos de licenciatura, de acordo com 

Gimeno Sacristán (1993, p. 54), condizem com “a expressão da especificidade 

da atuação dos professores na prática, isto é, o conjunto de atuações, destrezas, 

conhecimentos, atitudes e valores ligados a elas que constituem o específico de 

ser professor”. Função caracterizada pelo movimento e interações 

materializados na ideia de ensinar conhecimentos estabelecidos e legitimados  

 
a competência docente não é tanto técnica composta por uma 
série de destrezas baseadas em conhecimentos concretos ou na 
experiência, nem uma simples descoberta pessoal. O professor 
não é um técnico nem um improvisador, mas sim um profissional 
que pode utilizar o seu conhecimento e a sua experiência para 
se desenvolver em contextos pedagógicos práticos 
preexistentes. (SACRISTÁN, 1991, p.74) 
 

Na segunda década do século XXI é importante refletir se os currículos 

dos cursos de licenciatura em Geografia estão organizados em conformidade 

para atender aos principais desafios requeridos pela sociedade. Para atender 

essa indagação, precisamos compreender qual é a função das Instituições de 

Ensino Superior (IES), e entender o que significa currículo com a finalidade de 

estimular a criação cultural, o desenvolvimento do espírito científico e o 

desenvolvimento reflexivo, para atender às demandas da sociedade. 

A função da educação superior, de acordo com a lei de diretrizes e bases 

da Educação Nacional (LDB) de 1996, artigo 43, é formar diplomados nas 

diferentes áreas do conhecimento, aptos para a inserção em setores 

profissionais, e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira 

e colaborar com a sua formação contínua; incentivar o trabalho de pesquisa e 

investigação científica, visando ao desenvolvimento da ciência e da tecnologia e 

da criação e difusão de cultura, e, desse modo, desenvolver entendimento do 



67 
 

homem e do meio em que vive; promover a divulgação de conhecimentos 

culturais, científicos e técnicos que constitui patrimônio da humanidade e 

comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de 

comunicação; estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em 

particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à 

comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; promover a 

extensão aberta à participação da população, visando a difusão de conquistas e 

benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica 

geradas na instituição. 

Silva (2013) cita Magdenzo (2009) para destacar que entre as 

competências a serem desenvolvidas pelos estudantes da educação superior, 

está a capacidade de 

 
formular planos de ações e projetos de vida que o (a) ajude a participar 
de forma responsável na sociedade; tomar decisões; saber controlar 
emocionalmente a sua conduta; saber conviver com a diversidade 
cultural e social; e compreender a compartilhar o capital social e 
cultural. (MAGDENZO, 2009, apud SILVA, 2013, p. 17). 

 

As IES existem para a produção de conhecimento para todos, se 

dedicam à compreensão do presente, sem esquecer o passado, dentro desta 

perspectiva do pensamento crítico, com a finalidade de atender as demandas do 

presente e futuro.  

A instituição de universidades no Brasil é considerada relativamente 

recente, as primeiras datam do século XIX, conforme já mencionado no capítulo 

Educação. Os primeiros cursos de graduação foram de direito, medicina, 

engenharia e matemática. Foi somente com a república e com a industrialização 

que o Estado brasileiro percebeu que a modernização exigia produção de outros 

conhecimentos para além de um exclusivo estrato social privilegiado. 

Foi no governo provisório de Getúlio Vargas que em 1931 ocorreu a 

reforma educacional Francisco Campos, primeiro Ministro da Educação do 

Brasil, quando foi autorizado o funcionamento das universidades que deveriam 

se organizar em torno de um núcleo constituído por uma escola de Filosofia, 

Ciência e Letras. Conforme Campos 
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(...) centro de contacto, de colaboração e de cooperação de vontades 
e aspirações, uma família intelectual e moral, que não exaure a sua 
atividade no círculo de seus interesses próprios e imediatos, senão 
como uma unidade viva, tende ampliar no meio social e que se 
organiza o seu círculo de ressonância e de influência, exercendo nele 
uma larga, poderosa e autorizada a função educativa. (CAMPOS, 
1940, p. 60 apud SILVA, 1977, p. 29). 

 

A preocupação das IES em produzir conhecimento para a sociedade 

urbano industrial e a falta da preocupação com a democracia, em meados da 

década de 60, tornaram-se palco de intervenções marcadas pela prática e 

cultura política do país resultante do golpe 1964.    

Candau caracteriza os projetos que originaram esses modelos ao 

enfatizar que  

 
esses projetos expressam diferentes correntes de pensamento político, 
que estão na origem de políticas educacionais distintas e até mesmo 
opostas: a autoritária, prevalecendo na esfera do governo central; e a 
liberal, predominante na esfera de alguns governos estaduais, 
especialmente São Paulo e o Distrito Federal. (CANDAU, 1987, p. 11). 

 

O Estado repressor foi ambiente propicio para a luta pela 

redemocratização, movimentos da sociedade civil e movimentos sociais no 

interior das IES que se organizaram, resultando na segunda metade dos anos 

80, na recuperação dos direitos civis e  políticos, refletindo em muitas 

transformações acadêmicas e políticas administrativas, como o aumento no 

número das instituições. 

A primeira etapa da licenciatura no Brasil (1930 – 1961) refere-se ao 

período em que Francisco Campos assumiu a pasta da Educação e Saúde 

Pública. No seu discurso, destacou que, como "queremos ter professores sem 

cuidar de formá-los?" (CAMPOS, 1931, p. 05). Ele encaminhou uma proposta 

sugerindo a criação da Faculdade de Educação, Ciências e Letras, mas, mesmo 

com a aprovação do Decreto nº 19851 do Estatuto das Universidades Brasileiras, 

em 1931, conforme o Boletim do Ministério Público, ele escreve 

  
o Brasil não cuidou ainda de formar o professorado secundário, 
deixando a educação da sua juventude entregue ao acaso da 
improvisação e da virtuosidade, sendo inacreditável que nenhum 
esforço haja sido tentado naquela direção. (CAMPOS, 1931, p. 05). 
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De acordo com Ferreira e Guedes (2005), é através do Decreto 19.852 

de 11/04/1931 que foi criada a Faculdade de Educação, Ciências e Letras, com 

a responsabilidade de qualificar para o exercício do magistério, “utilizando para 

isso, um currículo seriado que atendesse as exigências do momento.” 

(FERREIRA; GUEDES, 2005, p. 01). O decreto estabelece o currículo seriado 

para os cursos de Direito, Medicina, Engenharia, Farmácia, Odontologia, Ensino 

Artístico, Arquitetura, Música, como também para o curso de Educação, Ciências 

e Letras dividido em três secções.  

Para a Secção de Educação, ficou as disciplinas consideradas 

fundamentais para os que pretendam licença nas Ciências da Educação, com 

possibilidade de ser incluídas outras de ensino facultativo. 

Para a Secção de Letras, as disciplinas julgadas essenciais e de ensino 

obrigatório para os que pretendam licença em Letras, Filosofia, História e 

Geografia e Línguas vivas, com a possibilidade de ser incluídas disciplinas de 

estudo facultativo, destinadas ao ensino de Línguas mortas e vivas, bem como 

quaisquer outras relativas à cultura filosófica, literária e artística. 

Para a Secção de Ciências ficou as disciplinas pertinentes às 

Matemáticas, à Física, à Química e às Ciências naturais, as quais, para os 

efeitos da expedição de diplomas, serão distribuídas em séries de estudo 

obrigatório para os que pretendam licença em Ciências Matemática, Físicas, 

Químicas ou Naturais. 

É com o Decreto n° 19.852 de 11 de abril de 1931, que dispõe sobre a 

organização da Universidade do Rio de Janeiro, que a existência legal como 

Faculdade de Educação, Ciências e Letras, como parte da Universidade do Rio 

de Janeiro foi reconhecida. A faculdade passou a oferecer formação especifica 

para futuros professores, ou seja, o licenciado seria o professor dos cursos de 

ensino secundário nas Ciências, nas Letras e na Educação.  

Castro (1974) destaca a preocupação com as inúmeras atribuições para 

esta universidade, seu caráter misto foi visto por Newton Sucupira como 

prematuro, pois suas funções, conforme o Decreto de 1931, incluíam a 

  
ampliação da cultura no domínio das ciências puras, promover e 
facilitar a prática de investigações originais, desenvolver e especializar 
conhecimentos necessários ao exercício do magistério, sistematizar e 
aperfeiçoar enfim, a formação técnica e científica para o desempenho 
propício de diversas atividades nacionais. (CASTRO, 1974, p. 631). 
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O instituto de ensino superior que funcionou efetivamente foi a 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, por 

meio do Decreto n° 6.283 de 25 de janeiro de 1934, além de criar a Universidade, 

a dividiu em Filosofia, Ciências e Letras. 

 
Art. Art. 3º – A Universidade de São Paulo se constituídos seguintes 
institutos oficiais: a) Faculdade de Direito; b) Faculdade de Medicina; 
c) Faculdade de Farmácia e Odontologia; d) Escola Politécnica; e) 
Instituto de Educação; f) Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras; g) 
Instituto de Ciências Econômicas e Comerciais; h) Escola de Medicina 
Veterinária; i) Escola Superior de Agricultura; j) Escola de Belas Artes. 
(SÃO PAULO, 1934) 

 

A diferença estava em que os licenciados recebiam também formação 

pedagógica, exigência para o futuro professor, conforme o primeiro Estatuto da 

Universidade de São Paulo de 1934  

 
§ 1º – A licença para o magistério secundário será concedida pela 
Universidade somente ao candidato que tendo-se licenciado em 
qualquer das secções em que se especializou na Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras, haja concluído o curso de formação 
pedagógica no Instituto de Educação. (SÃO PAULO, 1934). 

 

Conforme, Guedes e Ferreira (2005)    

 
Durante o Governo de Vargas, através da Lei Nº 7462 de 05/07/1937, 
estrutura-se a Universidade do Brasil que contaria com a Faculdade 
Nacional de Educação que ao ser regulamentada pelo Decreto-Lei Nº 
1.190 de 04/04/1939 contava com uma sessão de pedagogia composta 
de um curso de 03 (três) anos que conferia ao aluno o título de Bacharel 
em Pedagogia. Essa sessão contava também com o curso de Didática, 
cuja duração era de 01 (um) ano que ao ser cursado por bacharéis do 
curso de Pedagogia, daria a eles o título de licenciado, permitindo-lhes, 
o exercício do magistério. Assim, com base nesse Decreto, as 
Licenciaturas surgiram a partir do chamado esquema 3+1. (GUEDES; 
FERREIRA, 2005, p. 01). 

 

Importante ressaltar a existência do Decreto-Lei n° 9.053 de 1946, que 

obrigava as Faculdades de Filosofia a propiciar a prática do ensino para os 

acadêmicos matriculados no curso de didática, “Art. 1º As Faculdades de 

Filosofia federais, reconhecidas ou autorizadas a funcionar no território nacional, 

ficam obrigadas a manter um ginásio de aplicação destinado à prática docente 

dos alunos matriculados no curso de didática” (BRASIL, 1946).  
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Até o final de 1947, no Estado de São Paulo funcionavam as Faculdades 

de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, de São Bento, de 
Sedes Sapientiae e a da Universidade Mackenzie, além de outra em Campinas. 

Na Guanabara, haviam sido instaladas quatro, uma federal, uma do Distrito 

Federal e duas particulares. Outros estados que também contavam com 

Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras: duas em Minas Gerais, uma no 
Paraná, duas no Rio Grande do Sul, uma na Bahia, duas em Pernambuco, uma 

no Ceará e uma no Estado do Rio de Janeiro. 

Em 1961, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) apresenta dados de 1959, relacionando os estabelecimentos 

de ensino superior do país: são 61 Faculdades de Filosofia e 24 cursos de 

didática. 

Entretanto, mesmo com a autorização para o funcionamento, muitas 

vezes a estrutura para o completo funcionamento das faculdades não era 

completa. Castro (1974, p. 635) cita que “Quanto ao Ginásio de Aplicação, 

também sua instalação não foi entendida como obrigatória. A Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo só veio a tê-lo no ano 

de 1957. Outras Faculdades nunca o tiveram.”   

Castro (1974, p. 635) relata que em 1961 a situação da licenciatura 

brasileira já era de uso restrito àqueles que alcançavam formação pedagógica e 

que assim tinham direito ao exercício do magistério. Os cursos estavam 

organizados com duração de quatro anos, incluindo três anos de bacharelado e 

um de formação pedagógica. A legislação já determinava a formação prática, 

porém foi implantada ao longo dos anos posteriores. Era considerado licenciados 

aqueles professores da área da filosofia, das ciências, das letras e da educação, 

não tendo acesso ao título os de disciplinas técnicas ou artísticas.     

Também em 1961 é aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB nº 4.024, e para a adequação ao Art. 59 desta Lei, o Conselho 

Federal de Educação regulamentou os Currículos Mínimos e a duração dos 

cursos universitários por meio do Parecer Nº 262/62. 

Conforme Machado (2008) 

 
O Art. 59 foi também regulamentado pelo Parecer CFE nº 479/68, que 
estabeleceu a obrigatoriedade de seguir currículo mínimo e as 
orientações do Parecer nº 262/62, que fixava a duração da formação 
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dos professores do ensino médio geral, incluindo as posteriores 
disposições que viessem modificar, esclarecer ou substituir tal 
dispositivo. (MACHADO, 2008, p. 11). 

 

O Parecer 292/62 estabelece que a prática de ensino deve ser feita nas 

próprias escolas da comunidade e que a duração da formação pedagógica 

deveria ocupar pelo menos um oitavo das horas de trabalho fixadas como 

duração mínima, para cada curso de licenciatura. 

Após período extremamente longo de debates nos órgãos legislativos, e 

uma sucessão de textos com o caráter de substitutivos, vieram modificações que 

afetaram o conceito de licenciatura. Quanto à formação de professores, 

entretanto, conforme o artigo 59, a formação de professores para o ensino médio 

passou a ser feita nas faculdades de filosofia, ciências e letras, e a de 

professores de disciplinas específicas de ensino médio técnico em cursos 

especiais de educação técnica. 

Os artigos 117 e 188 da LDB previram exames de suficiência e o 

aproveitamento de profissionais liberais de cursos superiores correspondentes, 

como docentes de cursos técnicos, enquanto não houvesse número suficiente 

de licenciados formados pelos cursos superiores. 

Passa a fazer parte da LDB, conforme artigo 79, a não mais se exigia, 

para a constituição de Universidades, a presença de uma faculdade de filosofia, 

e, a criação do o Conselho Federal de Educação e os Conselhos Estaduais de 

Educação.  

No ano de 1962, o Conselho Federal de Educação, no exercício da 

prerrogativa de estabelecer currículo mínimo e duração de cursos para ensino 

superior, emite em 14 e novembro o parecer 292 sobre as matérias pedagógicas 

para licenciatura. 

O artigo 1º. da Resolução que acompanhava o parecer dizia, conforme 

Castro (1974).  

 
Art. 1° — Os currículos mínimos dos cursos que habilitam ao exercício 
do magistério em escolas de nível médio abrangerão as matérias de 
conteúdo fixadas em cada caso e as seguintes matérias pedagógicas: 
de Educação organizado pela Lei n° 174 de 6-1-36, que por sua vez 
substituía o anterior, da mesma denominação, criado pelo Decreto n° 
19.850 de 11 de abril de 1931. (in — LFES, 1934, p. 197). Suas funções 
são ampliadas e modificadas. 1. — Psicologia da Educação: 
Adolescência, Aprendizagem. 2. — Didática. 3. — Elementos de 
Administração Escolar. Parágrafo único — É também obrigatória, sob 
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a forma de estágio supervisionado, a Prática de Ensino das matérias 
que sejam objeto de habilitação profissional. (CASTRO, 1974, p. 638-
639). 

 

O regime militar iniciado em 1964 desmantelou o movimento estudantil 

e manteve sob vigilância as universidades públicas, encaradas como focos de 

subversão, ocorrendo em consequência o expurgo de importantes lideranças do 

ensino superior e a expansão do setor privado, sobretudo a partir de 1970.   

Em 1965, Portaria ministerial n° 159 de 14 de junho determina a duração 

dos cursos superiores, em horas-aula, admitindo um tempo mínimo, médio e 

máximo para que o total fosse integralizado.    

Castro (1974) relata que foram regulamentadas licenciaturas específicas 

para o curso de Desenho por meio do Parecer CFE 338/62, para Economia 

Doméstica e Educação Familiar com o Parecer CFE 352/66, para Educação 

Física e Desportos por meio do Parecer CFE 298/62, para Educação Musical 

com o Parecer CFE 383/62 e para o Teatro por meio do Parecer 608/65. 

A Lei 5540 de 28 de novembro de 1968, por meio do artigo 26, orientou 

que o Conselho Federal de Educação fixasse conteúdos mínimos e duração de 

cursos superiores considerados necessários ao desenvolvimento nacional. A Lei 

5692/71, em seu artigo 30, especifica como formação mínima para o exercício 

do magistério no ensino da 1ª à 4ª séries, habilitação específica de 2° grau, e, 

da 5ª à 8ª séries, habitação específica de grau superior, ao nível de graduação, 

representada por licenciatura de 1° grau obtida em curso de curta duração, já 

para todo o ensino de 2° graus, habilitação específica obtida em curso superior 

de graduação, correspondente à licenciatura plena. (BRASIL, 1968). 

Em 1968, é promulgada a Lei Nº 5.540/68 estabelecendo uma reforma 

universitária de acordo com Guedes e Ferreira (2005) 

 
Algumas inovações foram trazidas por esta Lei para o cotidiano das 
universidades, dentre inúmeras podemos destacar: implantação do 
sistema de créditos; a departamentalização; a manutenção dos cursos 
de pequena duração; manutenção da unidade de ensino e pesquisa; a 
obrigatoriedade de frequência. Foi ainda na vigência dessa Lei que se 
introduziu o Concurso Vestibular único e classificatório. (GUEDES; 
FERREIRA, 2005, p. 02). 

 

O descontentamento pela falta de debates na aprovação da Lei Nº 

5.540/68 e a aprovação da Lei 5692/71 mostrou descompasso entre a Lei e a 
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realidade sócio econômica e política do país, gerando o movimento de 

reformulação dos cursos de formação de professores no Brasil, tendo como 

alicerce a reformulação dos cursos de Pedagogia, e posteriormente das 

Licenciaturas em geral. 

A Resolução n°. 1, de 17 de janeiro de 1972, do CFE resultou do 

entendimento pelo Conselho Federal de Educação que a duração dos cursos de 

Licenciatura poderia ser reduzida, tanto em carga horária quanto no tempo total 

do curso. Segundo Castro (1974), 

 
admitiu-se que em áreas carentes poderia permitir a formação a curto 
prazo de pessoal docente, e para determinadas escolas trazia um 
afluxo de alunos interessados na rápida obtenção do diploma. Para 
sistemas já estruturados, e onde o mercado de trabalho se ressente 
mais da falta de qualidade que da quantidade de professores, a 
permitida redução teve efeitos dramáticos. (CASTRO, 1974, p. 643). 

 

A resolução n° 30, de 11 de julho de 1974, estipulou, para o mínimo de 

carga horária nos cursos de Ciências, 1.800 horas para exercício no 1° grau, e 

2.800 horas para exercício no 2º grau, o que já constitui uma pequena elevação 

quanto às disposições de 1972 (CASTRO, 1974, p. 643). 

A justificativa para a redução da carga horária dos cursos era suprir as 

necessidades de mão-de-obra qualificada naquelas habilitações. Esses cursos 

visavam à formação do professor ao nível de escolaridade em que ele deveria 

exercer a profissão. Atendendo assim a Lei n° 5692/71, que organizou a escola 

de primeiro grau em oito anos e o ensino em disciplinas específicas (CASTRO, 

1974, p. 643).  

O descontentamento ganhou força, em 1981 ocorreu a I Conferência 

Brasileira de Educação em São Paulo através do Comitê Nacional Pró-Formação 

da Educação, reunindo vários educadores para articular as atividades de 

professores e alunos tendo em vista a reformulação dos cursos de formação 

docente no Brasil. O comitê realizou vários seminários e dos encontros surgiu “o 

documento de Belo Horizonte”, elevou-se para Comissão e em 1990 para 

Associação, fez frente a imposição governamental propondo alternativas no 

sentido de que as Diretrizes para os Cursos de Formação de Professores 

assumam uma postura única. 
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haverá uma única base comum nacional para todos os cursos de 
formação do educador. Esta base comum será aplicada em cada 
instituição, de forma a respeitar as especificidades das várias 
instâncias formadoras. (Escola Normal, Licenciatura em pedagogia, 
demais Licenciaturas específicas)” (ANFOPE, 1992, p. 14). 

 

Guedes e Ferreira (2005) relatam que diante dos fatos as Universidades 

passaram a realizar debates para sobre as condições de formação. 

 
É nesse contexto que se discute a função social da Universidade, a 
formação de professores críticos reflexivos capazes de promover a 
socialização dos conhecimentos historicamente adquiridos o que 
certamente gerará inúmeras transformações. (GUEDES; FERREIRA, 
2005, p. 04) 

 

Para Bernadete Gatti (2003) as alterações na legislação que envolvem 

a profissão docente no Brasil emanaram uma série de problemas com 

consequências graves para os cursos de licenciatura, merecendo destaque a 

mudança evidenciada no perfil do aluno que busca seguir o magistério. 

 
O cenário das condições de formação dos professores não é animador 
pelos dados obtidos em inúmeras investigações. Mas, reverter um 
quadro estrutural de má formação ou de formação inadequada, 
fundado em pressupostos de mais de um século atrás, não é processo 
para um dia ou alguns meses, mas para décadas. Não se faz milagres 
com a formação humana mesmo com toda a tecnologia disponível. 
Esta tem que ser desenvolvida em longo processo de maturação. 
(GATTI, 2003, p. 244). 

 

Concomitantemente, a Universidade Federal do Piauí - UFPI realizou 

debates em seminários destacando os pontos importantes sobre o perfil do dos 

cursos de licenciatura. Sobressaíram as questões do formar o educador e não o 

professor ou especialista e o estimulo e desenvolvendo uma consciência crítica, 

que deram origem as questões da necessidade de reformulação do currículo 

vigente, da transferência de algumas especializações para a pós-graduação, e, 

a criação de novas habilitações para atender as necessidades de recursos 

humanos qualificados em determinadas áreas da educação. 

A partir da Lei 5540/68 e da Lei 5692/71 foram reestruturadas algumas 

áreas de licenciatura. No setor do "Núcleo Comum", segundo a Indicação CFE 

23/73, ficaram o Curso de Ciências — Matemática, Física, Química, Biologia; no 

Curso de Estudos Sociais — Geografia, História, Organização Social e Política 

do Brasil, Educação Moral e Cívica; no Curso de Letras — Língua Portuguesa, 
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Língua Estrangeira moderna, Língua Clássica com os necessários estudos 

literários; no Curso de Educação Artística — Música, Artes Plásticas, Desenho e 

Artes Cênicas; e  no Curso de Educação Física — Ginástica e Atletismo, Técnica 

Desportiva, Recreação. (BRASIL, 1968). 

Cabe aqui ressaltar que surgiu de novo a Educação Moral e Cívica, 

através da Resolução CFE n° 8/72 de 8-8-72, como habilitação de curso de 

Estudos Sociais (CASTRO, 1974, p. 647). 

Fora da área do "Núcleo Comum", destaca-se a formulação de currículo 

especial para licenciatura em Enfermagem, e subsistem ainda as licenciaturas 

de Ciências Sociais, Filosofia, Psicologia e Pedagogia. 

Maria Isabel da Cunha (2013), o refletir sobre a formação de professores 

nos chama a atenção sobre a concepção de formação não ser neutra, portanto, 

imprescindível sua análise técnica e subjetiva, assim uma reflexão sistematizada 

pode assumir uma relativa contribuição para os processos educativos 

emancipatórios. Para esta autora, no início da década de 80, no Brasil, 

estabeleceram-se novos olhares para a função docente com a contribuição de 

Paulo Freire, pois o professor é um indivíduo “um ser em situação, um ser do 

trabalho e da transformação” (FREIRE, 1992, p. 28 apud CUNHA, 2013). 

Em 1996 foi aprovada a LDBEN nº 9394, definindo carga horária para a 

prática, porém o Parecer CNE/CP 021/2001 fundamentado no artigo 12 do 

Parecer CNE/CP 009/2001 de 08/05/2001 redefine esta prática de ensino com 

um total de 800 horas. 

A LDB de 1996 foi resultado de um longo processo legislativo na Câmara 

de Deputados, com início em 1988 (Projeto 1258/88). Este Projeto, por ter sofrido 

1.275 destaques, foi arquivado e retomado, no Senado, como Projeto 67/1990, 

finalmente aprovado como Lei 9394/96. 

Para Gatti (2003) as licenciaturas apresentam-se fragmentas com 

apêndices formativos pedagógicos colados a um currículo que se define por 

outros objetivos. Á necessidade de se considerar a questão de quem educa o 

educador e como. Suas pesquisas apontam referências a formação ainda falha 

dos docentes formadores dos futuros formadores dos cursos de licenciatura e 

pedagogia.  

Na segunda metade da década de 90, com “novas configurações 

inevitáveis e com facilidade se produziu um neotecnicismo pedagógico para 
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responder as exigências de mercado” (CUNHA, 2013, p. 616). Nesse contexto a 

formação docente com bases teóricas nas ideias de Coll (1987) e de Perrenoud 

(1993) materializa-se pela ação instrumental de favorecer o alcance das 

competências por parte de seus alunos. 

Boaventura Souza Santos (2003) descreve com clareza o andamento da 

educação superior no Brasil, por meio do que ele denomina de 

transnacionalização do mercado da educação superior, sob a inúmera oferta de 

vagas se esconde 

 
no Brasil em especial, matrizes curriculares bastante confusas e 
diversificadas, caracterizadas por múltiplas titulações, produzidas por 
meio de programas de formação com reduzido grau de articulação 
(SANTOS, 2013 p 153.). 

 

Santos e Filho (2008) citam a instituição através do Decreto Presidencial 

nº. 6.096 de 24 de abril de 2007, do Programa de Reestruturação e Expansão 

das Universidades Federais Brasileiras (REUNI). Criado  para duplicar a oferta 

de vagas públicas no ensino superior, sofreu intensa oposição de parte do 

movimento estudantil, porém apesar das reações negativas, todas as 54 

universidades federais brasileiras aderiram ao Programa, ofertando novos 

cursos e ampliando a oferta de vagas dos cursos existentes deixando para se 

preocupar no decorrer com a estrutura para atender a nova demanda, seguido 

pela fase da interiorização da universidade brasileira, representando o poderoso 

indutor de eficiência institucional e de qualificação pedagógica. 

A abertura na oferta e incentivos institucionais e acadêmicos encorajou   

docentes e técnicos, inspirados em modelos pedagógicos contemporâneos, a 

elaboram ricas propostas de renovação curricular construídos com base nos 

princípios da flexibilidade, autonomia, articulação e atualização (SANTOS; 

FILHO, 2008, p. 198) 

 
A arquitetura curricular por ciclos na formação universitária não é 
inédita no Brasil ou no mundo. No Brasil, atualmente, a Universidade 
Federal do ABC já adota o Bacharelado Interdisciplinar como requisito 
para licenciaturas e engenharias; outras nove universidades federais 
apresentaram propostas ao REUNI incluindo, de modo ainda restrito, 
propostas similares ou convergentes como Bacharelados em Grandes 
Áreas. (SANTOS; FILHO, 2008, p. 198-199). 
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Sobre a Educação Superior, ao consultar a legislação na portal do 

Ministério da Educação e Cultura – MEC, encontra-se disponível para consulta 

44 documentos divididos entre resoluções e pareceres datados a partir de 2001, 

dentre estes foi selecionado 12 que referem a Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Formação de Professores da Educação Básica nível superior em curso 

de licenciatura de graduação plena, conforme consta no anexo 5.  

Estamos vivendo no Brasil, neste final da segunda década do século 

XXI, após ao Impeachment ilegítimo da presidenta eleita democraticamente 

Dilma Roussef, a influência ultra neoliberal na economia, na saúde, na 

segurança e na educação. Diante dessa realidade, nos cabe analisar o currículo 

atual praticado nas Instituições de Ensino Superior e a legislação que interfere 

diretamente sobre ele, na tentativa de contribuir no avanço do processo que cabe 

à formação plena do indivíduo. 

Para Cunha (2013), as pesquisas sobre a formação de professores no 

Brasil marcada pela ruptura com as práticas tradicionais de ensinar e aprender 

e com a criação da Associação Nacional de Formação de Professores – 

ANFOPE, reuniu pesquisadores envolvidos com a formação de professores que 

passaram a fazer a interlocução com aqueles que legislavam sobre o assunto, 

com a contribuição de Schulman (1989), Sacristán (1989), Novoa (1992), entre 

outros. 

Neste período ganha força as ideias de Hargreaves (1999), segundo 

Cunha (2013), ele “afirmou que onde se situa e se distribui a formação de 

professores é uma questão tão importante como a que aborda quando se criou 

e como evoluiu essa formação em um entorno determinado. 

Segundo Fernandes e Paludeto (2010, p.245), a formação de 

professores em direitos humanos, ainda se apresenta tímida e de acordo com 

Candau (2008, p. 83) é o ponto de partida fundamental é necessário que os 

professores sejam percebidos como profissionais agentes do processo. 
O currículo é parte fundamental da educação, ele reflete a trajetória a 

seguir para se atingir objetivos nele dispostos, os quais se alteram de acordo 

com a cultura da época em que foi colocado em prática. Existem considerações 

acerca do que se trata por currículo e suas abordagens teóricas, de acordo com 

Sacristán (1998) “o currículo trata de como o projeto educativo é realizado nas 
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aulas” (SACRISTÁN, 1998, p. 123). No Brasil, o modelo praticado nas escolas 

adotou concepções diferentes no decorrer do tempo. 

Para Moreira e Candau (2008) 

 
Diferentes fatores sócio-econômicos, políticos e culturais contribuem, 
assim, para que o currículo venha a ser entendido como:(a) os 
conteúdos a serem ensinados e aprendidos; (b) as experiências de 
aprendizagem escolares a serem vividas pelos alunos; (c) os planos 
pedagógicos elaborados por professores, escolas e sistemas 
educacionais; (d) os objetivos a serem alcançados por meio do 
processo de ensino; (e) os processos de avaliação que terminam por 
influir nos conteúdos e nos procedimentos selecionados nos diferentes 
graus da escolarização. (MOREIRA; CANDAU, 2008, p. 17). 

 
A palavra currículo vem do grego currere, que, segundo Sacristán (1998, 

p. 125), significa “carreira, a um percurso que deve ser realizado”. Quando os 

professores organizam uma sucessão de conhecimentos que os alunos 

precisam adquirir para alcançar determinados objetivos, os professores 

organizam o seu currículo, todavia ao longo do tempo essa noção foi pensada e 

organizada de modos diferentes. Lembrando que a escola no formato que 

conhecemos hoje é resultado de uma invenção do século XVI, como mencionado 

no capítulo anterior.  

Por currículo, pode-se entender também, segundo Eyng (2012, p. 33), o 

“conjunto de conhecimentos, estratégias e aplicações, mais ou menos 

sistematizadas, em torno de determinadas propostas relacionadas ao processo 

pedagógico” (EYNG, 2012, p. 33). Esse conjunto pode ser compreendido sob 

diferentes teorizações, em diferentes momentos e aspectos.  

Acerca da teorização de currículo, Eyng (2012, p. 34) elucida que são as 

chamadas teorias curriculares “os movimentos denominados tradicional, 

renovado, tecnicista, crítico e pós-crítico” (EYNG, 2012, p. 34), ressaltando que 

determinadas concepções podem existir num mesmo contexto histórico, assim 

se pode encontrar projetos pedagógicos embasados em teorias tradicionais 

ainda em tempos atuais.  

A educação em direitos humanos caracteriza-se por medidas que 

empoderem as pessoas levando-as a se reconhecer como sujeitos de direitos e 

que ensinem outras sobre a empoderar-se. Segundo Candau. (2006, p.231), 

educar em direitos humanos é 
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Um processo sistemático e multidimensional orientado à formação de 
sujeitos de direito e à promoção de uma cidadania ativa e participativa; 
à articulação de diferentes atividades que desenvolvam 
conhecimentos, atitudes, sentimentos e práticas sociais que afirmem 
uma cultura de direitos humanos na escola e na sociedade; processos 
em que se trabalhe, no nível pessoal e social, ético e político, cognitivo 
e celebrativo, o desenvolvimento da consciência da dignidade humana 
década um; processos em que (...) estejam presentes uma: *pedagogia 
da indignação, *pedagogia da admiração, *pedagogia de convicções 
firmes; uma dinâmica educativa ativa e participativa que promova o 
trabalho coletivo, a autoestima e o autoconceito positivos, o 
“empoderamento” de todas as pessoas, particularmente das oriundas 
de grupos excluídos, e a valorização das diferentes culturas brasileiras. 

 
Nesse sentido, a proposta de educação em direitos humanos passa pela 

lógica de produção curricular. No Brasil, diferentes concepções de currículo 

organizaram o trabalho pedagógico, e no sentido de propor a inserção da EDH 

nos currículos das IES, precisamos analisar concepções curriculares já 

adotadas. 

O currículo configura-se no alinhamento das ideias de uma sociedade, 

configurado em conteúdos que visam atingir objetivos a serem colocados pela 

escola para oferecer aos estudantes. Nos últimos anos têm ocorrido debates em 

relação ao currículo resultantes de determinadas correlações de força que visam 

formatar, moldar, subjetivar o que é necessário proporcionar na escola para o 

cidadão que ocupará um determinado lugar na sociedade.  

Então, o que o currículo propõe é o projeto de cidadão que ocupará um 

lugar nessa sociedade, porém, todos nós temos diversas visões sobre ela e uma 

grande parte de nós quer mudar a sociedade do modo em que está. 

Para Freire (1987), currículo é um processo educacional autêntico 

fundamentado na cultura. A história nos permite constatar que as políticas 

curriculares sofrem influência dos setores governamentais, das características 

das comunidades, da igreja, entre outros, tornando necessário reconhecer essas 

influências e interpretar para onde que elas estão direcionando a organização 

dos currículos.  

A Escola, instituição criada com o objetivo central de perpetuar uma 

maneira de ver o mundo, uma determinada concepção de sociedade e uma 

determinada cultura, assim, o modelo de currículo que se desenha no momento 

é o modelo de programa de curso de sequência de conhecimento a ser adquirido 

via ratio studiorum, classificado como de tendência tradicional, caracterizado por 

um conjunto de conhecimentos a ser adquiridos sem relação nenhuma com o 
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cotidiano. Diante disso, no Brasil, os componentes curriculares caracterizaram o 

cultivo na escola de uma determinada ação do grupo social de uma determinada 

condição de vantagem, durante um longo período. 

Com o passar do tempo, no início do século XX, a sociedade brasileira 

inicia o processo de industrialização e urbanização simultaneamente e a função 

da escola muda “(...) era preciso insistir na consolidação destes novos tempos e 

administrar o atendimento das suas necessidades objetivas. A educação escolar 

não podia ficar à margem deste futuro.” (SANFELICE, 2007, p. 548). 

A escola, que até então era ofertada a uma pequena parcela da 

população caracterizada por condições financeira mais avantajadas na escala 

social, agora com as mudanças no sistema econômico e o processo de 

industrialização, vai obrigar a escola a repensar suas maneiras de fazer 

educação, a repensar o seu currículo.  

O novo desenho social marcado por uma sociedade organizada em 

classes enxerga que a escola deve assumir nova postura, para Libâneo (1983), 

 
A tendência liberal tecnicista subordina a educação à sociedade, tendo 
como função a preparação de "recursos humanos" (mão-de-obra para 
indústria). A sociedade industrial e tecnológica estabelece 
(cientificamente) as metas econômicas, sociais e políticas, a educação 
treina (também cientificamente) nos alunos os comportamentos de 
ajustamento a essas metas. No tecnicismo acredita-se que a realidade 
contém em si suas próprias leis, bastando aos homens descobri-las e 
aplicá-las. (LIBÂNEO, 1983, p. 03). 

 

Naquele momento, a visão era a de que a escola não poderia mais 

continuar com a mesma proposta educacional, principalmente com a mesma 

ideia de currículo, esse pensamento dá origem a um movimento muito importante 

denominado Escola Nova.   

Saviani (2007, p. 15) relata que 

 
Desde a fundação até a IV Conferência Nacional de Educação 
realizada no Rio de Janeiro em dezembro de 1931, quando se deu o 
debate do qual resultou o “Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova”, católicos e escolanovistas conviveram no interior da ABE. 
Lançado o “Manifesto” em março de 1932, no final desse ano, ainda 
antes da V Conferência Nacional de Educação que se realizou em 
Niterói entre dezembro de 1932 e janeiro de 1933, os católicos foram 
se desligando em massa da ABE e acabaram por fundar, em 1933, a 
Confederação Católica Brasileira de Educação que organizou, já em 
1934, o I Congresso Nacional Católico de Educação. 
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No Brasil entre as décadas de 20 e 40, vários intelectuais vinham 

discutindo a necessidade de construir uma escola diferente e produzem um 

documento chamado Manifesto dos Pioneiros. Deste documento, três elementos 

até hoje continuamos a defender que a educação deve ser pública, laica e 

gratuita.  Conforme Vidal (2013, p. 579), 

 
O Manifesto reivindicava a direção do movimento de renovação 
educacional brasileiro, como se indicia em seu próprio título. Vinha a 
público no âmago das disputas pela condução das políticas do recém-
criado Ministério da Educação e Saúde no Brasil (1930) e seu texto 
exibia um triplo propósito.  

 

Uma perspectiva de escola que coloca o estudante como sujeito do 

processo vai buscar na psicologia fundamentos para as ações didáticas e em 

função do desenho social que estava estabelecido, começam a aparecer no 

ambiente educacional a construção do novo currículo que ofereça formação ao 

cidadão para aquele modelo de sociedade de classes sociais, ou seja, a escola 

como uma forma de garantir a perpetuação de um desenho social pautado num 

determinado sistema econômico para uma sociedade de classes. 

A Guerra Fria, termo utilizado para denominar o período conforme Biagi 

“fenômeno determinante de grande parte das relações políticas mundiais depois 

do fim da Segunda Guerra Mundial até 1989 (...)” (BIAGI, 2007, p. 01), foi 

marcada pela corrida espacial e sua evolução tecnológica se reflete na escola, 

ela tende a buscar uma outra maneira de organizar seus conhecimentos para 

formar cidadãos com possibilidade em avançar no progresso. Estudiosos norte-

americanos pesquisam teorias do currículo e propõem uma nova organização 

curricular baseada na ciência produzida por métodos, ou seja, o que deveria ser 

ensinado era o extraído da ciência com apoio do livro didático, esse modelo ficou 

conhecido como pedagogia tecnicista e seus defensores foram Bobbitt e Tyler.  

Uma característica do pensamento desses autores era a ideia de ciência que 

tinha como pressuposto a inserção na sociedade da mudança para uma 

sociedade cada vez mais elaborada. A preocupação era com o desenvolvimento 

com a eficiência social, com o lugar que aquele sujeito iria ocupar na sociedade 

para torná-la cada vez melhor. 

O que podemos verificar nessa passagem é a mesma lógica do sistema 

fabril, o estudante só poderia avançar se absorvesse a contento o conhecimento 
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anterior, ou seja, na fábrica o produto só pode seguir para a sessão subsequente 

se ele for bem trabalhado. No percurso escolar eram trabalhados pedaços da 

ciência considerados relevantes para formação. 

Verifica-se a concepção de avaliação como algo que fazemos para 

verificarmos se aquilo que nós organizamos em termos de experiência 

pedagógica corresponde aos objetivos, ou seja, a avaliação é uma forma de 

calibrar os objetivos. Essa é uma das marcas do pensamento de origem 

tecnicista presente nos dias atuais. Conforme Filho (2017) 

 
Os estudos de Ralph Tyler inovaram essa ideia de mensuração com a 
concepção de que o processo avaliativo consiste basicamente em 
determinar em que medida os objetivos educacionais estão sendo 
atingidos pelos programas instrucionais. Nessa geração, chamada de 
descritiva, o avaliador preocupava-se em descrever padrões e critérios, 
embora ainda bastante técnico em sua atuação, influenciada fortemente 
pelo “modelo científico”. (FILHO, 2017, p. 50). 

 

O novo currículo proposto pela Secretária da Educação do Paraná 

(SEED), o Currículo Referencial do Estado do Paraná (CREP) de 2020 é um 

exemplo concreto dessa realidade. 

Da lógica fabril na organização do processo de ensino com base nas 

ideias iniciais de Taylor e Fayol (1903), é possível constatar por exemplo quando 

há interrompimento das atividades para fazer o planejamento baseado nos 

princípios do ensino-aprendizagem, na avaliação, no método e objetivos, como 

mecanismos que permitem identificar falhas que possibilitam a reorganização.  

Na realidade, identificamos nesta forma de organizar o currículo a 

mesma perspectiva tradicional, ou seja, ela também não questiona o desenho 

social, ela atua procurando formar o cidadão para corresponder aos anseios da 

sociedade urbano industrial.   

No Brasil, nos anos 60, 70 e 80, por conta das mudanças de novas 

concepções de mundo e dos vários movimentos sociais pela democratização, 

autores como Freire fizeram uma análise do funcionamento da organização da 

escola. 

Na década de 70, questionamentos sobre currículo levam o professor 

Paulo Freire a contribuir na elaboração de uma pedagogia que caminha por uma 

mudança, ele passou a defender, a partir das suas pesquisas e dos seus 

trabalhos de campo realizadas no nordeste do Brasil e outros países, que os 
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conhecimentos daquelas pessoas que frequentavam a escola deveriam ser 

usados dentro currículo. 

 

4.2 CURRÍCULO BRASILEIRO E A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 

 

O Brasil, influenciado pelos movimentos dos direitos civis nos Estados 

Unidos nos anos 60, que se estenderam pela década de 70, passou a ser um 

cenário propício para reformas do currículo, onde nasceu a pedagogia crítica, 

propondo um currículo voltado aos problemas sociais, econômicos e políticos da 

realidade. Paulo Freire, com o livro Pedagogia do Oprimido publicado em 1968, 

sustentou os debates da pedagogia crítica ao enfatizar a libertação do indivíduo, 

por meio do estudo crítico da realidade social, política e econômica, no sentido 

de sensibilizar as diferentes classes e estruturas sociais para a promoção da 

justiça social. Neste sentido, de acordo com Freire (1979, p. 31), “educador e 

educandos (liderança e massas), co-intencionados à realidade, se encontram 

numa tarefa em que ambos são sujeitos no ato, não só de desvelá-la e, assim, 

criticamente conhecê-la, mas também no de re-criar este conhecimento.”  

Desenvolver a consciência crítica do educando elevou a atenção para 

perspectivas diferentes de compreensão do currículo, e contar com a 

participação coletiva da comunidade escolar no processo de construção 

curricular não reduzindo mais à atividade de “poucos iluminados”, ou 

especialistas, como argumenta Freire (1979), foi a visão curricular que estendeu-

se até os anos 90, muito embora ainda se viva em muitas escolas um currículo 

centrado em valores da educação tradicional e tecnicista.  

Nesta perspectiva, assume-se que o currículo deveria ser organizado 

incluindo raça4, gênero, diferenças individuais, classe social, problemas sociais 

e justiça social ou equidade, baseado em princípios inspirados por Freire (1987), 

os quais se configuram como uma teoria crítica de currículo.  

                                                             
4 Atualmente utiliza-se a palavra Etnia, que segundo Santos et. al. (2010) refere-se ao âmbito 
cultural; um grupo étnico é uma comunidade humana definida por afinidades linguísticas, 
culturais e semelhanças genéticas. Essas comunidades geralmente reclamam para si uma 
estrutura social, política e um território. 
Texto completo em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2176-
94512010000300015 acesso em: 6 de abril de 2020 às 13:05h. 
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Para Paulo Freire, a discussão do currículo precisava situar os 

conhecimentos vividos contextualizando com conhecimentos científicos, assim, 

por meio da escola reduziria a desigualdade social. Para tal, era fundamental 

que essas pessoas analisassem criticamente aquilo que estava sendo ensinado 

e que essas pessoas, analisando o contexto em que viviam e os modos de 

funcionamento daquela sociedade, poderiam muda-la, tornando-a menos 

desigual. Menezes e Santiago (2014, p. 04) salientam que 

 
No Brasil, a partir dos finais dos anos de 1950, a educação, e 
particularmente a educação de adultos e a educação popular, 
encontrou em Paulo Freire a referência que formula as bases da 
educação libertadora como um paradigma que influencia o campo do 
currículo. A concepção freireana de educação, na qual as finalidades, 
os conteúdos, as ações estão articulados para possibilitar a 
humanização e a libertação dos sujeitos contribuiu na orientação das 
políticas curriculares, construindo um horizonte de possibilidades para 
a emancipação humana a serviço da transformação social.  

 

Demerval Saviani e José Carlos Libâneo apostam na escola como uma 

forma de empoderamento das classes mais humildes, por meio dos 

conhecimentos científicos. Então, as teorias críticas do currículo veem na escola 

uma forma de mudança na sociedade. Os conhecimentos do povo presentes nos 

currículos e articulados com os conhecimentos científicos, abordados enquanto 

possibilidade de contribuir com a transformação do mundo do trabalho. 

A partir do final dos anos 70 aconteceram debates estabelecendo a 

relação entre currículo, ideologia e hegemonia na análise do currículo das 

escolas americanas, destacando resistência, oposição e o papel da escola na 

produção do conhecimento (SILVA, 2006). Silva em sua análise histórica do 
currículo cita Macedo et al. (2005) para nos relatar que a tendência norte 

americana é identificada nas análises do currículo brasileiro realizada nos 

estudos do Grupo de Trabalho de Currículo da ANPED, nos anos 90. Segundo 

Silva (1999, p. 30), “para as teorias críticas o importante não é desenvolver 

técnicas de ‘como’ fazer o currículo, mas desenvolver conceitos que nos 

permitam compreender o que o currículo ‘faz’”.  

O Brasil nos anos 80, que se caracterizou pelo processo de 

redemocratização pós ditadura militar, foi incorporando cada vez mais a 

população na idade escolar obrigatória. Com um maior número de pessoas na 

escola, gerou-se uma demanda expressiva de profissionais capacitados, 
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exigindo das Instituições Superiores de Ensino, esforço descomunal para 

preencher essa grande lacuna. 

O currículo para Miguel Arroyo (2011, p. 32) reflete 

 
Praticas docentes que alargam concepções de conhecimento e de 
direito ao conhecimento na medida e que põem o foco nos educandos 
e nas suas vivências, que alargam fronteiras restritivas que não fogem 
de ensinar os conhecimentos curriculares, mas se sentem forçados a 
transcendê-los.  

 

Atualmente, a grande maioria dos profissionais que atuam nas escolas 

do país, realizam sua formação superior para atender a uma demanda que já 

existe. Por exemplo, é muito comum que professores ainda em formação já 

atuem na área. Esses profissionais recém formados, ou em formação, colocam 

em prática as propostas curriculares que os sistemas públicos organizam. Esses 

sistemas mudam muito rápido, alterando seus modelos de avaliações ou 

sistemas apostilados com o objetivo de atender a um modelo de sociedade em 

constante alteração. 

Na escola convive-se com competências e habilidades, materializado na 

possível capacidade do estudante saber usar recursos para resolver um novo 

problema que ele desconhece. Na medida em que ele obtém êxito e se aprimora, 

esse conhecimento se transforma em uma habilidade. 

O currículo vigente, não foi organizado pelos professores, que é 

caracterizado por uma educação sem muita profundidade e sem muita reflexão, 

instrumentaliza o cidadão ou reflete interesses de grupos que almejam perpetuar 

sua concepção de mundo.    

Temos percebido que grande parte da sociedade almeja um mundo mais 

humano e mais justo, de acordo com Figurelli e Porto (2008, p. 02), 

 
Diante do presente cenário de depredação do meio ambiente e de 
grandes desigualdades sociais, não é mais possível fechar os olhos e 
seguir em frente da mesma forma. O mundo clama por uma nova ótica 
organizacional e ações concretas de preservação [ou seria mais 
coerente utilizar a palavra restauração?] não só do meio natural como 
também e, essencialmente, do homem em seus mais diversos 
aspectos e suas mais variadas relações.  

 

Ao buscar compreender o que é e a função de currículo, para Sacristán 

(2013, p. 19), 
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Buscando a gênese desse conceito antigo e consolidado e 
considerando o acúmulo de significados que vêm sendo sobrepostos a 
ele, chegamos a uma primeira conclusão: o currículo proporciona uma 
ordem, por meio da regulação do conteúdo da aprendizagem e ensino 
na escolarização moderna, uma construção útil para organizar aquilo 
do qual deve se ocupar a escolarização e aquilo que deverá ser 
aprendido. À capacidade reguladora do currículo foram agregados os 
conceitos de classe, grau e método, cujas histórias estão entrelaçadas, 
formando todo o dispositivo para a normalização do que era ensinado, 
ou do que deveria ser ensinado. Como fazê-lo, e, uma vez que se fazia 
uma opção, também ficava determinado aquilo que não se podia ou 
não deveria ensinar nem aprender.  

 

Cabe aqui refletir sobre a ação que provoca, produz ou estimula a 

elaboração de um significado em quem é sujeito às ações dessa influência, nas 

relações de causa e efeito que desejamos que ocorra, na intenção que se deseja 

alcançar êxitos. Para Sacristán (2013, p. 28) “Os currículos são complexos e 

existem variações entre os países”, vivemos o repensar sobre o progresso 

técnico-científico, pois persiste o aumento das desigualdades entre os 

indivíduos, o esgotamento dos recursos não renováveis, os perigos e impostos 

pela falta de valores morais trouxeram dúvida à ideia de progresso decorrente 

da tecnologia e ciência. Segundo Sacristán (2013, p. 33),  

 
o desafio da educação continua sendo encontrar outras formas de 
conhecimento escolar, resgatar o sentido da formação geral, revisar a 
racionalidade baseada na chamada cultura erudita, sem renunciar a 
ela, mas admitindo a incapacidade da escola para, por si só levar a 
cabo a modernidade iluminista: algo que se costuma esquecer quando 
se pedem objetivos contraditórios como preparar para a vida, preparar 
para as profissões e fomentar em dependência do juiz riso dos 
cidadãos cultos.  

 

O advento das novas tecnologias e os anseios da sociedade 

contemporânea têm impactado na educação. Essas transformações vivenciadas 

pela humanidade neste novo milênio estão diretamente ligadas ao 

desenvolvimento das novas tecnologias da comunicação e da informação. 

Diante desse contexto, as políticas curriculares, especialmente no ensino 

superior. Para Cunha (2008, p. 21), 

  
Os desafios atuais da docência universitária parecem estar requerendo 
saberes que até então representam baixo prestígio acadêmico no 
cenário das políticas globalizadas, porque extrapolam a possibilidade 
de quantificar produtos. Assumem que a docência é uma ação 
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complexa, que exige saberes de diferentes naturezas, alicerçados 
tanto na cultura em que o professor se constitui, como na compreensão 
teórica que lhe possibilita justificar suas opções. Teoria e prática, 
articuladas entre si, sustentam os alicerces de sua formação. 

 

A atualidade se caracteriza pela velocidade de mudanças e a formação 

de professores não pode ficar alheia a elas. Para Gesser e Ranguetti (2011, p. 

04), 

 
Diante dos desafios que o mundo atual nos apresenta, diante da nossa 
responsabilidade de formar profissionais para atuar frente às 
informações e mudanças que vêm ocorrendo freneticamente, urge a 
necessidade de se desenvolver currículos para a formação de 
profissionais no ensino superior aptos para assumir novos papéis. A 
sociedade contemporânea vem mudando sistematicamente e, com ela, 
a educação toma novos rumos e o currículo, como instrumento 
norteador das práticas de formação, carece de novos princípios 
organizadores. Apesar disso, a estrutura que sustenta a prática de 
formação observada nessa modalidade educacional ainda preserva 
princípios tradicionais, provocando um descompasso entre discurso, 
prática e demandas no âmbito da formação humana e profissional.  

 

Para que ocorra a formação de pessoas capazes de intervenção social, 

visando elevar os indicadores sociais, os currículos precisam ser revistos. 

Conforme Zabala (2002, p. 53), “o currículo [...] precisa oferecer os meios para 

possibilitar a análise da situação mundial, criando uma consciência de 

compromisso ativo [...] possibilitando os instrumentos para a intervenção na 

transformação social”. 

Segundo Ramalho, Nuñes e Gauthier (2004, p. 136), 

 
O currículo, mais que um conjunto de “competências que devem ser 
formadas”, constitui-se de experiências significativa, nas quais se 
constrói o fazer-pedagógico, em um contexto sócio-histórico dado, que 
se organiza de diversos modos para aproximar-se a intenção formativa 
do “modelo profissional” de cada agência formadora como espaço de 
inovação pedagógica.  

 

Concluem Ramalho, Nuñez e Gauthier (2004, p. 102-103),  

 
[...] a formalização dos saberes necessários à execução das tarefas 
que são próprias ao trabalho docente é uma das condições essenciais 
à profissão, embora seja essa formalização uma tarefa que ainda 
desafia a construção do corpo teórico que defina a Pedagogia como 
uma das bases da formação docente.  
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As transformações estruturais com o advento das novas tecnologias no 

mundo contemporâneo, consequentemente na educação, vivenciadas pela 

humanidade, estão diretamente ligadas ao desenvolvimento das novas 

tecnologias da comunicação e da informação. Diante desse contexto, é 

necessário refletir sobre as políticas curriculares, especialmente no ensino 

superior, no sentido de atender as novas demandas sociais, humanas e 

profissionais que carecem de novas escolhas. Neste sentido Ranghetti e Gesser 

(2011) citados por Lopes (2004), 

 
Toda política curricular é, assim, uma política de constituição do 
conhecimento escolar: um conhecimento construído simultaneamente 
para a escola (em ações externas à escola) e pela escola (em suas 
práticas institucionais cotidianas). Ao mesmo tempo, toda política 
curricular é uma política cultural, pois o currículo é fruto de uma seleção 
da cultura e é um campo conflituoso de produção de cultura, de embate 
entre sujeitos, concepções de conhecimento, formas de entender e 
construir o mundo. (LOPES, 2004, p. 111 apud RANGHETTI; 
GESSER, 2011, p. 06). 

 
Em abril de 2017, o Ministério da Educação - MEC encaminhou ao 

Conselho Nacional de Educação - CNE a terceira versão da Base Nacional 

Comum Curricular - BNCC, para realização de considerações e homologação. 

Neste documento o currículo apresenta-se como referência nacional obrigatório, 

conforme Stribel (2017, p. 9)  
diversas críticas têm sido feitas ao documento, seja pela configuração 
de conteúdos selecionados para compô-lo, seja por seu caráter 
centralizador, normativo e inflexível, ou pela própria ideia de haver algo 
que seja considerado como básico, comum e nacional, portanto, algo 
absolutamente universal.  

 
Ainda em Stribel (2017, p. 10), quanto às críticas a BNCC se dá pelo fato, 

entre outros, de fazer uso dos conhecimentos, para validar quem pode ou não 

prosseguir os estudos em nível superior ou de escolas receberão ou não 

financiamentos. Com relação a Educação em Direitos Humanos não parece ser 
uma preocupação, sendo classificada como um tema contemporâneo, é listada 

dentre outros temas.  

 
Por fim, cabe aos sistemas e redes de ensino, assim como às escolas, 
em suas respectivas esferas de autonomia e competência, incorporar 
aos currículos e às propostas pedagógicas a abordagem de temas 
contemporâneos que afetam a vida humana em escala local, regional e 
global, preferencialmente de forma transversal e integradora. Entre 
esses temas, destacam-se: direitos das crianças e adolescentes (Lei nº 



90 
 

8.069/199012), educação para o trânsito (Lei nº 9.503/199713), 
preservação do meio ambiente (Lei nº 9.795/199914), educação 
alimentar e nutricional (Lei nº 11.947/200915), processo de 
envelhecimento, respeito e valorização do idoso (Lei nº 10.741/200316), 
educação em direitos humanos (Decreto nº 7.037/200917), bem como 
saúde, sexualidade, vida familiar e social, educação para o consumo, 
educação financeira e fiscal, trabalho, ciência e tecnologia e diversidade 
cultural (Resolução CNE/CEB nº 7/201018). Na BNCC, essas temáticas 
são contempladas em habilidades de todos os componentes 
curriculares, cabendo aos sistemas de ensino e escolas, de acordo com 
suas possibilidades e especificidades, tratá-la de forma contextualizada. 
(BRASIL, 2017. p. 13-14)  

 

Para Stribel (2017, p. 12), há presença de outros temas que incorporam a 

discussão dos direitos humanos, porém desta forma inviabiliza o caráter 

sistemático, multidimensional e pedagógico da educação em direitos humanos. 

Quanto aos conteúdos, a temática dos direitos humanos aparece em Língua 

Portuguesa e em História. Dando a falsa impressão que a BNCC promove uma 

proposta educacional coerente com a educação em direitos humanos.  

 
Ao estabelecer formas específicas de construir conhecimento, que não 
podem se mover muito, apesar da impressão que o texto tenta passar 
em vários pontos, a BNCC impede outras formas de pensar a educação 
em nível de conteúdos ou competências, ou mesmo em outras 
instâncias, através de proposições que são inflexíveis. 

 
 Diante do exposto, tivemos subsídios teóricos para a análise dos 

currículos e das ementas dos cursos de Licenciatura em Geografia das 

universidades pesquisadas. 

 

 

 

 

 

 

 

  



91 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

“A força da alienação vem dessa fragilidade dos indivíduos, quando apenas 
conseguem identificar o que os separa e não o que os une”. 

Milton Santos 

 

https://www.google.com/url?sa=i&url=https://pt.wikipedia.org/wiki/Milton_Santos&psig=AOvVaw00F_god66UfTTKxivbZjSs&ust=1605116782172000&source=images&cd=vfe&ved=0CAIQjRxqFwoTCLjIt5HE-OwCFQAAAAAdAAAAABAD
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5 NOS CAMINHOS DA PESQUISA, O ENSINO DE GEOGRAFIA E O 
CURRICULO 

 

Neste capítulo apresenta-se alguns apontamentos teóricos e 

metodológicos sobre a pesquisa documental, de abordagem qualitativa 

realizada. Trazemos aqui o caminho percorrido na análise dos currículos dos 

cursos de licenciatura em Geografia.  

Primeiramente, conceituamos a pesquisa documental, para, em seguida, 

expor sobre o objeto analisado.   

 

 

5.1 A METODOLOGIA 

 

Essa pesquisa foi organizada por meio de levantamento bibliográfico e 

documental, enquadra-se prioritariamente na abordagem qualitativa, mas pode 

utilizar-se também de abordagem quantitativa para a sistematização dos dados 

que estão em construção, e, segundo seus objetivos, trata-se de um estudo 

descritivo e exploratório que encontra guarida em Sacristán (1998, p. 201) 

porque,  

 
o valor de qualquer currículo, de toda proposta de mudança para a 
prática educativa, se comprova na realidade na qual se realiza, na 
forma como se concretiza em situações reais. O currículo na ação é a 
última expressão de seu valor, pois, enfim, é na prática que todo 
projeto, toda ideia, toda intenção, se faz realidade de uma forma ou 
outra; se manifesta, adquire significado e valor, independentemente de 
declarações e propósitos de partida. Às vezes, também, à margem das 
intenções a prática reflete pressupostos e valores muito diversos.  

 

No que diz respeito aos documentos, Severino (2007, p. 122) elucida, 

pode-se entender como sendo o tipo de pesquisa que tem como fonte 

documentos no sentindo amplo, e não apenas aqueles documentos impressos. 

Assim, documentos legais e institucionais, foco dessa pesquisa, também podem 

ser caracterizados desta forma. E tem na análise qualitativa, conforme Bruchêz 

(2015, p. 03), 
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o enfoque qualitativo caracteriza-se pelo fato do pesquisador ser o 
instrumento-chave, o ambiente a ser considerado fonte direta dos 
dados e não requerer o uso de técnicas e métodos estatísticos 
(GODOY, 1995). Também possui caráter descritivo, cujo foco não 
consiste na abordagem, mas sim no processo e seu significado, ou 
seja, o principal objetivo é a interpretação do fenômeno objeto de 
estudo 

 
O campo do currículo é extenso e múltiplo, Sacristán (2000) afirma que o 

currículo compreende vários conceitos ao mesmo tempo: são ideias 

pedagógicas, estruturação de conteúdos e detalhamento deles, reflexo de 

aspirações educativas, estímulo de habilidades nos estudantes, entre outros. No 

entanto, ao contrário do que comumente se entende, o currículo não é um objeto 

estático materializado em um documento que indica uma sequência de 
conteúdos organizados em disciplinas, mas, sim, uma práxis – prática e 

expressão da função socializadora e cultural que determinada instituição tem e 

que se expressa em comportamentos diversos. 

Partindo deste pressuposto, Santomé (2013, p. 10) chama atenção para  

 
Referir-se à justiça curricular implica considerar as necessidades do 
presente para em seguida analisar de forma crítica os conteúdos das 
distintas disciplinas e das propostas de ensino e aprendizagem com as 
quais se pretende educar as novas gerações e prepará-las para a vida. 
Esta meta, é lógico, preocupa os professores comprometidos com a 
atribuição de poderes aos grupos sociais mais desfavorecidos e, 
portanto, com a construção de um mundo melhor e mais justo.  

 

O currículo ainda no pensamento de Sacristán (2013, p. 16), também tem 

o sentido de constituir a carreira do estudante e, de maneira mais concreta, os 

conteúdos deste percursos, sobretudo sua organização, aquilo que o aluno 

deverá aprender e superar e em que ordem deverá fazê-lo. 

O passo seguinte levou em conta Oliveira et al. (2003), ao orientar que 

o processo de investigação para descrição objetiva do conteúdo, é necessário    

identificar no texto, frequências ou ausências de itens, ou seja, categorizar para 

introduzir uma ordem, segundo certos critérios. Diante disso, antecedeu a 

análise, a organização do material de trabalho, a definição das unidades de 

registro e a definição e delimitação do tema.  

A pesquisa se dá na área de Educação, justificando a utilização do 

método, conforme Oliveira et. al. (2003, p. 05),  
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Na área de educação, a análise de conteúdo pode ser, sem dúvida, um 
instrumento de grande utilidade em estudos, em que os dados 
coletados sejam resultados de entrevistas (diretivas ou não), 
questionários abertos, discursos ou documentos oficiais, textos 
literários, artigos de jornais, emissões de rádio e de televisão. Ela ajuda 
o educador a retirar do texto escrito seu conteúdo manifesto ou latente.  

 

Considera-se que a temática voltada para os Direitos Humanos 

permitem um leque abrangente de disciplinas, entendendo-se aqui a 

necessidade de análise das ementas de todas as disciplinas ofertadas no curso 

de Licenciatura em Geografia das Universidades escolhidas. Dentro deste 

contexto consideramos utilizar a expressão Educação em Direitos Humanos, 

levando em consideração a Educação como processo social. 

A coleta dos dados deu-se por meio de busca nos sítios eletrônicos 

específicos de cada Universidade selecionada e da solicitação das informações, 

por meio de correspondência eletrônica ao coordenador do curso de graduação.   

Os dados referentes ao curso da UFPR foram coletados, por meio de 

downloads das informações disponíveis no sítio eletrônico da universidade. Os 

que não foram encontrados, ementas e bibliografias na sua totalidade, foram 

solicitadas, por meio de correspondência eletrônica ao coordenador do curso.  

Referente às informações da UFC e da UFRR, estas foram encontradas 

eletronicamente na sua totalidade. 

Os documentos coletados recebem a denominação de Projetos Político 

Curricular (PPC), nos quais constam de forma breve a história da Instituição, do 

curso, caracterizam o espaço físico, expõe com clareza os objetivos do curso, 

as matrizes curriculares, ementários e bibliografias indicadas.  

Tendo por base as informações coletadas, elaborou-se tabela única (01) 

que visa concentrar as seguintes informações: Universidade, disciplinas, curso, 

natureza da disciplina, matriz/fonte, semestre, carga horária, ementas, 

bibliografia básica e bibliografia complementar. A partir dessa organização, 

foram feitas as análises tendo como aporte teórico os autores estudados.  

 Para a análise do curriculo optou-se em analisar as matrizes de cursos de 

licenciatura de Geografia de três Universidades Federais do Brasil que 

disponibilizassem a Proposta Político Curricular atualizada com ementário em 

ambiente virtual e que contemplassem uma espacialiação visando regiões 

diferenciadas no país. Assim sendo, as escolhidas foram, a Universidade 
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Federal do Paraná (UFPR), localizada em Curitiba, capital do Paraná, região sul 

do Brasil, a Universidade Federal do Ceará (UFC), localizada em Fortaleza, 

capital do Ceara, região nordeste, e a Universidade Federal de Roraima (UFRR), 

localizada em Boa Vista, capital de Roraima, na região norte. 

 Abaixo o quadro 01 apresenta breve histórico de cada Universidade 

escolhida e a análise do ementário do curso de licenciatura em Geografia. 

 
Quadro 01 - Universidades Federais e os Cursos de Geografia 
IES UFPR UFC UFRR 

 
 
 

PROJETO 
POLÍTICO 

CURRICULAR DE 
GEOGRAFIA – 

ANO 
DESCRIÇÃO 

 
2018 

 
LICENCIATURA E 
BACHARELADO 

NUCLEO COMUM 
4 PERÍODOS + 
4 PERÍODOS 

ESPECIFICOS PARA 
LICENCIATURA OU 

BACHARELADO 
 

 
2018 

 
LICENCIATURA E 
BACHARELADO 

NUCLEO COMUM 
1º SEMESTRE + 
7 SEMESTRES 

ESPECIFICOS PARA 
LICENCIATURA OU 

BACHARELADO 

 
2017 

 
LICENCIATURA E 
BACHARELADO 

INDEPENDENTES 

 
ANO QUE INICIOU 

A OFERTA DO 
CURSO PERÍODO 
DE EXISTÊNCIA 

 

 
1938 

 
80 ANOS 

 
1963 

 
55 ANOS 

 
1989 

 
31 ANOS 

 
QUANTIDADE DE 

DISCIPLINAS 
OBRIGATÓRIAS 

 

 
 

42 
 

 
 

40 

 
 

40 

 
 
 

QUANTIDADE DE 
DISCIPLINAS 
OPTATIVAS- 

ELETIVAS 

 
40 

 
OBRIGATORIEDADE 

DE CURSAR 4 

 
49 

 
OBRIGATORIEDADE 

DE 208 Horas 
COMPLEMENTARES 

E 229 HORAS DE 
EXTENSÃO 

 

 
17 

 
OBRIGATÓRIEDADE 

DE CURSAR 3 
ELETIVAS E 1 

OPTATIVA 

Organização: SANTOS, H. A. C. 2020. 

 

 Conforme o quadro 01, é possível observar dados relevantes sobre as 

três universidades pesquisadas, como a organização na formação para 

licenciados e bacharéis em Geografia, o tempo de existência das universidades, 

o ano de início de oferta dos cursos, aliás todos acima de 30 anos, e a quantidade 
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de disciplinas obrigatórias e optativas, dados estes essenciais para a 

continuidade desta pesquisa. 

 

5. 2. O ENSINO DA GEOGRAFIA 

 

A geografia reúne um conjunto de conhecimentos acumulados desde a 

antiguidade, sua importância na formação do cidadão fez com que fosse 

ensinada nas escolas, seus pensamentos foram influenciados pelo contexto 

histórico, político, social, cultural em que foi produzida e a sistematização destes 

vastos saberes na forma de uma ciência.  

Na antiguidade podemos constatar a presença da geografia em 

Estrabão (64 a.C. – 24 d.C.) por exemplo, definindo-a, conforme Moreira (2009, 

p. 08), 

 
a geografia familiariza-nos com os ocupantes da terra e dos oceanos, 
com a vegetação, os frutos e as peculiaridades dos vários quadrantes 
da terra; e o homem que a cultiva é um homem profundamente 
interessado no grande problema da vida e da felicidade.  

 

Na trajetória histórica da geografia Moreira (2009) nos conta que a 

geografia moderna surge durante a revolução burguesa com Emanuel Kant e a 
ressignificação do espaço, portanto, caberia para “a geografia a descrição do 

espaço e a história a narrativa do tempo” (MOREIRA, 2009, p. 21), neste mesmo 

período, Alexander Von Humboldt (1769-1859) e Karl Ritter (1779-1859) a 

transformam em um saber orientado pela teoria sistematizando-a levando em 

conta as contribuições de Kant. 

Para Moreira Da descrição para a explicação dos fatos, por meio do 

método comparativo com Ritter e a relação entre a natureza e a sociedade com 

Humboldt,  
a geografia passou a apresentar uma visão holística com esses dois 
grandes percussores, porém é esquecida por quase meio século com 
sociedade industrial que se instalou e caracterizou-se pela fragmentação 
do trabalho e pela fragmentação do conhecimento numa diversidade 
infinita de formas de ciência sob a influência do positivismo (MOREIRA, 
2010, p. 16). 
 

Segundo Andrade (2008, p. 01), “Admite-se que a Geografia se tornou 

uma ciência autônoma a partir do século XIX, graças aos trabalhos dos 
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geógrafos alemães Alexandre Von Humboldt e Karl Ritter [...] Isto não quer dizer 

que não existisse um conhecimento [...]” (ANDRADE, 2008, p. 01). 

Neste período a geografia teve grandes contribuições de Friedrich Ratzel 

e a concepção de espaço vital, com Eliseé Reclus e o caráter social e político e 

Paul Vidal de La Blache com as bases da geografia regional e os princípios da 

geografia humana com a colaboração na sistematização de De Martone. Com 

Jean Brunhes a reflexão geográfica estava na paisagem e em seu viés 

cartográfico. Com Carl Sauer a geografia ganha enfoque morfológico da 

paisagem e no decorrer desloca seu discurso dando origem as regiões culturais 

(MOREIRA, 2010.). 

No século XX, nos Estados Unidos Richard Hartshorne, retoma as ideias 

de Ritter e no Brasil a geografia produzida tem a influência francesa de Pierre 

Monbeing, Pierre Deffontaines e Francis Ruelan, que trazem com eles a 

geografia de Vidal de La Blache, de Brunhe e de Reclus, acrescentando Sorre, 

George e Tricart, além do norte americano Hartshorne (MOREIRA, 2010, 23p.). 

Porém, Moreira (2010) afirma que não há unanimidade entre os pensadores. 

No Brasil o saber geográfico começou a ser ensinado antes de se tornar 

uma disciplina independente. Em 1837, a Geografia foi implantada como 

disciplina escolar obrigatória pela primeira no Colégio Pedro II no Rio de Janeiro 

com o objetivo de capacitação política de uma camada da elite brasileira que 

pretendia se inserir nos cargos políticos e nas demais atividades relacionadas.  

Por volta do ano de 1900, a ciência se consolidou nas escolas de praticamente 

todo o território brasileiro caracterizada pela disseminação da ideia de se 

conhecer os aspectos naturais regionais, com o intuito de criar no estudante um 

sentimento de patriotismo. Conforme Rocha (2015, p. 131), 

  
Foi somente no século XIX que o ensino de geografia adquiriu maior 
importância na educação formal existente no país. Com a criação do 
Imperial Colégio de Pedro II, localizado na antiga Corte, a disciplina 
Geografia passa a ter um novo status no currículo escolar. Influenciado 
pelo modelo curricular francês, no novo estabelecimento de ensino 
predominavam os estudos literários, mas, apesar de não serem a parte 
mais importante daquele currículo, nele também estavam presentes as 
Ciências Físicas e Naturais, a História, as Línguas Modernas e a 
Geografia.  

 

De acordo Silva (2007, p 38), foi em 1934 que a Geografia chegou às 

instituições universitárias com sua implantação na Universidade de São Paulo. 
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O quadro de professores era formado por docentes de tendências tradicionais, 

influenciados pela escola francesa. 

Em 19 de dezembro de 1962 foi aprovado o Parecer no 412/62, no qual 

estava prescrito o primeiro currículo mínimo para o curso de licenciatura em 

Geografia. De acordo com o relator, 

 
O currículo mínimo de Geografia que propomos não tem em vista a 
profissão de Geógrafo que ainda está para ser regulamentada em 
projeto de lei em tramitação no Congresso Nacional. Por enquanto só 
podemos cogitar do currículo destinado à formação do professor de 
Geografia nas escolas de nível médio que é, presentemente, o diploma 
oferecido pelos cursos de Geografia das Faculdades de Filosofia, para 
efeitos de exercício profissional, nos termos do art. 70 da Lei no 4.024.” 
(PARECER n°412/62 apud ROCHA, 2000, p. 133).  
 

Assim, respaldado pelo Parecer n°412/62, foi proposto um currículo 

mínimo para o curso de licenciatura em Geografia, com quatro anos de duração, 

abrangendo Geografia Física, Geografia Biológica ou Biogeografia, Geografia 

Humana, Geografia Regional, Geografia do Brasil, Cartografia. E, podendo 

escolher duas matérias entre Antropologia Cultural, Sociologia, História 

Econômica Geral e do Brasil, Etnologia e Etnografia do Brasil, Fundamentos de 

Petrografia, Geologia, Pedologia, Mineralogia e Botânica. 

Em 19 de dezembro de 1962, o Parecer n°412/62 materializou-se na Lei 

n°5.540/68, mantendo o mínimo em vigor e acrescentou-se a obrigatoriedade do 

ensino-aprendizagem das matérias pedagógicas, Educação Física e Estudos de 

Problemas Brasileiros. (ROCHA, 2015, p. 133) 

Para pensar o ensino de geografia e suas potencialidades educativas do 

nosso tempo, é fundamental a compreendermos dentro do contexto da 

Educação. Conforme Pontuschka, Paganelli e Cacete (2009, p. 26), 

 
Para tanto, é preciso conhecer os marcos fundamentais da história da 
educação e a trajetória do ensino da Geografia nas últimas décadas, 
da ditadura militar até nossos dias, para compreender a tensão 
existente nas universidades e nas escolas superiores responsáveis 
pela formação docente. 

 

No período militar vivido no Brasil, a Geografia e a História foram 

unificadas em uma única disciplina, denominada de Estudos Sociais, disciplinas 

consideradas como uma ameaça política daquele momento. Porém, neste 
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período, Milton Santos lança em 1978 o livro Por uma Geografia Nova 

despertando a importância das relações sociais e seus problemas e a 

necessidade de que houvesse mais estudos sobre o tema.  

Em 1998 com os Parâmetros Nacionais Curriculares - PCN há 

oficialização dos objetivos da Geografia a serem trabalhas nas escolas, 

afirmando que os educandos necessitam conhecer e compreender as relações 

entre a sociedade e também a dinâmica da natureza e suas paisagens. 

Conforme Silva (2017, p. 01), 

 
O Brasil tem passado por sucessivos momentos de reorientação de 
políticas que visam ordenar o currículo nas escolas. Podemos 
constatar esta afirmação nos documentos oficiais que sinalizam essa 
intencionalidade desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 
1996: nos Parâmetros Curriculares Nacionais (1997; 1999), no Sistema 
de Avaliação da Educação Básica (SAEB e ENEM, 2000), nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais exaradas pelo Conselho Nacional de 
Educação (1997, 1998, 2010, 2011, 2012), e, mais recentemente, no 
documento Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017). 
 

No final do ano de 2017 foi aprovado a Base Nacional Comum Curricular 

– BNCC e a disciplina de Geografia, como as demais, passou a ser denominada 

de componente curricular e foram reorganizados conteúdos, conceitos e 

processo em Competências e Direitos de Aprendizagem ou Habilidades relativas 

a diversos objetos de conhecimento que os alunos devem desenvolver em cada 

etapa da Educação Básica. 

Para Silva (2017) a BNCC traz consigo um histórico recheado de 

necessárias reflexões, 

 
Observamos, no interior dos textos normativos, o emprego recorrente 
de alguns termos: “interdisciplinaridade”, “contextualização”, “eficácia”, 
etc. Uma das expressões reiteradamente usada é a de competências. 
Em que sentidos esta palavra tem sido usada com vistas à organização 
dos currículos escolares? Qual(is) o(s) seu(s) significado(s)? Em quais 
documentos oficiais podemos lê-la? Por que o termo competências tem 
sido tomado como referência para a formação humana? Em que 
medida seus enunciados evidenciam projetos em disputa quanto aos 
sentidos e finalidades da educação?” (SILVA, 2017, p. 01). 

 

Nos atendo especificamente ao ensino da geografia, BNCC estipula 

como competências especificas para o ensino fundamental. Conforme  
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No Ensino Fundamental, a BNCC se concentra nos processos de 
tomada de consciência do Eu, do Outro e do Nós, das diferenças em 
relação ao Outro e das diversas formas de organização da família e da 
sociedade em diferentes espaços e épocas históricas. Para tanto, 
prevê que os estudantes explorem conhecimentos próprios da 
Geografia e da História: temporalidade, espacialidade, ambiente e 
diversidade (de raça, religião, tradições étnicas etc.), modos de 
organização da sociedade e relações de produção, trabalho e poder, 
sem deixar de lado o processo de transformação de cada indivíduo, da 
escola, da comunidade e do mundo. (BNCC, 2017, p. 337). 

 

De acordo com o documento espera-se que o estudante exercite o 

pensamento espacial com a finalidade de compreensão dos aspectos 

fundamentais da realidade, localizando-o no tempo e no espaço e conectando-o 

entre a natureza e as ações antrópicas, no Ensino Fundamental conforme BNCC 

(2017, p. 359) descrito no anexo 6.  

Para o Ensino Médio, conforme a BNCC (2017) estipula uma área de 

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas integrada por Filosofia, Geografia, 

História e Sociologia (BNCC, 2017, p. 561). 

 
A exploração dessas questões sob uma perspectiva mais complexa 
torna-se possível no Ensino Médio dada a maior capacidade cognitiva 
dos jovens, que lhes permite ampliar seu repertório conceitual e sua 
capacidade de articular informações e conhecimentos. O 
desenvolvimento das capacidades de observação, memória e 
abstração permite percepções mais acuradas da realidade e 
raciocínios mais complexos – com base em um número maior de 
variáveis –, além de um domínio maior sobre diferentes linguagens, o 
que favorece os processos de simbolização e de abstração.  
Portanto, no Ensino Médio, a BNCC da área de Ciências Humanas e 
Sociais Aplicadas propõe que os estudantes desenvolvam a 
capacidade de estabelecer diálogos – entre indivíduos, grupos sociais 
e cidadãos de diversas nacionalidades, saberes e culturas distintas –, 
elemento essencial para a aceitação da alteridade e a adoção de uma 
conduta ética em sociedade. Para tanto, define habilidades relativas ao 
domínio de conceitos e metodologias próprios dessa área. As 
operações de identificação, seleção, organização, comparação, 
análise, interpretação e compreensão de um dado objeto de 
conhecimento são procedimentos responsáveis pela construção e 
desconstrução dos significados do que foi selecionado, organizado e 
conceituado por um determinado sujeito ou grupo social, inserido em 
um tempo, um lugar e uma circunstância específicos.  

 

Regulamentando como competências específicas de ciências humanas 

aplicadas pra o Ensino Médio, conforme BNCC (2017). 

 
- Analisar processos políticos, econômicos, sociais, ambientais e 
culturais nos âmbitos local, regional, nacional e mundial em diferentes 
tempos, a partir da pluralidade de procedimentos epistemológicos, 
científicos e tecnológicos, de modo a compreender e posicionar-se 
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criticamente em relação a eles, considerando diferentes pontos de vista 
e tomando decisões baseadas em argumentos e fontes de natureza 
científica.  
- Analisar a formação de territórios e fronteiras em diferentes tempos e 
espaços, mediante a compreensão das relações de poder que 
determinam as territorialidades e o papel geopolítico dos Estados-
nações.  
- Analisar e avaliar criticamente as relações de diferentes grupos, 
povos e sociedades com a natureza (produção, distribuição e 
consumo) e seus impactos econômicos e socioambientais, com vistas 
à proposição de alternativas que respeitem e promovam a consciência, 
a ética socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, 
regional, nacional e global.  
- Analisar as relações de produção, capital e trabalho em diferentes 
territórios, contextos e culturas, discutindo o papel dessas relações na 
construção, consolidação e transformação das sociedades.  
- Identificar e combater as diversas formas de injustiça, preconceito e 
violência, adotando princípios éticos, democráticos, inclusivos e 
solidários, e respeitando os Direitos Humanos.  
- Participar do debate público de forma crítica, respeitando diferentes 
posições e fazendo escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao 
seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e 
responsabilidade.  
 

Para Silva (2017, p. 02) 

 
Vamos, primeiramente, analisar um dos referenciais do termo 
competências utilizado especialmente na definição dos Parâmetros e 
das Diretrizes Curriculares Nacionais ao final da década de 90. 
Naquele momento, esses referenciais abrangiam apenas as 
prescrições normativas para o currículo do Ensino Médio e tomavam 
por base as tendências no campo da formação para o trabalho. Novas 
tecnologias - assentadas no emprego da microeletrônica - bem como 
novas estratégias de gestão e organização do espaço produtivo, 
estariam pondo como desafio demandas específicas de formação para 
o trabalho. Tais exigências recorriam ao chamado “modelo de 
competências” para delimitar esse novo perfil.  

  

Diante do exposto, cabe agora analisar se a formação para licenciados 

em Geografia prepara o profissional do magistério (formadores e estudantes) 

como compromisso com projeto social, político e ético que contribua para a 

consolidação de uma nação soberana, democrática, justa, inclusiva e que 

promova a emancipação dos indivíduos e grupos sociais, atenta ao 

reconhecimento e à valorização da diversidade e, portanto, contrária a toda 

forma de discriminação para atender a demanda legal explicitada na BNCC 

(2017) e a legislação específica para uma Educação em Direitos Humanos. 
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5.3. CURRICULO DAS UNIVERSIDADES  

 
5.3.1 Universidade Federal do Paraná - UFPR  

 

De acordo com a página oficial da Universidade Federal do Paraná, uma 

tentativa precursora de estabelecer uma universidade no Paraná já ocorrera em 

1892, liderada pelo advogado, historiador e jornalista Francisco da Rocha 

Pombo. Intelectual paranaense foi membro da Academia Brasileira de Letras. 

Apesar de ter obtido a concessão do Governo do Paraná (Lei nº 63 de 

10/12/1892), quando Curitiba contava com apenas vinte mil habitantes, a ideia 

não pôde ser concretizada. (Apud, UFPR 95 anos; UFPR 100 anos). Mas, é 

através da liderança de Victor Ferreira do Amaral e Silva, médico, deputado e 

diretor de Instrução Pública do Estado, que a criação da Universidade, sob o 

lema Scientia et Labor – Ciência e Trabalho, se concretiza em 19 de dezembro 

de 1912. 

A Universidade Federal do Paraná – UFPR, começou a funcionar em 

1913 como instituição particular, oferecendo os cursos Ciências Jurídicas e 

Sociais, Engenharia, Medicina e Cirurgia, Comércio, Odontologia, Farmácia e 

Obstetrícia, sob a administração do reitor Victor Ferreira do Amaral. Através de 

empréstimo financeiro e com a doação de terreno pela prefeitura, iniciou a 

construção do prédio na atual Praça Santos Andrade, em terreno doado pela 

prefeitura.  

Logo no inicia da sua existência precisou desmembrar a Instituição em 

faculdades autônomas para atender a legislação vigente evitando o fechamento, 

para isso, à estratégia de reformar seus Estatutos, separando as faculdades de 

Direito, Engenharia e Medicina, e concedendo-lhes autonomia de ensino, porém 

no mesmo edifício, sob uma única Diretoria. Foi deste modo que desenvolveu a 

educação superior por quase 30 anos, e, somente no fim da década de 40 com 

o apoio da imprensa e comunidade, foi restaurada e acrescidas da Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras. O fato da continuidade do funcionamento de todos 

os cursos dá à Universidade do Paraná a condição de mais antiga do país. 

Sua restauração ocorre, após várias tentativas, em 06 de junho de 1946, 

pelo Decreto-Lei nº 9323 da União que reconhecia a Universidade do Paraná e 
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sua federalização, obtida em 04 de dezembro de 1950, pela Lei nº 1.254 do 

Governo Federal, a Universidade Federal do Paraná - UFPR. 

Em 1950, passou a chamar-se Universidade Federal do Paraná, 

instituição pública e gratuita. Ensino, Pesquisa e Extensão, foi escolhido para 

nortear as atividades da universidade em direção ao desenvolvimento da 

comunidade. Com a federalização, a instituição construiu do Hospital de Clínicas 

(1953), o Complexo da Reitoria (1958) e o Centro Politécnico (1961), acrescido 

do Campus Palotina (1993), Campus Jardim Botânico (1997), Campus UFPR 

Litoral (2005), Campus Rebouças (2008) e Campus Cabral (2011). 

Durante seus pouco mais de 100 anos de funcionamento, caracteriza-se 

por espaço aglutinador da intelectualidade brasileira, com a clareza do dever em 

cumprir a função social na produção de conhecimento através do Ensino, 

Pesquisa e Extensão. 

De acordo com o Projeto Político Curricular- PPC (2018) o curso de 

Geografia passou a ser ofertado metade do século XX, sob forte influência do 

modelo francês, porém o curso de Geografia da UFPR teve, por muito tempo, a 

influência alemã, sobretudo a partir do trabalho de Reinhard Maack. E iniciou 

com a criação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, em 1938, período 

em que a Geografia, segundo Moraes (1988, p. 130) foi “posta claramente como 

um instrumento de um Estado modernizante, impulsionador do desenvolvimento 

capitalista no país.”  

O curso funcionou no Colégio Santa Maria, na Praça Santos Andrade, 

com a denominação de Curso de Geografia e História, foi reconhecido através 

do Decreto 5576 no ano de 1940, quando se formou a primeira turma de 

bacharéis em Geografia. Com sua federalização, a instituição passou por uma 

fase de expansão construindo o Hospital de Clínicas, o Complexo da Reitoria e 

do Centro Politécnico. 

Na construção do Centro Politécnico, inaugurado em 1961, ficou 

registrado os avanços da engenharia e tecnologia, empregados nos 500 mil 

metros quadrados de espaço doados pela prefeitura, onde continuam sendo 

construídos espaços de ensino, convivência e desenvolvimento. Neste campus, 

em 1971, o Instituto de Geociências agrupou os cursos e departamentos de 

Geografia, Geologia, Ciências Geodésicas e Solos. Em 1973, foi criado o Setor 
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de Tecnologia, sendo o Instituto transformado em Departamento de 

Geociências, e, em 1985 foi criado o Departamento de Geografia. 

Ainda de acordo com PPC, as últimas décadas trouxeram mudanças 

substanciais para a Geografia, através do debate sobre a relação da sociedade 

com o espaço. A partir de 1998, o curso passou a compor o Setor de Ciências 

da Terra. E a possibilidade na abordagem dos aspectos humanos e físicos 

permite uma visão holística, capaz de perceber o mundo, relacionando interação 

dos fatos naturais e da ação humana no planeta. Ao realizar análise dialética dos 

fenômenos, sob a ótica científica, a Geografia que alcança o século XXI “[...] 

procura esclarecer todos os fatores de distribuição e invoca para isso o conjunto 

de relações que os homens estabelecem entre si, com interesse central na 

análise da lógica do social e das suas implicações espaciais” (Schoumaker, 1999 

apud PPC UFPR 2018, p.9) 

A UFPR oferece desde 1998 Pós-graduação em Geografia e a partir de 

2006 passou a oferecer doutorado, fatos que permitiram fortalecer pesquisas, 

presente nos diferentes Laboratórios, Núcleos e Coletivos. 

Atualmente, a formação em Licenciatura em Geografia capacita para a 

atuação no magistério na educação básica e também na produção de materiais 

didáticos e em consultorias e assessorias pedagógicas, além de possibilitar a 

pesquisa em educação.   

De acordo com o Projeto Pedagógico Curricular do curso de Geografia, 

disponível na página oficial da Universidade Federal do Paraná, na sua versão 

ano de 2018, está organizado em disciplinas divididas entre obrigatórias e 

optativas. 

No primeiro semestre do curso de graduação em Geografia os 

acadêmicos devem cursar cinco disciplinas obrigatórias totalizando 330 horas, 

sendo elas: Interações e Dinâmicas Geográficas, Cartografia, História da 

Formação e Transformação do Espaço Brasileiro, Introdução a Estatística e 

Geologia Aplicada a Geografia. Ao analisarmos as ementas, encontramos na 

descrição dos conteúdos previstos, os termos “conflitos socioambientais”, 

“cultura e diversidade de sujeitos” (anexo 8), “sociedade” e “cultura” (anexo 9). 

Termos esses que nos levam a entender que contemplam Educação em Direitos 

Humanos (EDH), ao promover o debate na formação de uma cultura de respeito 

à dignidade humana, por meio da promoção e da vivência dos valores da 
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liberdade, da justiça, da igualdade, da solidariedade, da cooperação, da 

tolerância e da paz. Solidificando nossa percepção a presença nas referências 

dos autores Boaventura Souza Santos e Maria Paula Meneses, com a obra 

Epistemologias do Sul, e, Sandra Baptista da Cunha e Antonio José Teixeira 

Guerra, com a obra A questão ambiental, proporcionam contribuição teórica que 

contribui na formação dos futuros professores empoderando-os 

substancialmente para além da sua atuação como cidadão, para o exercício 

futuro da profissão que escolheram. Nas disciplinas de Cartografia (anexo 10), 

Introdução a Estatística (anexo 11) e Geologia Aplicada a Geografia (anexo 12), 

não encontramos no ementário termos ou autores que pudéssemos constatar a 

abordagem da EDH. 

De acordo com o PPC, no segundo semestre os graduandos do curso de 

Geografia da UFPR cursam as disciplinas obrigatórias Epistemologia e Filosofia 

da Geografia, Cartografia Temática, Climatologia, Geografia Cultural e 

Dinâmicas Geográficas no Espaço Paranaense, totalizando 375 horas aula. Com 

relação a análise dos conteúdos selecionados em cada uma das ementas 

encontramos os termos “paisagem” (anexo 13), “clima urbano” (anexo 14)”, 

“culturais” (anexo 15) e “espaços afro-brasileiros e indígenas no Paraná” (anexo 

16), que nos levam a entender que abordam EDH, pois é, por meio da percepção 

das diversas paisagens, concretização antrópica, que não nos limitamos a uma 

visão tradicional de cultura como conservação, seja dos costumes, das 

tradições, das crenças e mesmo dos valores. Ao promover a construção do 

conhecimento destes temas, possibilita a construção da cultura de respeito à 

dignidade humana, orienta-se para a mudança no sentido de eliminar tudo aquilo 

que está enraizado nas mentalidades por preconceitos, discriminação, não 

aceitação dos direitos de todos, não aceitação da diferença. Para corroborar com 

nossa análise dos conteúdos, nas ementas constam bibliografias dos autores 

como Paul Claval com sua obra Epistemologia da Geografia, o que reforça nossa 

compreensão que a Geografia é uma ciência da observação, olhar ao redor, 

interrogar e escutar. Com os autores Francisco Mendonça e Carlos Augusto de 

Figueiredo Monteiro com sua obra Clima urbano possibilita-se a reflexão sobre 

os prejuízos para a saúde daqueles que vivem nas áreas urbanas ao cimentar 

áreas de vegetação que promovem qualidade no ar ao filtrar poluentes e 

microrganismos nocivos à saúde. Com Giuliana Andreotti e sua obra Paisagens 
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Culturais proporciona-se ao graduando reflexões sobre paisagem e o que ela 

nos revela, ética e estética, religiosa, histórica, provocando refletir sobre o 

contexto da sua produção. E com a obra Paraná espaço e Memória: Diversos 

olhares históricos-geográficos dos autores Adalberto Scotagagna, Claúdio 

Rezende e Rita Inocêncio Triches, os graduandos tem a possibilidade de 

conhecer a contribuição na construção do espaço territorial paranaense da 

diversidade cultural. Na disciplina de Cartografia Temática (anexo 17), não 

encontramos no ementário termos ou autores que pudéssemos constatar a 

abordagem da EDH. 

No terceiro semestre os graduandos em Geografia cursam 

obrigatoriamente as disciplinas de Sensoriamento Remoto I, Dinâmicas 

Populacionais e Sociais de Geografia, Geografia Econômica, Geografia Urbana 

e Geomorfologia, somando 360 horas aulas. Nas ementas deste semestre 

encontramos na descrição dos conteúdos previstos os termos “uso da terra” 

(anexo 18), “categorias de socialidade” (anexo 19), “marginalista e marxista” 

(anexo 20), “conflitos e lutas no espaço urbano” (anexo 21) e “ação antrópica 

nas formas de relevo” (anexo 22), termos que nos fazem compreender que 

contemplam EDH, pois a preocupação com o papel do espaço na perpetuação 

da desigualdade social nas grandes cidades e nas áreas rurais mostram 

segregação de vários tipos aprofundando distâncias de natureza não apenas 

física, mas entre as coletividades humanas. No sentido de assegurar nosso 

entendimento, encontramos nas referências bibliográficas autores como Teresa 

Gallotti Florenzano com a obra Imagens de Satélite para Estudos Ambientais, 

José de Souza Martins com a obra Exclusão social e novas desigualdades, 

Antônio Márcio Buainain, Ademar Romero e Carlos Guazirolli com a obra 

Agricultura Familiar e o novo mundo rural, Antônio José Teixeira Guerra e Sandra 

Baptista da Cunha com a obra Geomorfologia e Meio Ambiente. Esses autores, 

por meio de suas obras proporcionam aos graduandos a visualização do 

resultado das ações humanas na natureza, como a concentração de terras pelo 

agronegócio e tudo o que o entendimento dessa realidade implica na vida 

humana. O crescimento urbano tem gerado cada vez mais processos de 

degradação ambiental, sobretudo, por meio de projetos de planejamento 

inadequados, que não conhecem as fragilidades e potencialidades do ambiente 

físico que compõem o sítio urbano. 



107 
 

 O quarto semestre é composto pelas disciplinas obrigatórias Hidrologia, 

Sistemas de Informações Geográficas I, Geografia Rural, Biogeografia e 

Produção do Espaço Brasileiro, totalizando 345 horas aula. Nas ementas  

encontramos nos conteúdos os temos “condições hidrológicas” (anexo 23),  

“questão agrária” e “conflitos e mobilizações sociais no espaço rural” (anexo 24), 

“unidades de conservação da natureza” (anexo 25) e “espaços afro-brasileiros e 

indígenas no Brasil” (anexo 26), esses termos nos levam a entender a presença 

EDH, pois proporcionam reflexões sobre elementos essências a vida humana 

que precisam ser utilizados com responsabilidade para evitar a escassez, 

problemas coletivos devem ter visibilidade e pessoas dessas coletividades 

devem ser vistos e ouvidos para que soluções democráticas aconteçam. Além 

dos termos, encontramos na bibliografia os autores Walter Collischonn e 

Fernando Dornelles com a obra Hidrologia para engenharia e ciências 

ambientais, Bernardo Mançano Fernandes com a obra Campesinato e 

agronegócio na América Latina, Sueli Angelo, Rui Moreira com a obra Sociedade 

e espaço geográfico no Brasil: constituição e problema de relação, e, José Murilo 

de Carvalho com a obra Cidadania no Brasil: o longo caminho, pois, que respalda 

nossa percepção sobre o objeto analisado. Pois, com esses autores e suas obras 

possibilitam refletir sobre a hidrologia no mundo em transformação, sobre o 

impacto causado pela monocultura controlada por transnacionais e os 

movimentos camponeses, discutir o desenvolvimento sustentável, os impactos 

socioeconômicos sobre a biodiversidade e as políticas e práticas ambientais no 

Brasil, com o propósito de promover a conservação da natureza, interpretações 

sobre aspectos relevantes do longo caminho da nossa sociedade, tais como: a 

gestação étnica do povo brasileiro e a produção da identidade cultural brasileira. 

Na ementa da disciplina deste semestre Sistemas de Informações Geográficas I 

(anexo 27) não encontramos relação com EDH. 

 No quinto semestre a graduação em Geografia na UFPR se divide em 

licenciatura e bacharelado, conforme a matriz curricular do PPC. A análise das 

ementas doravante descritas são das disciplinas da Licenciatura. Neste 

semestre o graduando cursa as disciplinas Politicas e Planejamento da 

Educação Brasileira, Geografia Política e Geopolítica, Didática, Psicologia da 

Educação e Metodologia do Ensino da Geografia, totalizando 300 horas aulas. 

Na descrição dos conteúdos abordados por estas disciplinas encontramos os 
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termos “políticas para o trabalho docente” (anexo 28), “práticas estatais e sociais 

na produção dos territórios” (anexo 29), “os sujeitos da educação” (anexo 30), 

que nos levam a entender que abordam a EDH, pois há profundas marcas na 

sociedade brasileira de exclusão social, econômica, política e cultural, que se 

fazem presentes no ambiente educacional. Os autores citados nessas ementas 

corroboram com a nossa percepção ao termos acima descritos, ao utilizar Carlos 

Roberto Jamil Cury e a obra A educação básica como direito, Milton Santos com 

a obra  Por uma outra globalização, Antonio Flávio Moreira e Vera Candau com 

a obra Políticas e Práticas, Sônia Maria Merchiorato Carneiro com a obra 

Importância educacional da Geografia, pois com esses autores possibilita-se o 

entendimento que a educação é um direito constitucional respaldado na 

Constituição “ cidadã” brasileira de 1988 e na Lei de Diretrizes de bases 

9394/1996, onde deve ser assegurado acesso, permanência e êxito respeitando 

as valores culturais e artísticos, nacionais e regionais, que na era da globalização 

é necessário apropriação da tecnologia a favor da sustentabilidade e da 

promoção de uma sociedade menos desigual. Na disciplina Metodologia do 

Ensino da Geografia (anexo 31) e Psicologia da educação (anexo 32), não 

encontramos termos ou referencial teórico que nos levasse a entender a 

abordagem de EDH.  

 O sexto semestre é composto pelas disciplinas Projeto de Pesquisa e 

Metodologia em Geografia, Laboratório de Transposição Didática, Didática em 

Geografia, Organização do Trabalho Pedagógico na Escola, Espaço Mundial e 

Problemáticas Globais, e, uma optativa totalizando 405 horas aula, neste 

semestre o graduando deve cursar uma disciplina optativa. Nas quatro ementas 

das disciplinas obrigatórias para este semestre encontramos nos conteúdos os 

termos “conhecimentos científicos” e “saberes populares” (anexo 33), “gestão 

democrática” (anexo 34) e “problemáticas globais” (anexo 35), que nos levam a 

entender que abordam EDH, pois ao refletir sobre os diferentes tipos de 

conhecimento é possível compreender melhor as diferenças dentro da 

sociedade e refletir sobre a diversidade populacional. Ao compreender como é a 

realidade dentro do escolar, possibilita-se conhecer, debater e participar da 

organização da escola, ou seja, ensinar e exercitar a democracia, além de refletir 

e repudiar ações antidemocráticas locais, regionais e globais. Respaldando 

nossa percepção a respeito dos termos citados acima, encontramos nas 
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referências os autores Manoel Correa de Andrade com a obra Trajetórias e 

compromissos da geografia brasileira, Juarez Dayrell organizador da obra 

Múltiplos olhares sobre a educação e a cultura, Boaventura de Souza Santos e 

Maria Paula Meneses com a obra Epistemologias do Sul. Com esses autores 

possibilita-se aos futuros professores analisar na trajetória da construção da 

geografia brasileira obras que descrevem a grande valor da contribuição dos 

diversos africanos na construção do Brasil, como também o sofrimento, a 

exclusão e o silenciamento de povos e culturas que, ao longo da história, 

imprimindo dominação política e cultural, ou ao oferecer reflexões sobre a 

diversidade cultural juvenil e o que buscam dentro do espaço escolar – 

acolhimento/repressão. Na ementa da disciplina deste semestre Projeto de 

Pesquisa e Metodologia em Geografia (anexo 36) não encontramos relação com 

EDH. 

 Para o sétimo semestre, as sete disciplinas obrigatórias são Comunicação 

em Língua Brasileira de Sinais – Libras, Educação Ambiental, Diversidade 

Étnico-Racial, Gênero e Sexualidade, Prática de Docência em Geografia 

Fundamental II, Estágio de Docência em Geografia I Fundamental II, Trabalho 

de Conclusão de Curso (Licenciatura I), Estágio de Pesquisa em Educação 

Geográfica I e duas optativas, totalizando 480 horas aula, porém também deve 

cursar mais duas optativas. Com relação as disciplinas obrigatórias acima 

citadas, encontramos nos conteúdos das ementas os temas “produção cultural 

das comunidades surdas” (anexo 37), “educação ambiental” (anexo 38), 

“feminismo”, “antirracistas”, “étnico racial”, “desigualdade de gênero e 

sexualidade” (anexo 39), “enfrentamento das situações observadas” (anexo 40), 

entorno social (anexo 42), “consciência espacial” (anexos 43), termos que não 

deixam dúvidas sobre a abordagem da EDH, pois instrumentalizam os futuros 

professores para o conjunto de diversidades que encontrarão no exercício da 

profissão que escolheram. Além dos temas, os autores Sueli Fernandes com a 

obra Educação de Surdos, Enrique Leff com a obra Saber ambiental: 

Sustentabilidade - Racionalidade – Complexidade - Poder, Bell Hooks com a 

obra Ensinado a transgredir: a educação como prática da liberdade, Valdir 

Nogueira e Sônia Maria Marchiorato Carneiro com a obra Educação geográfica 

e formação da consciência espacial-cidadã, possibilitam o debate sobre a 

Inclusão de alunos surdos, sobre as relações complexas gerada pela articulação 
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dos processos de ordem física, biológica, termodinâmica, econômica, política e 

cultural, a exclusão nos sistemas educacionais, e, sobre a formação da 

consciência espacial-cidadã pelo sujeito-aluno, enquanto cidadão crítico, atuante 

e eticamente responsável em seus espaços de vida, complementam nossa 

compreensão das ementas. Nas ementas das disciplinas deste semestre, 

Estágio de Docência em Geografia I Fundamental II, Estágio de Pesquisa em 

Educação Geográfica I e Trabalho de Conclusão de Curso – Licenciatura em 

Geografia I (anexo 41) não encontramos relação com EDH. 

 No oitavo semestre, as seis disciplinas obrigatórias são Solos na 

Educação Básica A, Práticas de Docência em Geografia no Ensino Médio, 

Estágio de Docência em Geografia II no Ensino Médio, Educação em Direitos 

Humanos, Trabalho de Conclusão de Curso – Licenciatura em Geografia II, 

Estágio de Pesquisa em Educação Geográfica II e uma disciplina optativa 

totalizando 465 horas aula. Ao analisar os conteúdos nas ementas das 

disciplinas acima citadas encontramos os termos “direitos humanos” (anexo 44),” 

habilidades e competências da Licenciatura” (anexo 45) e “ambientes 

educativos” (anexo 46) que nos levam a constatar a abordagem da EDH, pois, 

por meio da leitura socioespacial é possível conhecer o entorno social, o que 

possibilita a compreensão de diversas realidades. Nas ementas encontramos os 

autores Igo F Lepsch  com a obra Formação e conservação do solo ( Anexo 47), 

Valdir Nogueira e Sônia Maria Marchiorato Carneiro com a obra Educação 

geográfica e formação da consciência espacial-cidadã, Norberto Bobbio com a 

obra A era dos Direitos, Fábio Konder Comparato com a obra A afirmação 

histórica dos direitos humanos, Ingo Sarlet com a obra Dignidade da pessoa 

humana e de direitos fundamentais, Hannah Arendt com a obra A condição 

Humana, Celso Lafer com a obra Reconstrução dos Direitos Humanos, Flávia 

Piovesan com a obra Direitos humanos e direito constitucional internacional, 

Francisco Mendonça e Salete Kozel com a obra Elementos de epistemologia da 

Geografia contemporânea, os quais fundamentam reflexões e proporcionam 

subsídios para a formação em EDH. 

Além das disciplinas obrigatórias acima descritas, o curso de graduação 

em Geografia da UFPR oferece quarenta disciplinas optativas denominadas de 

América Latina: Geografias Diversas e Desiguais, Estudos de Percepção em 

Geografia, Geografia da África. Geografia da Religião, Geografia das Redes: 
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Transportes e Mobilidade Urbana, Geografia dos Movimentos Sociais, 

Geography and Cultural Studies of Brazil, Técnicas de Campo e Laboratório em 

Geografia Humana, Políticas Públicas Territoriais, Tópicos Especiais em 

Geografia Regional, Espaço Urbano-Metropolitano na Perspectiva Aplicada, 

Geografia urbana, Tópicos Especiais em Geografia Humana, Tópicos Especiais 

em Geografia Social, Tópicos Especiais em Epistemologia e Filosofia da 

Geografia, Tópicos Especiais em Geografia Cultural, Tópicos Especiais em 

Geografia Regional. Ecologia Urbana, Cartografia Temática, Estudo e 

Aplicações da Modelagem Digital do Relevo, Geomorfologia, Gestão de Bacias 

Hidrográficas, Climatologia e Geomorfologia, Mapeamento de Solos, Pedologia, 

Técnicas de Campo e Laboratório em Geografia Física, Sistemas de 

Informações Geográficas I, Hidrologia e Biogeografia, Teoria Geográfica da 

Paisagem, Biogeografia, Clima Urbano, Climatologia Aplicada, Modelagem de 

Desastres Naturais, Climatologia e Geomorfologia, Tópicos Especiais em 

Geografia Física, Evolução das Representações Espaciais e das Concepções 

da Forma da Terra, Estatística Espacial e Geoestatística, Sistemas de 

Informações Geográficas I e Introdução à Estatística, Exercício Profissional e 

Empreendedorismo, Geografia Aplicada ao Turismo, Geotecnologias no Ensino 

de Geografia, Sistemas de Informações Geográficas I e Cartografia, Leitura e 

Interpretação Cartográfica, Zoneamento Geográfico Ambiental, Sensoriamento 

Remoto II: Processamento Digital de Imagens aplicado à Geografia, 

Sensoriamento Remoto, Sistemas de Informações Geográficas II: Bancos de 

Dados e Análise, Sistemas de Informações, Tópicos Especiais em 

Geoprocessamento, Tópicos Especiais em Planejamento Territorial e Gestão 

Ambiental, Agroecologia, Geoarqueologia, Topografia e Topografia II, entre as 

quais o graduando deve escolher pelo menos quatro para cursar 

obrigatoriamente. Ao analisar as ementas das disciplinas optativas encontramos 

nos conteúdos os termos “pobreza e desigualdade” (anexo 48), “atitudes 

ambientais” (anexo 49), “problemática ecológica, agrária, migratória” (anexo 50),  

“fenômeno religioso” (anexo 51), “sustentabilidade, mobilidade urbana” (anexo 

52),  “ conflito social” (anexo 53), “cultura” (anexo 54), “observação participativa” 

(anexo 55),   “políticas públicas” (anexo 56),     “Estatuto da Cidade” (anexo 57),  

“qualidade ambiental urbana” (anexo 58), “meio ambiente” (anexo 59),   “Usos 

da água” (anexo 60 ), “paisagem” (anexo 61),  “clima urbano” (anexo 62),  



112 
 

“sistemas ambientais” (anexo 63),  “representações espaciais” (anexo 64),  

“ética” (anexo 65),  “impacto” (anexo 66), “ensino-aprendizagem” (anexo 67),  

“zoneamento ambiental” (anexo 68),  “estudos ambientais” (anexo 69) e  “gestão 

ambiental” (anexo 70),  que nos levam a entender a abordagem da EDH, pois, 

por meio  deles é possível refletir sobre desigualdade, degradação ambiental, 

diversidade cultural e possibilidades de reduzir a má qualidade vida, 

empoderando os acadêmicos através da reflexão sobre o mundo que temos e o 

mundo que queremos. No sentido de aprimorar nossa análise, consultamos as 

bibliografias nas ementas e encontramos Boaventura de Sousa Santos e Maria 

Paula Meneses com a obra Epistemologias do Sul, que possibilita ao estudantes 

refletir sobre a homogeneização cultural provocada pela globalização que 

destruiu algumas formas de saber local e inferiorizou outras. Com o autor Yu-Fu 

Tuan e a obra Topofilia: um estudo da percepção, atitudes e valores do meio 

ambiente, que com sua leitura instiga a avaliar e questionar o modo como 

percebemos nossos valores ambientais. Com Renato Emerson dos Santos e a 

obra Diversidade, espaço e relações étnico-raciais. O negro na geografia do 

Brasil, possibilita a reflexão sobre como a produção de uma imagem de 

território que remete exclusivamente à colonização pela imigração europeia 

oculta a presença negra, apaga a escravidão da história da região e assim 

autoriza violências diversas.  Com Eduardo Alcântara Vasconcellos e a obra 

Construção das Políticas de Transporte no Brasil: a construção da 

mobilidade excludente, possibilita os acadêmicos refletirem sobre consumo 

de tempo, espaço, energia e recursos financeiros e geração de externalidades 

negativas, como a poluição do ar, os acidentes de trânsito e os 

congestionamentos, sobre sistemas de mobilidade de baixa qualidade e de alto 

custo, fatores que reduzem a qualidade da vida urbana no país. Com Amalia 

lnés Geraiges, Jurandyr Luciano Sanches Ross e Aiton Lucchiari com a América 

Latina: Sociedade e meio ambiente, possibilita aos acadêmicos refletir sobre 

questões relacionadas a questões socioambientais. Com Ângelo. Serpa e o 

artigo Políticas Públicas e o papel da Geografia, possibilita o estudante a 

refletir sobre as relações entre culturas regionais e políticas públicas, através da 

participação popular na elaboração e na implementação de políticas. Com 

Orlando Alves e Daniel Montandon e a obra Planos diretores municipais pós 

Estatuto das Cidades: balanço crítico e perspectivas, possibilita o acadêmico 
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refletir sobre planejamento, gestão de cidades, direitos sociais e o estatuto da 

cidade. Com S. Mota e a obra Urbanização e meio ambiente, possibilita o 

debate sobre as características ambientais e a urbanização, o meio antrópico e 

natural. Com Antonio José Teixeira Guerra e a obra Geomorfologia e Meio 

Ambiente, possibilita ao estudante refletir sobre a geologia, geomorfologia, 

pedologia e dinâmica hidrológica com a finalidade de mostrar a importância da 

análise geomorfológica na caracterização ambiental. Com Aldo C. Rebouças, 

Benedito Braga e José Galizia Tundisi com a obra Águas doces no Brasil: capital 

ecológico, uso e conservação. - possibilita refletir sobre a má distribuição de 

água. Com José Manoel Mateo Rodriguez, Edson Vicente da Silva e 

Agostinho Paula Brito Cavalcanti com a obra Geoecologia das Paisagens. 

Uma visão geossistêmica da análise ambiental, oferece aos estudantes uma 

contribuição essencial no conhecimento da base natural do meio ambiente, 

entendido como o meio global. Com Magda Adelaide Lombardo e a obra Ilhas 

de Calor nas Metrópoles: o exemplo de São Paulo, permite aos acadêmicos 

compreender a redução na qualidade de vida daqueles que lá vivem. Com 

Masato Kobiyama, et al com a obra Prevenção de desastres naturais: 

Conceitos básicos, permitem analisar conceitos e aplicações para diferentes 

casos na prevenção de desastres, com ênfase em recursos hídricos. Com 

Sandra Baptista Cunha e Antonio Teixeira Guerra e a obra A questão 

ambiental, e om Tereza Gallotti Florenzoni e a Imagens de Satélite para 

Estudos Ambientais, oferece subsídios para questões políticas ambientais.   

Nas disciplinas Mapeamento de Solos (Anexo 71), Evolução das 

representações Espaciais e das concepções das Formas da Terra (Anexo 

72), Leitura e interpretação cartográfica (Anexo 73), Tópicos Especiais em 

Geoprocessamento (Anexo 74), Geoarqueologia (Anexo 75), Topografia I 

(Anexo 76), Topografia II (Anexo 77), “Sistemas de Informações Geográficas 

II: Bancos de Dados e Análise“ (Anexo78) e “Técnicas de Campo e 

laboratório em Geografia Física” (Anexo 79),  não encontramos termos ou 

bibliografia que nos levassem a entender a abordagem em EDH. Nas 

disciplinas Tópicos Especiais em Geografia Física (Anexo 80), Tópicos 

Especiais em Geografia Regional I (Anexo 81), Tópicos Especiais em 

Geografia Regional II (Anexo 82), Tópicos Especiais em Geografia Cultural 

(Anexo 83), Tópicos Especiais em Epistemologia e Filosofia Geografia 
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(Anexo 84), Tópicos Especiais em Geografia Social (Anexo 85), e Tópicos 

Especiais em Geografia Humana (Anexo 86), não foi possível analisar as 

ementas por não apresentar conteúdos e referências. 

 

5.3.2 Universidade Federal do Ceará - UFC 

 

De acordo com as informações disponíveis na página oficial, a 

Universidade Federal do Ceará (UFC) foi criada pela Lei nº 2.373, em 16 de 

dezembro de 1954, e instalada em 25 de junho do ano seguinte em Fortaleza, 

sob a administração do Prof. Antônio Martins Filho, ofertando os cursos de 

Agronomia, Direito, Medicina e Farmácia e Odontologia. Atualmente possui os 

Campus Benfica, Pici e Porangabuçu, localizados no município de Fortaleza, e 

o Campus de Sobral, Campus de Quixadá, Campus de Crateús e o Campus de 

Russas.  

De acordo com o PPC (2018), o Curso de Licenciatura em Geografia foi 

criado junto com a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade 

Federal do Ceará em janeiro de 1961, através da Lei nº 3866/61, e implantado 

em março de 1963. E o curso de Bacharelado em Geografia foi implantado em 

1969. Porém, já existia desde 1947 em Fortaleza, o Curso de Geografia na 

Faculdade de Filosofia Católica do Ceará, mantida pelos Irmãos Maristas, 

anexado em 1975 a UFC, sob orientação da doutora em Geografia Física Amélia 

Alba Nogueira Moreira.  

Amélia Alba Nogueira Moreira, trouxe a doutora em Geografia Humana 

Ana Carvalho, Milton Santos, Lysia Bernardes, Maria do Carmo Galvão, Caio 

Prado Jr., Tereza Cardoso, Aziz Ab’Saber, Carlos Augusto de Figueiredo 

Monteiro, Roberto Lobato Corrêa, Jean Tricart, Michel Rochefort, Jacqueline B. 

Garnier, Orlando Ribeiro, para atuar nos cursos de curta duração.   

Em 1983, com crescimento dos cursos de Geografia e de Geologia, o 

Departamento de Geociências foi desmembrado em dois Departamentos 

vinculados diretamente ao Centro de Ciências. O Departamento de Geografia, 

associado aos Departamentos de Biologia e Economia Agrícola, implantaram, 

em 1995, o programa de pós-graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente. 

Onde participam deste programa sete universidades do Nordeste do Brasil, 
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projeto pioneiro na região. Hoje Conta com duas revistas de expressão nacional: 

Mercator, avaliada Qualis A1, e Geosaberes, Qualis B2. 

Em 2005, foi criado o curso de Especialização em Ensino de Geografia 

com o objetivo do curso era oferecer aos professores da rede Pública da 

Educação Básica uma formação mais qualificada para trabalhar a disciplina 

Geografia nas escolas. 

 De acordo com o Projeto Pedagógico do Curso de Geografia Licenciatura 

(PPC) da Universidade Federal do Ceará (UFC), atualizado em 2018, no primeiro 

semestre do curso é ofertado aos acadêmicos cinco disciplinas obrigatórias 

totalizando 330 horas, sendo elas: História do Pensamento Geográfico; 

Metodologia Científica; Geografia da População; Geologia Geral e Cartografia. 

Ao analisarmos as ementas das cinco disciplinas acima citadas, encontramos na 

descrição dos conteúdos previstos, os temas “natureza” (anexo 87), 

“desenvolvimento sustentável”, “diversidades étnicas” (anexo 88), e 

“conhecimento” (anexo 89 e 90). Termos esses que parecem contemplar a 

Educação em Direitos Humanos – EDH, pois abordam sustentabilidade, 

diferentes culturas e educação. Solidificando nossa percepção encontramos na 

bibliografia, autores como Paul Claval com a obra As abordagens da Geografia 

Cultural, que traz como a cultura é transmitida na sociedade. Pedro Demo e a 

obra Pesquisa: princípio científico e educativo, possibilita refletir sobre a 

Educação e a formação de cidadãos emancipados. Com F Press, R Siever, J 

Grotzinger e T Jordan com a obra Para entender a Terra, possibilita ao 

acadêmico compreender o planeta e os novos desafios da gestão ambiental. 

Com Olga Maria Schild Becker com a obra Mobilidade espacial da população: 

conceitos, tipologia, contextos, que visa a reflexão sobre fatos e consequências 

que provocam as migrações. Não encontramos na ementa termos ou bibliografia 

que nos levassem a compreender que ocorre abordagem em EDH na disciplina 

de Cartografia (anexo 91). 

De acordo com o PPC, no segundo semestre os graduandos do curso de 

Geografia da UFC cursam as disciplinas História Econômica Social e Política do 

Brasil; Introdução à Filosofia; Introdução à Sociologia; Climatologia; Estudos 

Sócio-Históricos e Culturais da Educação e Oficina geográfica I (Material 

Cartográfico), totalizando 384 horas aula. A análise dos conteúdos nas ementas 

das disciplinas encontramos os termos “sociedade, cultura” (anexo 92), “ética, 
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política” (anexo 93), “organização social” (anexo 94), “sociedade” (anexo 95), 

“educação” (anexo 96) e “comunidade” (anexo 97), que nos levam a entender 

que abordam EDH, pois possibilitam refletir sobre a qualidade no modo de vida 

em que os seres humanos estão inseridos. Para corroborar com o resultado da 

nossa análise dos conteúdos, nas ementas constam os autores Caio Navarro de 

Toledo com a obra Visões críticas do golpe de 64, e Lilia Lobo com a obra Os 

infames da História – pobres, escravos e deficientes no Brasil, que permitem ao 

graduando refletir sobre política e democracia, e sobre a população invisível 

partindo da pobreza e da escravidão. Jean-Pierre Vernant com a obra As Origens 

do Pensamento Grego, Mito e Tragédia na Grécia Antiga, que traz a reflexão 

sobre o surgimento da Polis e do debate político, símbolo maior da troca não só 

de mercadorias, como também de ideias. Com Stuart Hall com a obra A 

identidade cultural na pós-modernidade, permite a reflexão sobre identidade e 

cultura situando entre a sociedade moderna e a tardia. João Lima Sant´anna 

Neto e João Afonso Zavantini com a obra Variabilidade e mudanças climáticas 

implicações ambientais e socioeconômicas, que parte da clareza e evidencia que 

as Alterações Climáticas possuem ecos para além da ciência do clima, 

adentrando a uma agenda política, econômica e social. Com Julio Groppa 

Aquino e a obra Diferenças e preconceito na escola: alternativas teóricas e 

práticas, que aborda preconceito e cidadania. Antonio C Castrogiovanni, Helena 

C Callai e Nestor L Kawecher, com a obra Ensino e Geografia - práticas e 

textualizações no cotidiano, frisa a importância de ensinar Geografia a partir da 

realidade vivida com o objetivo de encontrar novas alternativas para mudanças 

necessárias.  

No terceiro semestre a universidade disponibiliza aos graduandos as 

disciplinas Geografia Agrária; Geomorfologia; Ecologia; Estrutura Política e 

Gestão Educacional e Oficina geográfica II Educacional (Material Audiovisual) 

somando 320 horas aulas. Nas ementas deste semestre encontramos na 

descrição dos conteúdos previstos os termos “reforma agrária” (anexo 98), 

“sociedade” (anexo 99), “aprendizagem” (anexo 100) E políticas públicas (anexo 

101), termos que nos fazem compreender que se inserem dentro da EDH, pois 

contemplam educação, acesso desigual a terra e ações que prejudicam a vida 

humana. No sentido de assegurar nosso entendimento, encontramos na 

referências destas ementas autores como Manuel Correia de Andrade com duas 
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obras, A terra e o homem no Nordeste: Contribuição ao estudo da questão 

agrária no Nordeste, e a obra, O Nordeste: a reforma agrária ainda é necessária? 

e, com César Barreira a obra Trilhas e atalhos do poder: Conflitos sociais no 

sertão, conduz a refletir sobre a questão de acesso à terra. Valter Casseti a obra 

Ambiente e Apropriação do Relevo, possibilitando a discussão do papel exercido 

pelo relevo no contexto social, político, urbano, enfim, geográfico. Com Miguel 

Arroyo et. al. a obra Da Escola Carente à Escola Possível, permite a reflexão 

sobre o papel da escola democrática igual para todos. E com Antonio 

Castrogiovanni, Helena Callai e Nestor Kaercher e a obra Ensino e Geografia, 

práticas e textualizando o cotidiano, que traz reflexões onde o (a) graduando (a) 

possa refletir sobre sua prática profissional ser contextualizada com a realidade 

local como possibilidade de mudanças na realidade social vivida. A ementa da 

disciplina de Ecologia não foi possível analisar pois não está disponível 

digitalmente no ementário da Universidade. 

 O quarto semestre é composto pelas disciplinas obrigatórias Pedologia; 

Recursos Hídricos; Geografia Urbana e dos Serviços; Didática I; Psicologia do 

Desenvolvimento e Aprendizagem na Adolescência; e Oficina geográfica 

(Material de Geografia Humana), totalizando 384 horas aula. Nas ementas deste 

semestre encontramos nos conteúdos os temos “problemas conservacionais” 

(anexo 102), “recursos hídricos” (anexo 104), “problemas urbanos” (anexo 104), 

“educação” (anexo 105), “aprendizagem” (anexo 106)   e “inclusivas” (anexo 107) 

esses termos nos levam a acreditar que haja presença da EDH, pois versam 

sobre a qualidade de vida no meio urbano, a disparidade na distribuição da água 

e a importância da aprendizagem na construção de um mundo mais igualitário. 

Além dos termos, encontramos nas ementas deste semestre os autores Pedro 

Henrique de Moura Ferreira com a obra, Princípios de Manejo e de Conservação 

do Solo, que possibilita a reflexão sobre a utilização do solo, sobretudo no que 

diz respeito a degradação ambiental. Com José Galizia Tundizi a obra, A água 

no século XXI: enfrentando a escassez, foca no debate sobre os recursos 

hídricos. David Harvey com Espaços de Esperança, que possibilita a reflexão 

sobre a globalização e os espações desiguais. Com Regina Leite Garcia, com a 

obra Educação escolar na virada do século; o autor Philippe Aries e a obra, 

História social da criança e da família, e Celso Antunes, com a obra Inclusão: o 
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Nascer de uma Nova Pedagogia, permitindo a reflexão sobre a Educação e suas 

necessidades. 

No quinto as disciplinas são: Geografia do Brasil; Geografia da Energia e 

das Indústrias; Geografia e Ensino I Fundamentos, Estagio Curricular 

Supervisionado em Geografia I (Ensino Fundamental), e Oficina geográfica IV 

(Material de Geografia Física), totalizando 304 horas aulas. Na descrição dos 

conteúdos abordados por estas disciplinas encontramos os termos “qualidade 

de vida, projetos socioambientais” (anexo 108), “impacto ambiental” (anexo 109), 

“sociocultural” (anexo 110) e “trilhas ambientais” (anexo 111), “ensino” (anexo 

112), que nos levam a entender que abordam a EDH, pois abordam questões 

sociais, ambientais e educacionais. Os autores citados nessas ementas 

corroboram com a nossa percepção, ao utilizar Milton Santos e Maria Laura 

Silveira com as obras, O Brasil: território e sociedade no início do séc. XXI, e a 

obra, Uma reorganização produtiva do território. In: O Brasil: território e 

sociedade no início do século XXI. O Espaço Dividido: Os dois circuitos da 

economia urbana dos países subdesenvolvidos, e com a M. L. Souza e a obra 

Mudar a Cidade. Uma Introdução Crítica ao Planejamento e à Gestão Urbanos, 

possibilita aos acadêmicos a reflexão crítica sobre a produção e distribuição de 

renda no território brasileiro. Com Lana de Souza Cavalcanti e a obra 

Concepções teórico-metodológicas da Geografia escolar no mundo 

contemporâneo e abordagens no ensino. In: Santos, Lucíola Paixão et all (orgs.) 

Convergências e tensões no campo da formação e do trabalho docente, permite 

refletir sobre a realidade profissional e a necessidade de se criar mecanismos 

para o avanço. Com Viviane Mosé e a obra, A escola e os desafios 

contemporâneos, possibilita a reflexão sobre a realidade educacional e 

principalmente sobre o papel da Escola. E com Antonio Castrogiovanni, Helena 

Callai e Nestor Kaercher e a obra Ensino e Geografia, práticas e textualizando o 

cotidiano, reforça a reflexão sobre a necessidade da prática profissional a partir 

da realidade vivida para ter significado e possibilitar transformações. 

 O sexto semestre é composto pelas disciplinas Geografia do Espaço 

Mundial; Metodologia e Técnica de Pesquisa em Geografia Humana; 

Metodologia e Técnica de Pesquisa em Geografia Física; Geografia e Ensino II 

e Estagio Curricular Supervisionado em Geografia II totalizando 336 horas aula. 

Nas ementas das disciplinas obrigatórias para este semestre encontramos nos 
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conteúdos os termos “economia especulativa” (anexo 113) “projetos 

socioambientais” (anexo 114), “educação especial, indígena” (anexo 115) que 

nos levam a entender que abordam a EDH, pois ao refletir sobre o 

empobrecimento da população, preservação do ambiente e Educação 

especializada para grupos minoritários. Respaldando nossa percepção 

encontramos nas referências das ementas os autores Milton Santos com a obra 

Por uma outra globalização: do pensamento único à consciência universal, que 

chama atenção para a globalização, inclusive no que diz respeito aos malefícios. 

Com Pedro Demo e a obra Metodologia científica em Ciências Sociais que 

permite ao acadêmico produzir novos matérias contribuindo para o avanço 

científico. Projeto Radambrasil com a obra Levantamento de Recursos Naturais, 

com a reflexão sobre o tempo da natureza e o tempo humano, e a necessidade 

de preservação. Com Tomaz Tadeu da Silva e a obra Documentos de identidade: 

uma introdução às teorias do currículo, que possibilita ao futuro professor pensar 

sobre a o papel do currículo na Educação de qualidade. E com Paulo Freire e a 

obra Ação cultural para a liberdade, que chama para a reflexão sobre a proposta 

de educação preocupada com o engajamento do sujeito em sua realidade, para 

que se torne capaz de criticá-lo e transformá-lo. Nas disciplinas Metodologia e 

Técnica de Pesquisa em Geografia Humana (anexo 116) e Geografia e Ensino 

II (anexo 117), não encontramos dados que nos levasse a entender a abordagem 

em EDU. 

 Para o sétimo semestre, as disciplinas obrigatórias são Geografia 

Regional; Geografia do Nordeste e do Ceará; Biogeografia; Estagio Curricular 

Supervisionado em Geografia III (Ensino Fundamental); Trabalho de Conclusão 

de Curso – TCC I, totalizando 400 horas aula. Com relação as disciplinas 

obrigatórias, encontramos nos conteúdos das ementas os termos “globalização” 

(anexo 118), “degradação, desertificação” (anexo 119) e “movimentos 

ambientalistas” (anexo 120), que parecem abordar a EDH, pois, por meio deles 

é possível refletir sobre a necessidade de preservação ambiental e conhecer a 

realidade das escolas como meio de propor novas alternativas. Além dos termos 

nas ementas, encontramos a bibliografia com os autores Milton Santos e a obra 

Metamorfoses do espaço habitado, proporcionando a reflexão sobre o homem 

como o principal modelador do espaço habitado, transformado com novos 

significados e funções. Milton Santos, Maria Adélia Souza e Maria Laura Silveira 
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e a obra Território, Globalização e fragmentação, contribuem para a reflexão 

territorial nos contextos políticos, socioeconômicos e culturais. Com Jurandyr 

Luciano Sanches Ross e a obra, Ecogeografia do Brasil - Subsídios para 

planejamento ambiental, direciona a reflexão para o impacto ambiental ao 

analisar os espaços naturais e a transformação agropecuária. A autora Maria 

Regina Vasconcelos Barbosa e a obra Análise das variações da biodiversidade 

do bioma caatinga: suporte a regionais de conservação. Brasília: Ministério do 

Meio Ambiente, possibilita a reflexão sobre a participação dos diversos, setores 

da sociedade civil, como Organizações não Governamentais (ONGs), 

movimentos sociais, comunidades indígenas para a implementação de áreas 

protegidas. Com o autor Ricardo Tescarolo que chama o futuro professor para 

aprofundar sua análise acerca da estrutura e funcionamento a escola, 

considerando o magistério como ação e a escola se um sistema social, que 

integra o currículo, conteúdo, formação, planejamento e avaliação, os quais se 

manifestam pela ação das pessoas em seu interior, chamando a atenção para o 

fato de que essa integração garante que a escola evolua em sua sensibilidade, 

estrutura, organização e funcionamento, assim avançando na qualidade. E com 

Pedro Demo e a obra Pesquisa Participante: saber pensar e intervir, subsidia o 

estudante a refletir sobre a pesquisa social se encaixar na vida das pessoas e 

da sociedade para contribuir na mudança. Nas disciplinas Estagio Curricular 

Supervisionado em Geografia III (Ensino Fundamental) (anexo 121) e Trabalho 

de Conclusão de Curso – TCC I (anexo 122) não encontramos termos ou 

bibliografia que nos levasse a entender a abordagem de EDH. 
No oitavo semestre, as disciplinas obrigatórias são Estagio Curricular 

Supervisionado em Geografia IV (Ensino Médio), Língua Brasileira de Sinais – 

LIBRAS e Trabalho de Conclusão de Curso – TCC II totalizando 336 horas aula. 

Na nossa análise das ementas, encontramos nos conteúdos os termos “práticas 

educativas” (anexo 123) e “cultura e identidades surdas” (anexo 124) termos que 

se incluem na abordagem da EDH, pois, por meio deles, entendemos estar 

inseridos educação e inclusão. Além dos termos, encontramos nas referências 

os autores Vera Maria Candau com a obra Multiculturalismo: diferenças culturais 

e práticas pedagógicas, possibilitando aos estudantes a reflexão sobre questões 

referentes a identidade, raça, gênero, sexualidade, religião, cultura juvenil e 

saberes. Com Lucinda Ferreira-Brito e a obra, Integração Social & Educação de 



121 
 

Surdos, permitindo a reflexão sobre a educação inclusiva. E com Pedro Demo e 

a obra Pesquisa: princípio científico e educativo, reforça a reflexão da teoria e 

prática para o avanço da cidadania. Na disciplina Trabalho de Conclusão de 

Curso – TCC II (anexo 125) não encontramos termos ou bibliografia que nos 

levasse a entender a abordagem de EDH. 

 Para as optativas, a UFC oferta para a escolha dos acadêmicos as 

disciplinas Geografia e Práticas Pedagógicas para educação do/no Campo; 

Conservação de Recursos Naturais; Geotecnologias, planejamento e 

instrumentos de ordenamento territorial; Tópicos Especiais; Bases Naturais da 

Geografia do Brasil; Geografia Política; Introdução à Oceanografia; Matemática 

para Geografia; Estatística para Geografia; Modelos Estatísticos em Geociência; 

Sociologia do Desenvolvimento Rural; Estatística Básica; Química Geral 

(Química para Geografia); Mineralogia Geral; Biologia Geral I; Climatologia 

Dinâmica; Geomorfologia Climática; Cartografia Digital; Geografia da Paisagem; 

Sensoriamento Remoto; Tecnologias da Geoinformação; Planejamento em 

Geografia; Geografia do Turismo; Geomorfologia Litorânea; Climatologia 

Urbana; Geografia do Espaço e Cidadania; Geografia Cultural; Educação 

Ambiental; Planejamento Ambiental; Prática de Geografia Humana I; Prática de 

Geografia Humana I; Geografia Ambiental; Planejamento Urbano e Regional I; 

Direito Ambiental; Introdução à Economia; Introdução à Antropologia; Cultura 

Brasileira; Tecnodocência; Educação a Distância; História dos Afrodescendentes 

no Brasil; História do Mundo Afro-Asiático; História do Ceará I; Psicologia da 

Educação II; Educação de Adultos; Educação Brasileira Contemporânea; 

Relações étnico-raciais e africanidades; Educação em Direitos Humanos; Novas 

Tecnologias e Educação à Distância e Topografia. Ao analisar os conteúdos nas 

ementas das disciplinas acima citadas encontramos os termos “conservação 

ambiental” e “prognósticos ambientais” (anexo 126),  “degradação da vegetação” 

e ”direito da cidadania” (anexo 127), “políticas sociais” (anexo 128) , “projetos 

socioambientais” (anexo 129), “estatuto da cidade”, “políticas públicas”, 

“problemas ambientais”, “planejamento urbano” e “desafios sociais e cidadanias” 

(anexo 130), “questões étnicas”, “educação ambiental”,  “planejamento 

ambiental”, “geografia urbana, geografia das industrias”, “sustentabilidade 

ambiental”, “planejamento urbano” e “defesa ambiental” (anexo 131), “sociedade 

e cultura”, “organizações sociais”, “aprendizagem significativa”, “quilombos, 
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movimentos sociais”, “tráfico negreiro” e “desenvolvimento afetivo e social” 

(anexo 132), “educação de adultos”, “educação”, “direitos humanos”   e 

“educação especial” (anexo 133), “geografia agrária” e “ações afirmativas” 

(anexo 134), que nos levam ao entendimento da abordagem da Educação em 

Direitos Humanos, pois, por meio deles, trata-se de questões sociais, culturais, 

ambientais e educacionais. Já nas ementas das disciplinas Tópicos Especiais e 

Introdução à Oceanografia (anexo 127), Matemática para Geografia,  (anexo 

134), Estatística para Geografia (anexo 127), Modelos Estatísticos em 

Geociências (anexo 128), Estatística BÁSICA (anexo 128), Química Geral 

(Química para Geografia) (anexo 128), Mineralogia Geral (anexo 128), Biologia 

Geral I (anexo 128), Climatologia Dinâmica (anexo 134), Geomorfologia 

Climática (anexo 128), Cartografia Digital (anexo 129), Sensoriamento Remoto  

(anexo 129), Tecnologias da Geoinformação, (anexo 130), Introdução à 

Economia (anexo 132), História do Ceará I (anexo 132) e Topografia (anexo 133) 

não encontramos termos que nos levassem a compreender possibilidades de 

relação com EDH. Cabe aqui mencionar que nas ementas das disciplinas 

optativas, não há descrição da bibliografia utilizada. 

  

5.3.3 Universidade Federal de Roraima - UFRR 

 

De acordo com o histórico, disponível na página oficial, a Universidade 

Federal de Roraima (UFRR), foi implantada através a Lei nº 7364/85 e iniciou 

suas atividades ofertando 12 cursos, sendo sete licenciaturas, História, Ciências 

Biológicas, Física, Geografia, Letras, Matemática e Química. Em 1993, o curso 

de Pedagogia vem somar. Em 2001, foi implantado o curso de Licenciatura 

Intercultural para a formação de professores indígenas.   

Entre 1992 e 2004, com a criação de nove polos em municípios do 

interior, onde foram oferecidos cursos na área de Letras, Pedagogia, Matemática 

e História, que habilitou 397 professores.  Foram estabelecidos convênios para 

atendimento específico a professores leigos em exercício, tanto da rede estadual 

de Roraima quanto nos municípios.   

De acordo com PPC (2017), a UFRR possui o campus Paricarana, o 

campus Cauamé e o campus Murupu, onze centros didáticos e institutos e doze 

núcleos e unidades de pesquisa. Oferece 47 cursos superiores, sendo 26 
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bacharelados, 20 licenciaturas e 1 tecnológico. Na pós-graduação, oferta 13 

mestrados e doutorados em Agronomia, Educação em Ciências e Matemática, 

Biodiversidade e Biotecnologia da Rede Bionorte e Recursos Naturais.  Possui 

programas de intercâmbio, onde desenvolve ações relacionadas à 

internacionalização do ensino, recebendo alunos de outros países e continentes 

e enviando seus acadêmicos para estudar fora do país. Oferece também 

programas de assistência estudantil com auxílio moradia e alimentação, além de    

bolsas nas áreas de ensino, pesquisa e extensão.  

De acordo com PPC (2017) em 2004 surgiu o Instituto de Geociências 

da Universidade Federal de Roraima – IGEO/UFRR após a desvinculação dos 

cursos de bacharelado e de licenciatura em Geografia do Centro de Ciências 

Sociais – CCS/UFRR. Em seguida é criado o Departamento de Geologia, com 

seu respectivo curso de bacharelado. Sediados em espaço próprio, 

contemplando laboratórios específicos de Geologia e Geografia, salas de aula e 

salas de professores.  

Em 26 de julho de 2004, um novo Projeto Pedagógico para o curso de 

Geografia foi aprovado pela resolução n°. 7/2004 – CEPE, e contemplava as 

modalidades de licenciatura em conjunto com o bacharelado.  Em 2011, no 

entanto, os cursos passam a ser independentes.  

O curso de licenciatura em Geografia faz parte do Departamento de 

Geografia do Instituto de Geociências - IGEO, funciona campus Paricarana, e 

abrange o conhecimento geral da ciência geográfica e as disciplinas específicas 

para a formação do professor de Geografia. 

De acordo com o Projeto Pedagógico Curricular do Curso de Licenciatura 

em Geografia – PPC da Universidade Federal de Roraima (UFRR) do ano de 

2017, o primeiro semestre do curso é composto por seis disciplinas obrigatórias 

totalizando 330 horas, sendo elas: Introdução ao Pensamento Geográfico, 

Geoestatística, Produção de Texto Acadêmico, História da Educação, Introdução 

à Sociologia e Geologia Geral. Ao analisarmos as ementas das seis disciplinas 

acima citadas, encontramos em duas, na descrição dos conteúdos previstos, os 

termos “estruturas de classes” (anexo 135), “águas superficiais” (anexo 136) e 

“educação” (anexo 137) que nos levam a entender que contemplam a Educação 

em Direitos Humanos – EDH ao abordar as profundas diferenças de acesso a 

qualidade de vida entre as classes e distribuição desigual dos recursos hídricos. 



124 
 

Solidificando nossa percepção encontramos nas referências os autores Rui 

Moreira com a obra Para onde vai o pensamento geográfico? Por uma 
epistemologia crítica (anexo 138), proporcionando ao acadêmico refletir sobre 

fatos que marcam o comportamento humano ao refletir sobre a construção 

histórica do pensamento geográfico e seus objetivos passados e presentes sob 

o olhar do autor. Maria Lúcia Aranha com a obra História da Educação, apresenta 

ao estudante o papel da educação nas diversas experiências sociais e 
culturais humanas. Com Florestan Fernandes com a obra Sociedade de Classe 

e Subdesenvolvimento, ao possibilitar a reflexão da marginalização do povo 

brasileiro nas condições sociais mais duras e precárias possíveis, o que 

acontecia numa sociedade de classes subdesenvolvida, periférica, de 

capitalismo dependente, como é o caso do Brasil. Marialice Foracchi a obra A 

Participação social dos Excluídos, proporcionando refletir sobre os diversos tipos 

de exclusão. Com Frank Press a obra Para entender a Terra como um sistema 

interativo, proporcionando a reflexão científica sobre o tempo que o planeta leva 

para produção dos recursos naturais essenciais a vida humana. Nas disciplinas 

Geoestatística (anexo 139) e Produção de Texto Acadêmico (anexo 140) não 

encontramos termos ou autores diretamente ligados ao contexto da EDH. 

De acordo com o PPC, no segundo semestre os graduandos do curso de 

Geografia da UFPR cursam as disciplinas: Dinâmica Atmosférica, Introdução à 

Cartografia, Geografia Econômica, Geografia da População, Teorias e Métodos 

em Geografia e Psicologia do Desenvolvimento, totalizando 360 horas aula. Na 

análise dos conteúdos selecionados em cada uma das seis ementas das 

disciplinas do segundo semestre encontramos os conteúdos “clima, sociedade” 

(anexo 141), “centralização e descentralização econômica” (anexo 142), 

“gênero, família, trabalho, meio ambiente” (anexo 143), “conhecimento” (anexo 

144) e “social” (anexo 145), que nos levam a entender que abordam EDH, pois 

é, por meio da reflexão sobre as organizações sociais e econômicas e as 

consequências dessas ações na qualidade de vida humana. Para corroborar 

com nossa compreensão dos conteúdos, nas ementas constam os autores Oldo 

Primavesi com a obra Aquecimento global e mudanças climáticas, que 

proporciona a reflexão sobre a sociedade e a natureza, sobre as normas e os 

princípios ecológicos que regem a vida, e o lucro ser dependente de pessoas 
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que vivam em ambiente que apresente características essenciais que 

permitam a vida diversificada e a produtividade. Com os autores Francisco 

Mendonça e Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro com sua obra Clima Urbano 

que possibilita ao acadêmico refletir sobre alagamentos, inundações, 

deslizamentos, desmoronamentos, consequentes pela falta de planejamento 

adequado, fato que coloca a vida da população em risco. Com Bertha K Becker 

e Mariana Miranda com a obra A Geografia Política e o desenvolvimento 

Sustentável, que permite entender relações políticas em diversas escalas sob o 

território, as das estatais, as das grandes corporações, ou dos movimentos de 

organização e resistência sociais. Com Ricardo Ojima e R L Carvalho a obra 

Gênero, família e meio ambiente, possibilita, por meio da análise do processo da 

transição demográfica incentivar o aumento nos fatores de impacto ambiental 

com a elevação do padrão de consumo. Com Antônio Carlos Robert Moraes a 

obra Meio Ambiente e Ciências Humanas, proporcionando aos acadêmicos 

analisar a questão ambiental como objeto econômico político e cultural. Com 

Marta Kohl Oliveira a obra Vygotsky: aprendizado e desenvolvimento, um 

processo sócio-histórico, ao abordar a forma de compreender os processos 

psicológicos, permitindo a reflexão do homem enquanto ser biológico e ser 

social, sendo possível refletir sobre a possibilidade de mudanças na sua postura. 

Na disciplina Introdução a cartografia (anexo 146) não encontramos dados que 

nos levassem a entender abordagem em EDH. 

No terceiro semestre os graduandos em Geografia cursam 

obrigatoriamente as disciplinas Geografia Agrária, Geomorfologia Geral, 

Hidrografia e Recursos Hídricos, Regionalização do Espaço Brasileiro, Geografia 

Urbana e Psicologia da Aprendizagem somando 360 horas aulas. Nas ementas 

deste semestre encontramos na descrição dos conteúdos previstos os termos 

“reforma agrária” (anexo 147), “fatores endógenos” (anexo 148), “intervenção 

antrópica” (anexo 149), “desigual, meio ambiente” (anexo 150) e “aprendizagem” 

(anexo 151), termos que nos fazem compreender que contemplam EDH ao 

abordar as desigualdades no acesso à terra, os prejuízos para qualidade de vida 

com ações humanas no meio e a aprendizagem na construção de alternativas 

que visam os direitos humanos. No sentido de assegurar nosso entendimento, 

encontramos nas referências destas ementas os autores como Ariovaldo 

Umbelino de Oliveira com a obra Modo de Produção Capitalista, Agricultura e 
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Reforma Agrária, possibilitando a reflexão sobre o campesinato na sociedade 

capitalista contemporânea. Antônio José Teixeira Guerra e Sandra Baptista da 

Cunha com a obra Geomorfologia e Meio Ambiente, sobre estudos e relatórios 

de impactos ambientais, com Jurandyr Luciano Sanches Ross e a obra 

Geomorfologia: Ambiente e Planejamento possibilita ao acadêmico refletir sobre 

os impactos no ambiente natural em diferentes níveis causados pelas ações 

humanas, podendo gerar consequências ambientais irreversíveis. Com S. M. 

Branco e as obras Hidrologia Ambiental e Água: origem, uso e preservação, 

(anexo 152) possibilita os acadêmicos refletir sobre a necessidade de 

preservação e cuidados com a água mencionando que algumas epidemias mais 

generalizadas que flagelaram as populações humanas, são originárias em 

sistemas de distribuição de água. Com Milton Santos e a obra A Urbanização 

brasileira, é proporcionado o debate sobre as disparidades regionais no 

processo de urbanização. Com Ana Fani Alessandri Carlos e Amália Ines 

Geraides Lemos e a obra Dilemas urbanos: novas abordagens sobre a cidade, 

com Ana Fani Alessandri Carlos, Marcelo Lopes de Souza e Maria Encarnação 

Beltrão Sposito com o artigo A produção do espaço urbano: agentes e 

processos, escalas e desafios, com Iná Elias de Castro, Paulo Cesar da Costa 

Gomes e Roberto Lobato Corrêa com a Brasil: questões atuais da reorganização 

do território. Com Paulo Cesar da Costa Gomes e a obra A condição urbana: 

ensaios de geopolítica da cidade, e com Henry Lefebvre com a obra O direito à 

cidade, possibilita ao acadêmico aprofundar a compreensão sobre os inúmeros 

problemas urbanos que acarretam na privação dos direitos humanos, e com a 

autora Elizabeth Piemonte Constantino e a obra Um olhar a Psicologia sobre a 

Educação, proporciona aos acadêmicos a compreensão de como as diferentes 

formas do conhecimento podem promover a inclusão social. 

 O quarto semestre é composto pelas disciplinas obrigatórias Geografia 

dos Solos, Biogeografia, Introdução ao Sensoriamento Remoto e 

Geoprocessamento, Geografia da Amazônia, Recursos Naturais e 

Sustentabilidade e Didática Geral, totalizando 390 horas aula. Nas ementas 

encontramos nos conteúdos os temos “recursos naturais” (anexo 153), 

“biodiversidade” (anexo 154), “desenvolvimento sustentável” (anexo 155) e 

“trabalho pedagógico” (anexo156) esses termos nos levam a entender a 
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presença da EDH, pois proporcionam apropriação de meios para levantar 

informações sobre o território, analisar os dados coletados sob a olhar de 

preservação de elementos essenciais para a vida humana, e, conduzem a refletir 

sobre os objetivos da Educação escolar. Além dos termos, encontramos nas 

ementas deste semestre os autores José Bertoni e Francisco Lombardi Neto com 

a obra Conservação dos solos (anexo 157) oferecendo aos acadêmicos, reflexão 

sobre a degradação do solo e a uma nova possibilidade de conservação. Com 

os autores André Luiz Conceição Santos, Celso Morato de Carvalho e Thiago 

Morato de Carvalho com a obra Importância de Remanescentes Florestais para 

Conservação da Biodiversidade: Estudo de caso na Mata Atlântica em Sergipe, 

por meio do Sensoriamento Remoto, possibilita o debate sobre aspectos 

relevantes de fragmentos florestados para a conservação da biodiversidade. 

Eneas Salati, Ângelo Santos com a obra Por que salvar a floresta Amazônica, 

proporciona refletir sobre aspectos ambientais, sociais e econômicos para os 

quais a permanência de áreas florestadas é fundamental. Com Clóvis Cavalcanti 

e a obra Desenvolvimento e natureza – Estudos para uma sociedade 

sustentável, proporciona ao acadêmico a reflexão sobre sustentabilidade o que 

ela representa na sua essencialidade. E com o autor Carlos Rodrigues Brandão 

e a obra O que é o método Paulo Freire, permite a reflexão dos acadêmicos do 

porquê e para que ensinar. Na Introdução ao Sensoriamento Remoto e 

Geoprocessamento (anexo 166) não encontramos  

 No quinto semestre o graduando cursa as disciplinas Geografia de 

Roraima, Metodologia de Ensino de Geografia I, Análise de Material Didático em 

Geografia, Introdução à Libras e Organização da Educação no Brasil, totalizando 

330 horas aulas, além das citadas, o estudante deve cursar uma disciplina de 

sua escolha entre as disciplinas eletivas ofertadas pela UFRR. Na descrição dos 

conteúdos abordados pelas disciplina obrigatórias mencionadas, encontramos 

os termos “sócio-econômica” (anexo 158), “ensino” (anexo 159), “observação, 

critica” (anexo 160), “inclusão social” (anexo 161) e “educação” (anexo 162), que 

nos levam a entender que abordam a EDH, pois nos remente a compreensão 

sobre o direito a educação com ensino de qualidade, o direito de liberdade de 

expressão ao emitirmos críticas, e ao direito ao acesso social e econômico. Os 

autores citados nessas ementas corroboram com a nossa percepção ao termos 

acima descritos, ao utilizar Reinaldo Imbrosio Barbosa e V. Melo com a obra 
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Roraima: homem, ambiente e ecologia, possibilita a reflexão sobre a economia 

da mineração e sua influência no uso e posse da terra na Amazônia e os 

impactos sociais e ambientais que o setor de mineração informal (garimpagem) 

provoca em diferentes partes da Amazônia e, em especial, no Estado de 

Roraima. A autora Jerusa Vilhena de Moraes com a obra A alfabetização 

cientifica, a resolução de problemas e os exercícios da cidadania: uma proposta 

para o ensino de geografia, proporciona a reflexão sobre a alfabetização 

científica e o exercício da cidadania. As autoras Priscila Augusta Lima e 

Therezinha Vieira, com a obra Educação Inclusiva e Igualdade Social, possibilita 

aos acadêmicos futuros professores em sua prática de ensino atender pessoas 

com necessidades especiais, superando assim a etapa da mera formalidade e 

proporcionar, ao aluno, condições efetivas para a realização integral de suas 

potencialidades. Com Antonio Joaquim Severino e a obra Os embates a 

cidadania: ensaios de uma abordagem filosófica da nova lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, chama atenção a reflexão sobre os avanços no 

contexto histórico da educação.  

 O sexto semestre é composto pelas disciplinas Estágio Curricular 

Supervisionado I, Trabalho de Conclusão de Curso I e Metodologia de Ensino de 

Geografia II, totalizando 450 horas aula, sendo que o acadêmico, neste período 

de escolher entre as disciplinas eletivas, cursar mais duas disciplinas. Nas três 

ementas das disciplinas obrigatórias para este semestre encontramos nos 

conteúdos os termos “realidade socioeconômica” (anexo 163) e “temas 

transversais” (anexo 164) que nos levam a entender que abordam EDH, pois 

proporcionam refletir sobre as disparidades econômicas da população, e 

questões urgentes e presentes sob várias formas na vida cotidiana, que abordam 

valores referentes à cidadania, tais como, ética, saúde, meio ambiente e 

pluralidade cultural. Respaldando nossa percepção a respeito dos termos 

citados acima, encontramos nas referências os autores Paulo Freire com a obra 

Pedagogia do Oprimido, uma de suas principais obras, escrita no exilio, chama 

atenção para o conformismo social - opressor e oprimido, baseado no processo 

de desumanização causada pelo opressor a seus oprimidos. E, com Milton 

Santos e a obra O espaço cidadão, possibilitando a reflexão sobre cidadania. Na 

disciplina Trabalho de Conclusão de curso I (anexo 165) não encontramos 

indicações de abordagens a EDH. 
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 Para o sétimo semestre, as disciplinas obrigatórias são Regionalização do 

Espaço Mundial, Geografia Política, Estágio Curricular Supervisionado II, 

Trabalho de Conclusão de Curso II e Atividades acadêmico-científico-culturais, 

totalizando 830 horas/aula. Encontramos nas ementas os temas 

“socioeconômicos” (anexo 167) e “geopolítica” (anexo 168), termos que se 

inserem dentro das discussões sobre EDH, pois chamam a refletir sobre os 

diferentes contextos sociais e das consequências das interferências político 

econômicas nos países com baixo índice de desenvolvimento humano. Além dos 

temas, encontramos nas referências os autores Milton Santos com a obra Por 

uma outra globalização: do pensamento único à consciência Universal, que 

permite refletir sobre o lado perverso da globalização e a necessidade de 

apropriação das tecnologias. Com o artigo da Bertha KoIffmann Becker 

denominado de A Geografia e o resgate da geopolítica, permite aos acadêmicos 

refletir gestão democrática e a necessidade dos movimentos sociais possam 

atuar com eficácia. Com Ilma Passos Alencastro Veiga e a obra Didática: o 

ensino e suas relações, possibilita o acadêmico refletir sobre a importância da 

formação adequada para os futuros professores em atuação profissional em 

escolas situadas em contextos sociais, econômicos e culturais diversos. Na 

ementa das disciplinas deste semestre. Estágio Curricular Supervisionado II 

(anexo 168) Trabalho de Conclusão de Curso II (anexo 169) não encontramos 

relação com EDH. 

 Para as eletivas I, II e II, A UFRR oferta para a escolha dos acadêmicos 

as disciplinas Ensino de Geografia em contextos não escolares, Linguagem 

Cartográfica no Ensino de Geografia, Tecnologias de Informação e 

Comunicação no Ensino de Geografia, Educação, Ambiente e Sociedade, 

Atividades Geográficas aplicadas a Comunidades, Geografia das Populações 

Indígenas e Ribeirinhas, Geografia Cultural, Geografia do Nordeste e Centro-

Sul, Produção do Espaço Regional, Geografia do Turismo, Povos, culturas e 

Demografia Amazônica, Geografia e Riscos Socioambientais na Amazônia 

Setentrional, Tópicos Especiais em Geografia I, Tópicos Especiais em Geografia 

II, Mineralogia para Geografia, Introdução à Antropologia, Fundamentos de 

Educação Especial e História da Educação Brasileira. Ao analisar os conteúdos 

nas ementas das disciplinas acima citadas encontramos os termos “unidade de 

conservação” (anexo 170), “fenômenos socioambientais” (anexo 171), 
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“informática educativa” (anexo 172),” desenvolvimento sustentável” (anexo 173), 

“integração de movimentos da sociedade civil” (anexo 174) , “dinâmica 

socioeconômica e ambiental” (anexo 175), “cultura, identidade” (anexo 176) , 

“meio ambiente” (anexo 177), “vulnerabilidades” (anexo 178), “diversidade 

cultural” (anexo 179), “inclusão-exclusão” (anexo 180) e “políticas públicas” 

(anexo 181) que nos parece abordar a EDH, pois possibilitam reflexões sobre a 

necessidade de conservação do meio ambiente de forma sustentável, abordam 

questões culturais que carecem de amplo debate como a inclusão. Nas ementas 

encontramos os autores Roberto Lobato Corrêa e Zeni Rosendahl com a obra 

Religião, identidade e território, traz a reflexão sobre o sagrado e o profano 

considerando a fé católica no contexto político-religioso no território brasileiro. 
Juan Carlos Tedesko com a obra Educação e novas Tecnologias: esperança ou 

incertezas¿, possibilita a reflexão sobre o uso de novas tecnologias de 

comunicação e informação. Genebaldo Freire Dias com a obra Educação 

ambiental: Princípios e Práticas, proporciona ao acadêmico a reflexão sobre 

desequilíbrio ambiental, da erosão cultural, da injustiça social e econômica, do 

avanço da violência, do empobrecimento ético e espiritual. Roniel Vitor de 

Oliveira com a obra O papel do migrante como sujeito da genealogia e dinâmica 

urbana do município de Rorainópolis – Roraima, possibilitando a reflexão sobre 

ocupação humana, desconsiderando as características da floresta e de uma 

população já existente. Mauro W B Almeida. In Manuela Carneiro da Cunha com 

a artigo Populações Tradicionais e Conservação Ambiental, possibilita o debate 

sobre propriedade da terra e práticas de subsistências. Tomaz Tadeu Silva com 

a obra Identidade e diferença, possibilita o debate sobre identidade. Maria Flora 

Gonçalves com a obra O novo Brasil urbano: impasses, dilemas, perspectivas, 

possibilita a reflexão sobre o impacto da urbanização na vida humana. Eric 

Hobsbawm com a obra Nações e Nacionalismo, chama para a reflexão sobre 

critérios do pensar a nação de forma subjetiva. L Seabra com a obra Turismo 

sustentável: planejamento e gestão, possibilita o debate sobre economia e 

sustentabilidade. Reinaldo Imbrosio Barbosa, Efren Jorge Gondim Ferreira e E 

G Castellón com a obra Homem, Ambiente e Ecologia no Estado de Roraima, 

permite a reflexão sobre a sustentabilidade e a questão cultural. Yvete Veyret 

com a obra Os riscos: o homem como agressor e vítima do meio ambiente, 

chama atenção para a reflexão sobre os seres humanos, pelo viés da 
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perspectiva do agressor e da vítima do meio ambiente. J G Aquino com a obra 

Diferenças e preconceitos na escola: alternativas teóricas e práticas, traz a 

reflexão sobre a necessidade de valorização das diferenças na Escola. E, com 

Dermeval Saviani com a obra Escola e Democracia, possibilita a reflexão sobre 

educação de qualidade e acessível para todos brasileiros. Os quais 

fundamentam nossas reflexões e proporcionam subsídios para a formação em 

EDH. Na ementa das disciplinas Introdução à Antropologia (anexo 182), 

Mineralogia para Geografia (anexo 183), Tópicos Especiais em Geografia I 

(anexo 184), Tópicos Especiais em Geografia II (anexo 185), Geografia do 

nordeste e do Centro-Sul (anexo 186) e Produção do Espaço Regional (anexo 

187), não encontramos relação com EDH.  

 

 

6. RESULTADOS 

 

No sentido de atender o objetivo proposto nesta pesquisa, de acordo com 

o Projeto Pedagógico dos Cursos de Geografia – Licenciatura e Bacharelado de 

2018, com relação as ementas do curso de Licenciatura da Universidade Federal 

do Paraná (UFPR), constatamos que vinte e duas das disciplinas correspondem 

ao núcleo comum, ou seja, corresponde a formação inicial tanto para futuros 

licenciados como aos futuros bacharéis. Á partir do quinto semestre que as 

disciplinas se distinguem, e, nós redirecionamos a pesquisa nas disciplinas 

ofertadas na formação para a licenciatura. 

Para efeito de registro das nossas análises, com relação as disciplinas 

obrigatórias, optamos realizar por semestre, e as optativas realizamos em um 

único registro, sempre indicando a ementa a qual nos referimos e a anexando 

nesta dissertação. 

No primeiro semestre composto por cinco disciplinas encontramos em 

duas termos e bibliografia, no segundo semestre encontramos termos nas cinco 

disciplinas e referências em quatro delas. No terceiro semestre encontramos 

termos e autores em todas. No quarto, encontramos termos e autores em quatro 

delas. No quinto semestre encontramos termos e bibliografia em três. No sexto 
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semestre, entre as quatro disciplinas obrigatórias, encontramos termos e 

bibliografias em três ementas. No sétimo semestre, entre as sete disciplinas 

obrigatórias, encontramos em seis ementas termos e bibliografia. No oitavo 

semestre, entre as seis disciplinas obrigatórias, encontramos termos e 

bibliografia em quatro.  

Com relação as quarenta disciplinas optativas, encontramos termos em 

vinte e três, em sete não foi possível realizar a análise devido não apresentar 

detalhes sobre o conteúdo a ser desenvolvido e não disponibilizar a bibliografia 

a ser utilizada, e, nove não encontramos termos e bibliografia que nos levasse a 

entender a abordagem de EDH. 

Analisamos oitenta e duas ementas, entre elas quarenta e duas referente 

a disciplinas obrigatórias, nas quais encontramos indícios de abordagem EDH 

em trinta e uma delas, sendo que entre essas está incluído a disciplina 

obrigatória de Educação em Direitos Humanos, com uma carga horária de trinta 

horas aula. Entre as quarenta disciplinas optativas, pudemos analisar trinta e três 

delas e encontramos indícios de EDH em vinte e três. 

  

 

 

Organizadora: Santos (2020). 
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Concluímos que a UFPR atende a legislação vigente a respeito do EDH, 

por meio de uma disciplina obrigatória específica, porém, corroboram com o 

tema 71,42% das demais disciplinas obrigatórias e 57,5% das disciplinas 

optativas analisadas.   

De acordo com as ementas disponíveis no Projeto Político Pedagógico de 

Curso - Geografia – Licenciatura - PPC  2018 da Universidade Federal do Ceará 

(UFC), os estudantes do curso de licenciatura e bacharelado é composto por um 

núcleo comum no primeiro semestre e somente a partir do segundo semestre 

que os acadêmicos passam a frequentar as disciplinas especificas para cada 

formação.   

Analisamos as ementas das disciplinas pertinentes a formação para 

Licenciatura, buscando termos e bibliografias, e aqui registramos nossa análise 

por semestre e as optativas optamos por um único registro, indicando-as e 

anexando-as. 

No primeiro semestre em que Licenciatura e Bacharelado participam das 

mesmas disciplinas encontramos em quatro delas e bibliografia que acentuaram 

nossa compreensão e, em uma disciplina não identificamos abordagem em 

EDH. No segundo semestre encontramos termos e referências em todas. No 

terceiro semestre encontramos termos e bibliografias e quatro, em uma disciplina 

não identificamos abordagem em EDH. No quarto semestre encontramos quatro 

termos e seis bibliografias. No quinto semestre encontramos cinco termos e 

bibliografias. No sexto semestre, encontramos três termos em três e cinco 

bibliografias e, em duas disciplinas não identificamos abordagem em EDH. No 

sétimo semestre encontramos dois termos e seis bibliografias e, em duas 

disciplinas não identificamos abordagem em EDH. No oitavo semestre, 

encontramos dois termos e três bibliografias e, em uma disciplina não 

identificamos abordagem em EDH.  

Analisamos oitenta e nove ementas, entre elas, quarenta com disciplinas 

obrigatórias, nas quais encontramos indícios de abordagem EDH em trinta e três 

delas. Com relação as quarenta e nove disciplinas optativas, em dezesseis não 

encontramos termos e não foi possível realizar a análise bibliográfica devido não 

estar mencionado na ementa. Cabe aqui ressaltar que entre as optativas está 

incluído a disciplina de Educação em Direitos Humanos. 
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Organizadora: Santos (2020) 

 

Concluímos que a UFC atende a legislação vigente a respeito do EDH, 

por meio de uma disciplina obrigatória específica, porém, corroboram com o 
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Analisamos cinquenta e sete ementas, entre elas quarenta com 

disciplinas obrigatórias, nas quais encontramos indícios de abordagem EDH em 

vinte e nove delas. Com relação as dezessete disciplinas optativas, em seis não 

encontramos termos nem bibliográfica. 

 

 

Organizadora: Santos (2020) 

 

Concluímos que as 72,5% das disciplinas obrigatórias e 54,54% das 

disciplinas optativas abordam EDH do curso de Licenciatura em Geografia da 
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7. PRODUTO 

7.1 DISCIPLINA DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS PARA CURSOS 

DE LICENCIATURA 
 

 O produto desta dissertação consistiu na elaboração e disponibilização de 

uma disciplina sobre Educação em Direitos Humanos (EDH), com ementa, 

referências, aulas organizadas em slides e avaliações, voltada para acadêmicos 

de cursos de licenciatura, com carga horária de 60 horas, que pode ser aplicado 

nos formatos de Educação a Distância (EAD), hibrido e presencial. 

O objetivo foi possibilitar que os acadêmicos reflitam sobre a Educação 

voltada aos Direitos Humanos e também terem acesso a algumas sugestões 

didáticas para uso nos exercícios da profissão e do dia a dia, além de fazerem 

uso das tecnologias de informação e comunicação (TICs). A oferta deste produto 

resultou da nossa análise realizada e relatada nesta dissertação, onde 

constatamos que a oferta da disciplina está entre as optativas ou, quando 

obrigatória, sua carga horária é reduzida. Para Fernandes de Oliveira, Santos e 

Nalepa (2020, p. 391), 

 
Fomentar a temática da educação em direitos humanos nas 
Instituições de ensino superior não significa apenas informar e formar 
os profissionais em conhecimento histórico, mas tornar o educando em 
sujeito ativo ao desenvolver nele valores e atitudes que corroborem 
para construção de uma sociedade democrática e pacífica. As 
universidades são espaços de práticas educativas emancipatórias, já 
que se configuram em ambientes de construção de conhecimentos e 
práxis educacionais. 
 
 

Acreditamos que o fortalecimento do respeito aos direitos e liberdades 

fundamentais do ser humano, do pleno desenvolvimento da personalidade 

humana e senso de dignidade, da prática da tolerância, do respeito à diversidade 

de gênero e cultura, da amizade entre as nações, povos indígenas, etnias, 

grupos religiosos, entre outros, e à possibilidade de todas as pessoas 

participarem efetivamente de uma sociedade livre, está na Educação, para tanto 

é necessário que futuros profissionais da Educação recebam formações 

substancias em Educação em Direitos Humanos. 

 A disciplina foi organizada e encontra-se disponível no Google Sala de 

Aula, ambiente virtual de aprendizagem gratuito, está dividida em três módulos 
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com quatro aulas em cada módulo. Consiste em uma sala de aula virtual, na qual 

o (a) professor(a) organiza suas turmas, insere e-mails dos estudantes ou envia 

convites com código de acesso. Neste ambiente o professor acompanha o 

desenvolvimento de todas as atividades desenvolvidas pelos alunos, podendo 

acrescentar comentários e atribuir notas para aquilo que é produzido por eles 

(SCHIEHL; GASPARI, 2016).  Além do que, o ambiente pode ser utilizado como 

apoio para as atividades realizadas nas aulas presenciais, proporcionando aos 

estudantes a possibilidade de reverem o material indicado pelos professores, 

realizarem leituras indicadas, assistirem vídeos e sanarem dúvidas.  

A sala de aula permite um ambiente integrativo em conjunto com outras 
ferramentas disponibilizadas pelo Google, tais como Google Docs que é um 

editor de textos, Google Drive que serve para armazenamento de arquivos e 

dados na nuvem, Google Sheets que produz planilhas, Google Slides que 

oferece a criação de apresentações de slides, Google Forms que auxilia na 

criação de formulários online, entre outros (IFTAKHAR, 2016), proporcionando 

assim a otimização do tempo, o armazenamento e disponibilização de forma 

criativa das informações, além da inserção dos estudantes na utilização das 

novas tecnologias, conforme, Junior, Lisbôa e Coutinho (2011) “a variedade de 

ferramentas que a Google oferece é tamanha que permite aos utilizadores 

realizarem praticamente todas as atividades de criação, edição, gravação, 

divulgação e armazenamento de arquivos diretamente a partir da Web”. 

Dentre os benefícios do uso da sala de aula do Google como ferramenta 

educacional estão a facilidade de seu uso, a integração com as demais 

ferramentas já mencionadas que acabam por economizar tempo tanto para o 
aluno como para o professor, a vantagem de ser uma tecnologia cloud based, 

ou seja, todos os arquivos e as informações contidas neles quando utilizadas em 

qualquer uma das ferramentas ficam salvos na nuvem e é uma ferramenta 

denominada mobile friendly, podendo ser usado em dispositivos móveis como 

celulares e tablets o que acaba sendo um atrativo para seus usuários 

(IFTAKHAR, 2016). 

Dessa forma, vemos que é uma ferramenta que pode ser facilmente 

integrada como alternativa de ensino-aprendizagem em um contexto de ensino 

híbrido. 
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 Cabe aqui mencionar que a mestranda colocou em prática a alternativa 

de ensino hibrido, em uma turma de ensino médio na rede pública estadual, em 

2019 e apresentou juntamente com sua equipe os resultados sob o título “A sala 

de aula do Google usada como ferramenta de ensino híbrido: relato de 

experiência” no Programa de Pós graduação de Mestrado e Doutorado 

Profissional em Educação e Novas Tecnologias, na disciplina de Educação e 

Novas Tecnologias do Centro Universitário Internacional Uninter, no qual obteve 

resultados significativos. 

 A disciplina deste produto de pesquisa, está disponível para visualização 

no link https://classroom.google.com/c/MTA1NTYzMjQ3NjQy?cjc=aagtej6 com o 
código de turma para acesso- aagtej6. Nas orientações gerais do curso estão 

disponíveis, a ementa da disciplina com os objetivos, referências bibliográficas 

básico e complementar.  

 

 
  

https://classroom.google.com/c/MTA1NTYzMjQ3NjQy?cjc=aagtej6
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 Esta disciplina de educação superior, está disponível gratuitamente 

para interessados de cursos de Geografia e demais licenciaturas, com o intuito 

de colaborar para uma Educação voltada para as práticas dos direitos humanos 

que são intrínsecos a todas as pessoas, pautadas no respeito à pluralidade, 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



141 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Esta pesquisa representa as inquietudes dessa mestranda e da 

orientadora dessa dissertação, duas professoras de Geografia, militantes das 

causas sociais. Resulta das leituras, estudos e debates realizados no Grupo de 

pesquisa - Ciência, Tecnologia e Interculturalidade na Educação; e em especial 

no projeto de Educação em Direitos Humanos, do Programa de Mestrado e 

Doutorado Profissional em Educação e Novas Tecnologias, do Centro 

Universitário Internacional – UNINTER. 

Nos capítulos, buscamos registrar respaldo para o nosso entendimento 

sobre a formação de uma cultura de respeito à dignidade humana, por meio do 

criar, influenciar, compartilhar, sensibilizar, consolidar hábitos, atitudes, 

costumes e comportamentos, imensamente necessários para construir um futuro 

melhor. É em Immanuel Kant, defensor da ideia de que é, por meio do educar 

que ocorre avanços no processo de humanização, que nos levou a entender a 

necessidade de aprofundar nossa compreensão sobre o significado de educação 

como prática social, para na sequência aglutinar com a Educação em Direitos 

Humanos. 

Encontramos em Paulo Freire (1979); Saviani (2207); Gadotti (2003); Gatti 

(2013) entre outros, a definição para Educação, as características da sua 

implantação e organização no espaço brasileiro, desde sua implantação até os 

dias atuais. Nessa pesquisa, nos deparamos com a imensa luta para que a 

Educação institucionalizada no Brasil, se tornasse acessível para todas e todos 

e a importância do currículo na sua organização. Mencionamos a imensa 

dificuldade de implantação, organização e desenvolvimento dos cursos 

superiores, principalmente dos cursos de licenciaturas. 

Sempre com o olhar sobre o que nos torna mais humanos, e de posse 

sobre as características da Educação, lançamos o olhar para a necessidade de 

compreender o papel do currículo nesse contexto. Foi por meio dos estudos de 

Sacristán (2013) que encontramos a definição de que o currículo se caracteriza 

em conteúdos organizados, de que o estudante deverá aprender e superar, e 

em que ordem deverá fazê-lo. A partir de então, entendemos o currículo como 

instrumento imprescindível, utilizado para desenvolver os processos de 

conservação, transformação e renovação do conhecimento.   
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A partir desse ponto, com a clareza sobre o papel do currículo na 

Educação, e dela na construção de uma sociedade mais justa, aprofundamos 

nossa pesquisa sobre os avanços nas políticas públicas no que diz respeito a 

Educação em Direitos Humanos (EDH) e ao currículo no Brasil, a qual nos trouxe 

maior compreensão dos avanços e estagnação na EDH e da sobrecarga político 

ideológico, sempre presente no currículo. 

Incorporando essa pesquisa e de posse da revisão bibliográfica, 

passamos a analisar a prática da EDH nas universidades, sob a ótica da última 

versão do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos III. Analisamos o 

ementário de três cursos de Licenciatura em Geografia, de três universidades 

brasileiras, por três motivos: o primeiro, pelo fato de que é na formação 

acadêmica que os professores absorvem respaldo para a atuação profissional; 

o segundo motivo, é o campo de estudo geográfico que contribui para o 

desenvolvimento dos cidadãos como sujeitos históricos, aptos para atuarem na 

resolução de conflitos individuais e coletivos, de forma consciente, responsável 

e participativa na sociedade; e o terceiro, pela formação das pesquisadoras 

envolvidas nessa dissertação. 

Os achados dessa pesquisa nos mostrou que muito foi feito, pois existem 

nos três currículos, disciplinas voltadas para o contexto dos direitos humanos, 

mas ainda há por se fazer. Das ementas analisadas das três universidades, 

apenas em uma delas a disciplina de EDH faz parte das obrigatórias, mesmo 

assim, sua carga horária é de apenas 30 horas. 

Se para Gatti (2013), é necessário repensar o currículo dos cursos de 

licenciatura no Brasil, para Kant (2006), é no educar que há possibilidade de 

avançar no processo de humanização, e para Sacristán (2013), o currículo 

representa organização do que deve ser apreendido. E nós que queremos um 

mundo mais justo, precisamos empoderar os futuros professores, por meio da 

EDH, que se caracteriza pela formação, por meio de práticas de vivência dentro 

de valores da liberdade, da justiça, da igualdade, da solidariedade, da 

cooperação, da tolerância e da paz. Portanto, a EDH deve estar contida nos 

currículos para a efetivação das mudanças necessárias. 

Desse modo, nessa dissertação contêm os resultados da análise dos 

currículos pelo dispositivo dos Direitos Humanos, a análise das ementas das 

disciplinas e das referências do currículo, dentro do contexto dos Direitos 
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Humanos. E concluímos com a disponibilização de uma disciplina de Educação 

em Direitos Humanos, na plataforma Google Sala de Aula, voltado ao público 

interessado na temática. 

  Iniciamos essa pesquisa por acreditar que a Educação Superior tem 

fundamental importância no fortalecimento da Educação em Direitos Humanos, 

na sociedade brasileira. Constatamos no decorrer da pesquisa, a inexistência de 

produção cientifica específica sobre EDH nos cursos de Licenciatura em 

Geografia, na Biblioteca Digital e da CAPES. Diante disso, os resultados dessa 

propõe assumir o amadurecimento do debate sobre os EDH nas universidades, 

reconhecendo como indispensável para a promoção desses direitos, advogando 

em favor da ampliação da cidadania, da democracia e do desenvolvimento das 

sociedades. 

Defendemos a implantação de uma disciplina obrigatória de EDH, com 

carga horária mínima de 60 horas, nos currículos dos cursos de Licenciatura em 

Geografia, sobretudo pelas questões fundamentais de preocupação com essa 

ciência, como o espaço, território, natureza, paisagem, região, dentre outros, 

voltados principalmente para o contexto social e cultural, para que o espaço 

acadêmico amplie e propicie a reflexão e ação, pois nele há condições para 

solucionar os empecilhos atuais que não permitem a apreensão na sua 

totalidade dos DH, contribuindo para que os futuros profissionais atuem com 

maior profundidade na construção de uma sociedade mais justa, que respeite as 

pluralidades, promova a democracia e a cidadania, considerados aqui como 

essenciais para humanidade.  

Entendemos que a Educação em Direitos Humanos no Brasil é o 

instrumento fundamental para empoderar brasileiros para enfrentar as violações 

de direitos, pois precisa-se construir uma nova trajetória de promoção e de 

garantia dos Direitos Humanos. É nas universidades e IES, um dos espaços 

possíveis para essa formação, os professores precisam sair instrumentalizados 

para sua atuação profissional. Devem ser muito bem preparados, pois 

atualmente os que exercem a função, sofrem acusações e perseguições de 

serem doutrinadores ideológicos. Há desafios fundamentais para o 

desenvolvimento da educação em Direitos Humanos apontados por autores e 

educadores, como Vera Candau, Suzana Sacavino, Boaventura Souza Santos, 
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dentre outros, é urgente discutir tais desafios e suas implicações, para o avanço 

da Educação em Direitos Humanos. 

Na gravidade desse momento conservador em que o país está passando, 

cabe a reflexão sobre qual país queremos viver e o que estamos fazendo para 

que isso aconteça. Certamente, queremos uma país organizado, por meio de 

valores democráticos, da liberdade, da justiça, da igualdade, da solidariedade, 

da cooperação, da tolerância e da paz. Então, refletir sobre o que estamos 

fazendo enquanto professores e coordenadores das universidades e IES e para 

que isso aconteça, é parte essencial desse processo.  

A trajetória da construção dos Direitos Humanos nos leva a considerar 

que a prática da educação, quando impregnada pelos seus princípios 

fundamentais, leva os indivíduos a se sentirem preparados para se 

compreenderem como sujeitos de direitos, de modo que possam assegurá-los 

para si e para a coletividade, promovendo, quando necessário, iniciativas de 

enfrentamento a todos os tipos de violações. 

Concluímos que se faz necessário a formação de uma cultura de 

respeito à dignidade humana, fundamentada em valores essenciais da liberdade, 

do respeito, da justiça, da igualdade, da solidariedade, da cooperação da 

tolerância e da paz, ou seja, uma Educação em Direitos Humanos e nesse 

sentido, disponibilizaremos via Google sala de Aula, um produto no formato de 

disciplina, intitulado “Educação em Direitos Humanos”, com carga horária de 60 

horas, voltado para cursos de licenciatura de Universidades, Instituições de 

Educação Superior e demais interessados. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



145 
 

REFERÊNCIAS 

 
ABREU, V. K.; et al. A educação moral e cívica: disciplina escolar e doutrina 
disciplinar - Minas Gerais (1969-1993). 102 f. Dissertação (Mestrado em 
Educação) – Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal de Uberlândia, 2008. Disponível em: 
http://clyde.dr.ufu.br/bitstream/123456789/13751/1/dis.pdf. Acesso em: 05 jul. 
2020. 
 
ALCÂNTARA, G. Universidades medievais. Revista da Escola de Enfermagem 
da USP, v. 09, n. 01, p. 09-19, 1975. 
 
ARANHA. M. L. A. História da Educação. Curitiba: Editora Moderna, 2006. 
 
ARAÚJO, E.; et al. Ensino mútuo: Análise dos relatórios provinciais do Brasil 
(1830 a 1845). Educação no Século XXI, v. 25, p. 64, 2019. 
 
ARROYO, M. Currículo, territórios em disputa. 2. dd. Petrópolis: Vozes, 2011. 
 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DE SÃO PAULO. O percurso da democracia 
brasileira. 2010. Disponível em: https://www.al.sp.gov.br/noticia/?id=281038. 
Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BASTOS, M. H. C. Maria Lúcia de Arruda Aranha e a história da educação. 
Cadernos de História da Educação, v. 13, n. 2, 27 fev. 2015. 
 
BATISTA, P. N. O consenso de Washington. A visão neoliberal dos problemas 
latino-americanos. 1994. Disponível em: 
http://professor.pucgoias.edu.br/SiteDocente/admin/arquivosUpload/17973/mat
erial/Consenso%20de%20Washington.pdf. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BNCC. 2017. 
 
BOBBIO, N. Era dos direitos. Rio de Janeiro: Elsevier Brasil, 2004. 
 
BONETE, W. J.; FERNANDES, D. JUNIOR, J. História e Geografia: elementos 
para um ensino humanista. Historiæ, Rio Grande, v. 04, n. 02: 39-58, 2013. 
 
BRASIL. Primeira página do Regimento de Dom João III entregue a Thomé 
de Sousa, em 1548. Disponível em: https://www.historia-
brasil.com/colonia/constituicao-imagem.htm. Acesso em: 26 jan. 2020. 
 
BRASIL. Decreto nº 19.851, de 11 de abril de 1931. Dispõe que o ensino 
superior no Brasil obedecerá, de preferência, ao systema universitário, podendo 
ainda ser ministrado em institutos isolados, e que a organização technica e 
administrativa das universidades é instituída no presente Decreto, regendo-se os 
institutos isolados pelos respectivos regulamentos, observados os dispositivos 
do seguinte Estatuto das Universidades Brasileiras. Diário Oficial da União - 
Seção 1 - 15/4/1931, Página 5800 (Publicação Original). Disponível em: 



146 
 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-19851-11-abril-
1931-505837-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Decreto nº 19.852, de 11 de abril de 1931. Dispõe sobre a organização 
da Universidade do Rio de Janeiro. Diário Oficial - 4/6/1931, Página 9219 
(Republicação). Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-19852-11-abril-
1931-510363-republicacao-85622-pe.html. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Decreto nº 19.890, de 18 de abril de 1931. Dispõe sobre a organização 
do ensino secundário. Diário Oficial - 1/5/1931, Página 6945 (Publicação 
Original). Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-
1939/decreto-19890-18-abril-1931-504631-publicacaooriginal-141245-pe.html. 
Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Lei nº 452, de 5 de julho de 1937. Organiza a Universidade do Brasil. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1930-1949/L0452.htm. 
Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Decreto-lei nº 1.190, de 4 de abril de 1939. Dá organização à 
Faculdade Nacional de Filosofia. Diário Oficial da União - Seção 1 - 6/4/1939, 
Página 7929 (Publicação Original). Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1930-1939/decreto-lei-1190-4-abril-
1939-349241-norma-pe.html. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Decreto-lei nº 3.454, de 24 de julho de 1941. Dispõe sobre a 
realização simultânea de cursos nas faculdades de filosofia, ciências e letras. 
Diário Oficial da União - Seção 1 - 26/7/1941, Página 15010 (Publicação 
Original). Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-
1949/decreto-lei-3454-24-julho-1941-413403-publicacaooriginal-1-pe.html. 
Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Decreto-lei nº 4.244, de 9 de abril de 1942. Lei orgânica do ensino 
secundário. Disponível em: file:///C:/Users/ra/Downloads/Del4244.htm. Acesso 
em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Decreto-lei nº 8.457, de 26 de dezembro de 1945. Dá nova redação 
ao art. 5º do Decreto nº 19.851, de 11 de abril de 1931. Diário Oficial da União - 
Seção 1 - 28/12/1945, Página 19207 (Publicação Original). Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-8457-26-
dezembro-1945-416374-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Decreto-lei nº 9.092, de 26 de março de 1946. Amplia o regime 
didático das faculdades de filosofia, e dá outras providências. Diário Oficial da 
União - Seção 1 - 28/3/1946, Página 4565 (Publicação Original). Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-9092-26-
marco-1946-416948-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Decreto-lei nº 9.303, de 27 de maio de 1946. Suprime os exames de 
licença ginasial e licença colegial, e dá outras providências. Diário Oficial da 



147 
 

União - Seção 1 - 29/5/1946, Página 7961 (Publicação Original). Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-9303-27-
maio-1946-417555-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Decreto-lei n. 9.053 – de 12 de março de 1946. Cria um ginásio de 
aplicação nas Faculdades de Filosofia do País. Disponível em: 
http://legis.senado.leg.br/norma/534091/publicacao/15637142. Acesso em: 05 
jul. 2020. 
 
BRASIL. Decreto nº 34.330, de 21 de outubro de 1953. Regulamenta a Lei n° 
1.821, de 12 de março de 1953. Diário Oficial da União - Seção 1 - 3/11/1953, 
Página 18590 (Republicação). Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1950-1959/decreto-34330-21-
outubro-1953-326101-republicacao-60374-pe.html. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Lei nº 1.821, de 12 de março de 1953. Dispõe sobre o regime de 
equivalência entre diversos cursos de graus médio para efeito de matrícula no 
ciclo colegial e nos cursos superiores. Diário Oficial da União - Seção 1 - 
16/3/1953, Página 4505 (Publicação Original). Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1950-1959/lei-1821-12-marco-1953-
366631-norma-pl.html. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961. Fixa as Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4024.htm. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Portaria Ministerial n° 159 de 14 de junho de 1965. Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, Coleção A. E. C. Rio de Janeiro, GB, 3. ed., 1968, p. 104. 
 
BRASIL. LEI Nº 5.540, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968. Fixa normas de 
organização e funcionamento do ensino superior e sua articulação com a escola 
média, e dá outras providências. Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-5540-28-novembro-
1968-359201-publicacaooriginal-1-pl.html. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Decreto-lei nº 477, de 26 de fevereiro de 1969. Define infrações 
disciplinares praticadas por professores, alunos, funcionários ou empregados de 
estabelecimentos de ensino público ou particulares, e dá outras providências. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1965-
1988/Del0477.htm. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do 
Brasil. Brasília, DF: Senado Federal, 1988. Disponível em:  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 
05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 



148 
 

BRASIL. Decreto nº 5.622 de 19 de dezembro de 2005. Regulamenta o art. 80 
da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2005/decreto/d5622.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%205.622%2
C%20DE%2019%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202005.&text=Regulamenta
%20o%20art.,e%20bases%20da%20educa%C3%A7%C3%A3o%20nacional. 
Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006. Dispõe sobre o exercício das 
funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação 
superior e cursos superiores de graduação e sequenciais no sistema federal de 
ensino. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/seed/arquivos/pdf/legislacao/decreton57731.pdf. 
Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. PNEDH: II Educação Superior. 2006. Disponível em: 
http://www.dhnet.org.br/educar/pnedh/integral/educacao_superior.htm. Acesso 
em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. Brasília: 
Secretaria Especial de Direitos Humanos, Ministério da Educação, Ministério da 
Justiça, UNESCO, 2007. 
 
BRASIL. Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009. Aprova o Programa 
Nacional de Direitos Humanos - PNDH-3 e dá outras providências. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2009/decreto/d7037.htm. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3). Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República. Brasília: SDH/PR, 2010. 
Disponível em: 
https://www.ohchr.org/Documents/Issues/NHRA/ProgrammaNacionalDireitosHu
manos2010.pdf. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. 
Parecer homologado: despacho do ministro, publicado no D.O.U. de 30 mai. 
2012, Seção 1, pág. 33. Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-
por-temas/educacao-em-direitos-humanos/DiretrizesNacionaisEDH.pdf. Acesso 
em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Resolução nº 2, de 1º de julho de 2015. Define as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de 
licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de 
segunda licenciatura) e para a formação continuada. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/docman/agosto-2017-pdf/70431-res-cne-cp-002-
03072015-pdf/file. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 



149 
 

BRASIL. Pacto Universitário pela Promoção do Respeito à Diversidade, da 
Cultura, da Paz e dos Direitos Humanos. 2017. Disponível em: 
http://edh.mec.gov.br/pacto/. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. PNEDH: Eixos orientadores do PNDH 3. 2013. Disponível em: 
http://www.dhnet.org.br/pndh/1interacao/index.htm. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
BRASIL. Parecer CFE 81/65. Portaria Ministerial n° 46 de 26-2-65. 
 
BRASIL. Parecer CFE 106/66. Portaria Ministerial n° 117 de 3-5-66. 
 
BRASIL. Parecer n° 236/65. Portaria Ministerial n° 168 de 23-6-65. 
 
BRASIL. Essa resolução foi baixada de acordo com o Parecer 895/71 
de 9-12-71 e Indicação 7/71 do Conselheiro Valnir Chagas. Op. cit. pg. 
21 e sgs. 
 
BRITO, S. H. A. A educação no projeto nacionalista do primeiro governo 
Vargas (1930-1945). 2006. 
 
BRUCHÊZ, A.; et al. Metodologia de Pesquisa de Dissertações sobre Inovação-
análise bibliométrica. In: Mostra de iniciação científica, pós-graduação, pesquisa 
e extensão, 2015. Anais, v. 15, 2015. 
 
CACETE, N. H. Breve história do ensino superior brasileiro e da formação de 
professores para a escola secundária. Educação e Pesquisa, v. 40, n. 04, p. 
1061-1076, 2014. 
 
CAMILO. 2013. 
 
CAMPOS, F. Discurso do Ministro Francisco Campos ao assumir a pasta da 
Educação e Saúde Pública em 18-11-1930. In: Boletim do Ministério de 
Educação e Saúde Pública, ano I, n. 1 e 2, jan.-jun., 1931, p. 05. 
 
CANDAU, V. M. Educação em Direitos Humanos: políticas curriculares.In: 
Lopes, Alice C. e Macedo, Elizabeth (orgs.) Políticas de Currículo em múltiplos 
contextos. São Paulo: Cortez. 2006. 
 

CANDAU, V.M.F. Educação em direitos humanos e formação de 
professores/as. In: SCAVINO, S.; CANDAU, V.M.F. (Org.). Educação em 
direitos humanos: temas, questões e propostas. Petrópolis: DP et alii, 2008. 
 
CANDAU, V. M. Novos Rumos da Licenciatura. Brasília: INEP; Rio de Janeiro: 
PUC-RJ,1987. 
 
CANDAU, V. M. F. Ideias-força do pensamento de Boaventura Sousa Santos e 
a educação intercultural. Educação em Revista. Belo Horizonte, v. 32, n. 01, p. 
15-34, 2016. 
 



150 
 

CANDAU, Vera.   Educação em direitos humanos: questões pedagógicas. In: 
BITTAR, Eduardo. (Org.). Educação e metodologia para os direitos 
humanos. São Paulo: Quartier Latin, 2008. p. 285-298. 
  
 
CAPES. Estabelecimentos de ensino superior. Série Informação, 
n° 07, Rio de Janeiro, 1960. 
 
CARNEIRO, I. O Ensino Técnico-Profissionalizante no Brasil: das Escolas de 
Aprendizes Artífices (EAAs) aos Institutos Federais (IFs). In: Congresso Nacional 
de Educação (III CONEDU). 2016, Rio Grande do Norte. Disponível em: 
file:///C:/Users/ra/Downloads/ArtigoItalanConedu2016EAAs-IFs.pdf. Acesso em: 
05 jul. 2020. 
 
CASTANHA, A. P. O Ato Adicional de 1834 na história da educação brasileira. 
Revista brasileira de história da educação, v. 6, n. 1 [11], p. 169-195, 2006. 
 
CLARK, J. U. A Primeira República, as Escolas Graduadas e o Ideário do 
Iluminismo Republicano: 1889-1930. Rev. HISTEDBR On-line, v. 09, 2006. 
Disponível em: 
http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/periodo_primeira_republica_intro.
html. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
CLAUDE, P. C. Direito à educação e educação para os direitos humanos. SUR 
- Revista Internacional De Direitos Humanos, ano 02, n. 02, 2005. Disponível em: 
https://www.scielo.br/pdf/sur/v2n2/a03v2n2.pdf. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
COSTA, E. B. O.; RAUBER, P. História da educação: surgimento e tendências 
atuais da universidade no Brasil. Revista Jurídica UNIGRAN. Dourados, MS, v. 
11, n. 21, p. 241-253, 2009. 
 
CUNHA, M. I. Inovações pedagógicas: o desafio da reconfiguração de saberes 
na docência universitária. 6º Caderno de Pedagogia Universitária. Pró-reitoria 
de Graduação, 2008. Disponível em: 
http://www.prpg.usp.br/uploads/Caderno_6_PAE.pdf. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
CUNHA, M. I. O tema da formação de professores: trajetórias e tendências no 
campo da pesquisa e na ação. Educ. Pesqui., São Paulo, Ahead of print, 2013. 
Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/ep/2013nahead/aop1096.pdf. Acesso 
em: 05 jun. 2020. 
 
DA ROCHA, Genylton Odilon Rêgo. O Colégio Pedro II e a institucionalização da 
geografia escolar no Brasil Império. Revista de Geografia do Colégio Pedro II, 
v. 1, n. 1, p. 15-34, 2014 
 
ENS, R. T.; MIRANDA, S. A profissão de professor e o contexto dos ciclos de 
vida profissional. Desafios e trajetórias para o desenvolvimento profissional 
docente. Curitiba/PR: Editora da UTFPR, 2013, p. 137-166. 
 



151 
 

FERNANDES, A. V. M.; PALUDETO, M. C. Educação e direitos humanos: 
desafios para a escola contemporânea. Cadernos Cedes, v. 30, n. 81, p. 233-
249, 2010. 
 
FERNANDES DE OLIVEIRA, Marcia Maria Fernandes de; SANTOS, Hecilda 
Aparecida Carneiro; NALEPA, Michelle. Educação em direitos humanos no 
ensino superior: uma abordagem. EDUCA - Revista Multidisciplinar em 
Educação, Porto Velho, v, 7, p. 384-394, jan./dez., 2020. DOI: 10.26568/2359-
2087.2020.4547. Disponível em: 
http://www.periodicos.unir.br/index.php/EDUCA/issue/archive. e-ISSN: 2359-
2087. 
 
FERREIRA JR, A.; BITTAR, M. Educação e ideologia tecnocrática na ditadura 
militar. Cadernos Cedes, v. 28, n. 76, p. 333-355, 2008. 
 
FERREIRA, M. S.; GUEDES, N. C. História e construção da 
profissionalização nos cursos de licenciaturas. 2005. Disponível em: 
http://sbhe.org.br/novo/congressos/cbhe2/pdfs/Tema3/3112.pdf. Acesso em: 05 
jul. 2020. 
 
FERREIRA, A. R. Educação pós-ditadura: qualidade para todos. 2013, Revista 
Nova Escola. Disponível em: 
https://novaescola.org.br/conteudo/3432/educacao-pos-ditadura-qualidade-
para-todos. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
FIGURELLI, A. H.; PORTO, I. A relação entre Turismo e Educação Ambiental e 
suas contribuições na luta por um mundo mais justo e preservado. Revista 
Eletrônica Mestr. Educ. Ambient. ISSN 1517-1256, v. 20, jan./jun., 2008. 
Disponível em: file:///C:/Users/ra/Downloads/3859-10746-1-PB.pdf. Acesso em: 
05 jul. 2020. 
 
FILHO, L. G. S. Concepções de professores de matemática e química sobre 
avaliação de aprendizagem: estudo de caso em um curso de licenciatura plena 
em química. 2017. 144 f. Tese (Doutorado em Educação em Ciências) – 
Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências: Química da Vida e 
Saúde com associação entre IES da UFRGS, Porto Alegre, 2017. Disponível em: 
https://lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/163726/001024862.pdf?sequence
=1&isAllowed=y. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
FILHO, M. G. F. Direitos humanos fundamentais. São Paulo: Saraiva 
Educação SA, 2005. 
 
FORNAZIERI, L. L. O governo geral e a consolidação da colonização 
brasileira. 2011. Disponível em: 
https://historiandonanet07.wordpress.com/2011/04/17/o-governo-geral-e-a-
consolidacao-da-colonizacao-brasileira/. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
FREIRE, P. Pedagogia do Oprimido, Edição Paz e Terra, São Paulo, 1979. 
 



152 
 

FREIRE, P. Ação Cultural para Liberdade. 5. ed. São Paulo: Editora Paz e 
Terra, 1981. 
 
GADOTTI, M. História das ideias pedagógicas no Brasil. 8. ed. São Paulo: 
Editora Ática, 2003. 
 
GADOTTI, M. A questão da educação formal/não-formal. Institut International 
des Droits de L’enfant (IDE) Droit à l’éducation: solution à tous les problèmes ou 
problème sans solution? Sion (Suisse), 18 au 22 octobre 2005. 
 
GATTI, B.. A formação de professores: seus desafios, a pesquisa e seus 
contornos sociais. Educação e filosofia, v. 17, n. 34, p. 241-252, 2003. 
 
GATTI, B. A formação inicial de professores para a educação básica: as 
licenciaturas. Revista USP, n. 100, p. 33-46, 2014. 
 
 
GUIMARÃES, E. F. A construção histórico-sociológica dos direitos humanos. 
ORG & DEMO, Marília, v. 11, n. 02, p. 95-112, jul./dez, 2010. 
 
HONORATO, T. A Reforma Sampaio Dória: professores, poder e figurações. 
Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 42, n. 04, p. 1279-1302, out./dez. 2017. 
 
HUBERMAN, M. O ciclo da vida profissional dos professores. In: NÓVOA, A. 
Vida de professores. 2. ed. Porto: Editora Lisboa, 1995. 
 
HUMEREZ, D. C.; JANKEVICIUS, J. V. Evolução histórica do ensino superior no 
brasil. 2015. Disponível em: http://www.cofen.gov.br/enfermagem-e-formacao-
artigos-cientificos_31492.html. Acesso em: 30 mar. 2019. 
 
JAEGER, W. Paidéia - A formação do homem grego. Tradução de: PARREIRA, 
A. M. São Paulo: Martins Fontes, 1995. 
 
JARDIM, F. A. A.; ALMEIDA, W. M. Expansão recente do ensino superior 
brasileiro: (novos) elos entre educação, juventudes, trabalho? Linhas Críticas, 
v. 22, n. 47, p. 63-85, 2016. 
 
KANT, I. Idéia de uma história universal de um ponto de vista cosmopolita. 
Tradução de: NAVES, R.; TERRA, R. São Paulo: Brasiliense, 1986. 
 
KANT, I. Sobre a pedagogia. Tradução de: FONTANELLA, F. C. 5. ed. 
Piracicaba: Editora UNIMEP, 2006. 
 
LAGE, A. C. P. Pedagogia escolanovista. Não datado. Disponível em: 
http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/glossario/verb_c_pedagogia_esc
olanovista.htm. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
LAFER, C. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o 
pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: Companhia da Letras, 1988. 
 



153 
 

 
LAMPERT, E. A universidade: da Idade Média à época atual. História da 
Educação, v. 01, n. 02, p. 69-81, 1997. 
 
LIBÂNERO, J. C. Tendências pedagógicas na prática escolar. Revista da 
Associação Nacional de Educação – ANDE, v. 03, p. 11-19, 1983. 
 
LIMA, J. O. G.; LEITE, L. R. Historicidade dos cursos de licenciatura no brasil e 
sua repercussão na formação do professor de química. Revista de Ensino de 
Ciências e Matemática, v. 09, n. 03, p. 143-162, 2018. 
 
LOMBARDI, J. C. Periodização na história da educação brasileira: aspecto 
polêmico e sempre provisório. Campinas: HISTEDBR, 2005. 
 
LUSTOZA, R. M. R.; CALIMAN, G. Percepções sobre direitos humanos por 
parte de jovens universitários em cursos de licenciatura. Juventude 
universitária: Percepções sobre Justiça e Direitos Humanos, 1. ed. Brasília: 
Liber Livro, 2016. 
 
MACHADO, L. R. S. Diferenciais inovadores na formação de professores para a 
educação profissional. Revista Brasileira da Educação Profissional e 
Tecnológica, v. 01, n. 01, p. 8-22, 2008. 
 
MANACORDA, M. A. História da Educação da antiguidade aos nossos dias. 
3. ed. Editora Cortez, 1989. 
 
MANIFESTO DOS PIONEIROS DA EDUCAÇÃO NOVA. Revista Brasileira de 
Estudos Pedagógicos. Brasília, v. 65, n. 150, mai./ago. 1984. p.407-425. 
Disponível em: http://www.bvanisioteixeira.ufba.br/artigos/mapion.htm. Acesso 
em: 14 jan. 2020. 
 
MARTINS, A. M. S. A educação libertária na Primeira República. Rio de 
Janeiro: Núcleo de Estudos em Educação Brasileira-NEB-UNIRIO, 2006. 
 
MORAES, A. C. R. Ideologias Geográficas. Espaço, Cultura e Política no Brasil. 
São Paulo: Editora Hucitec, 1988. 
 
NASCIMENTO, P. H. R.; et al. Direitos humanos em tempos de ignorância 
política. Educapes, 2019. Disponível em: 
https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/432006/1/EDUCAPES.pdf. 
Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
NÓVOA, A. Os professores e a sua formação. 2. ed. Lisboa: Editora Dom 
Quixote, 1992. 
 
NUNES, R. A. C. História da educação na Idade Média. Editora Pedagógica e 
Universitária, 1979. 
 



154 
 

ORLANDIN, P. V. A. O Nascimento das Primeiras Universidades Europeias. In: 
LAMPERT, E. A universidade: da Idade Média à época atual. História da 
Educação, v. 01, n. 02, p. 69-81, 1997. 
 
OLIVEIRA, E.; et al. Análise de Conteúdo e Pesquisa na Área da Educação. 
Revista diálogo educacional, v.0 4, n. 09, p. 11-27, 2003. 
 
ONU. Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948. Disponível em: 
https://nacoesunidas.org/direitoshumanos/declaracao/. Acesso em: 20 jan. 
2020. 
 
PEREIRA, V. A.; CERDA, C. D. C. A importância das teorias da educação na 
formação do educador: reflexões Brasil-Nicarágua. Momento-Diálogos em 
Educação, v. 27, n. 2, p. 352-368, 2018. 
 
PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos: desafios da ordem internacional 
contemporânea. Direitos humanos, v. 1, p. 15-37, 2006. 

 
PIOVESAN, F. Direitos humanos e justiça internacional. São Paulo: Editora 
Saraiva, 2017. 
 
PRYJMA, M.; GARCIA, C. M. Aprendizagem docente e os programas de 
desenvolvimento profissional. In: Desafios e Trajetórias para o 
desenvolvimento profissional docente. Curitiba: Editora da UTFPR, 2013. 
Páginas 37–53. 
 
RAMALHO, B. L.; NUÑEZ, I. B.; GAUTHIER, C. Formar o professor, 
profissionalizar o ensino: perspectivas e desafios. 2. ed. Porto Alegre: Sulina, 
2004. 
 
ROCHA, G. O. R. Uma breve história da formação do (a) professor (a) de 
Geografia no Brasil. Terra Livre, n. 15, p. 129-144, 2015. 
 
ROCHA, G. O. R. Uma breve história da formação do(a) professor(a) de 
Geografia no Brasil. Terra Livre, São Paulo, n.15, p.129-144, 2000. 
 
SACRISTÁN, J. Gimeno. Plano do currículo, plano do ensino: o papel dos 
professores/as. In: SACRISTÁN, J. Gimeno e GÓMEZ, A. I. Pérez. 
Compreender e Transformar o Ensino. 4 ed. Porto Alegre: Artmed, 1998, p. 197-
232 
 
SACRISTÁN, José Gimeno. O Currículo-: Uma Reflexão sobre a Prática. 
Penso Editora, 2000. 
 
SACRISTÁN, J. G.; GÓMEZ, A. I. P. Compreender e transformar o ensino. 4. ed. 
Porto Alegre: ArtMed, 1998. 
 
SACRISTÁN, J. G. Saberes e incertezas sobre o currículo. Porto Alegre: 
Penso Editora, 2013. 
 



155 
 

SACRISTÁN, J. Gimeno. Consciência e acção sobre a prática como 
libertação profissional dos professores. In: NÓVOA, António (org.). Profissão 
professor. Coleção Ciências da Educação. Porto, Porto Editora, 1991. p.61-92 
 

SAMPAIO, H. Ensino superior no Brasil: o setor privado. São Paulo: Hucitec: 
FAPESP, 2000. 
 
SANFELICE, J. L. O manifesto dos educadores (1959) à luz da história. 
Educ. Soc., Campinas, v. 28, n. 99, p. 542-557, mai./ago. 2007. Disponível em: 
https://www.scielo.br/pdf/es/v28n99/a13v2899.pdf. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 

SANTI, D. N.; CASTANHA, A. P. O método Lancaster no Brasil: Da apologia à 
crítica. In: JORNADA DO HISTEDBR, 11., 2013, Cascavel. Anais, Cascavel: 
Unioeste, 2013. p. 01-15. 
 
SANTOMÉ, J. T. Currículo escolar e justiça social: o cavalo de Troia da 
educação. Tradução de: SALVATERRA, A. Revisão técnica de: HYPOLITO, Á. 
Porto Alegre: Penso, 2013. Disponível em: 
https://www.larpsi.com.br/media/mconnect_uploadfiles/i/n/iniciais_2_jj.pdf. 
Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
SANTOS, B. S. Uma concepção multicultural de direitos humanos. Lua Nova: 
revista de cultura e política, n. 39, p. 105-124, 1997. 
 
SANTOS, B.S: FILHO, N. A. A universidade do século XXI: Para uma 
Universidade Nova. Coimbra 2008. Disponível em: 
http://www.boaventuradesousasantos.pt/media/A%20Universidade%20no%20S
eculo%20XXI.pdf. Acesso em 06 jul.2020 
 
SÃO PAULO. Decreto nº 6.283, de 25 de janeiro de 1934. Cria a Universidade 
de São Paulo e dá outras providências. Publicado na Secretaria de Estado da 
Educação e da Saúde Pública, São Paulo aos 25 de janeiro de 1934. Disponível 
em: https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1934/decreto-6283-
25.01.1934.html. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
SÃO PAULO. Decreto nº 39 de 3 de setembro de 1934. Aprova os estatutos 
da Universidade de São Paulo. Disponível em: 
http://www.leginf.usp.br/?historica=decreto-no-39-de-3-de-setembro-de-1934. 
Acesso em: 05 jul. 2020. 
  
SÃO PAULO. Decreto do Interventor Federal do Estado de São Paulo n° 
6512 de 22-6-1934. Determinou que, quando houvesse licenciados, esses 
deveriam apresentar certificados de curso de licenciatura e de formação 
pedagógica para o exercício de magistério. 
 
SAVATER. F. O aprendizado humano. In: SAVATER. F. O valor do educar. 
Tradução de: STAHEL M. 2. ed. São Paulo: Planeta, 2012, p.23-36. 
 

http://www.boaventuradesousasantos.pt/media/A%20Universidade%20no%20Seculo%20XXI.pdf
http://www.boaventuradesousasantos.pt/media/A%20Universidade%20no%20Seculo%20XXI.pdf


156 
 

SAVIANI, D. História da escola pública no Brasil: questões para pesquisa. In: 
LOMBARDI, J. C.; SAVIANI, D; NASCIMENTO, M. I. M. A escola pública no 
Brasil: história e historiografia. Campinas: Autores Associados, p. 01-29, 2005. 
 
SAVIANI, Dermeval. Pedagogia e formação de professores no Brasil: 
vicissitudes dos dois últimos séculos. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE 
HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO: Comunicação coordenada. 2006. 
 
SAVIANI, D. História das ideias pedagógicas no Brasil. Campinas: Autores 
Associados, 2007. Ebook. 
 
SAVIANI, D. O pensamento pedagógico brasileiro: da aspiração à ciência à 
ciência sob suspeição. Educação e Filosofia, v. 21, n. 42, p. 13-35, 2007. 
 
SAVIANI, D. Epistemologia e teorias da educação no Brasil. Pro-posições, v. 
18, n. 1, p. 15-27, 2007. 
 
SAVIANI, D. Desafios da construção de um sistema nacional articulado de 
educação. Trabalho, educação e saúde, v. 6, n. 2, p. 213-232, 2008. 
 
SAVIANI, D. História da história da educação no Brasil: um balanço prévio e 
necessário. EccoS Revista Científica, v. 10, n. Esp, p. 147-167, 2008. 
 
SAVIANI, D. Formação de professores: aspectos históricos e teóricos do 
problema no contexto brasileiro. Revista Brasileira de Educação, v. 14, n. 40, 
jan./abr. 2009. Disponível em: 
https://www.scielo.br/pdf/rbedu/v14n40/v14n40a12.pdf. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
SAVIANI, D. Políticas Educacionais Brasileiras. 2015. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=uhomL5IUoFk&t=3015s. Acesso em: 05 jul. 
2020. 
 
SCHEFFER, G. Pedaços do tempo: legado de Paulo Freire no Serviço Social. 
Textos & Contextos (Porto Alegre), v. 12, n. 02, p. 292-311, 2013. 
SCHMIDT, I. A. John Dewey e a educação para uma sociedade democrática. 
Revista Contexto & Educação, v. 24, n. 82, p. 135-154, 2009. 
 
SCHOUMAKER, B. M. Didáctica da Geografia. Lisboa: Edições ASA, S.A. 
1999. 
 
SECO, A. P.; AMARAL, T. C. I. Marquês de pombal e a reforma educacional 
brasileira. Não datado. Disponível em: 
http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/periodo_pombalino_intro.html. 
Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE DIREITOS HUMANOS DA UFPB: 
DESAFIOS E PERSPECTIVAS DA DEMOCRACIA, 09., 2016, João Pessoa. 
Anais. João Pessoa: UFPB, 2016. Disponível em: 
http://www.ufpb.br/evento/index.php/ixsidh/ixsidh. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 



157 
 

SEVERINO, Antonio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 23. ed. São 
Paulo: Cortez, 2007. 
 
SILVA, A. M. M; TAVARES, Celma. Educação em direitos humanos no Brasil: 
contexto, processo de desenvolvimento, conquistas e limites. Educação, v. 
36, n. 1, p. 50-58, 2013. 
 
SILVA, M. A. Educação em direitos humanos na formação de docentes: da 
universidade à prática pedagógica. 2016. 
 
SILVA, A. M. M.; et al. Educação superior: espaço de formação em direitos 
humanos. Cortez Editora, 2016. 
 
SILVA, J. C. Estado, sociedade e educação: o público e o privado na 
constituição de 1891. 2009. 
 
SILVA, J. C. C.; NETA, O. M. M. O Ensino de Desenho no Brasil Império (1879-
1889). Perspectivas e Diálogos: Revista de História Social e Práticas de 
Ensino, v. 1, n. 3, 2019. 
 
SILVA, J. S. Habitus docente e representação social do ensinar Geografia na 
Educação Básica de Teresina-Piauí. 193 f. Tese (Doutorado em Educação) – 
Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte, 2007. Disponível em: 
https://repositorio.ufrn.br/jspui/bitstream/123456789/14138/1/JoseliaSS.pdf. 
Acesso em: 50 jul. 2020. 
 
SILVA, M. A. História do currículo e currículo como construção histórico-
cultural. 2006. 
 
SILVA, M. A. O. Construções discursivas: as biografias plutarquianas de Teseu 
e Licurgo. Anos 90, v. 16, n. 30, p. 45-60, 2009. 
 
SILVA, A. M. M. Educação superior: espaço de formação em direitos humanos. 
São Paulo: Editora Cortez, 2013. 
 
SILVA, V. A. Direitos fundamentais. Conteúdo essencial, restrições e, 2009. 
 
SIQUEIRA, D. P.; PICCIRILLO, M. B. Direitos fundamentais: a evolução histórica 
dos direitos humanos, um longo caminho. Âmbito Jurídico, Rio Grande, XII, n. 
61, p. 06, 2009. 
 
SOUZA, E. M. Cursos de Curta duração. In: Seminário de Assuntos 
Universitários, 7. 1974. 
 
SOUZA, R. F. Templos de civilização: a implantação da escola primária 
graduada no Estado de São Paulo, 1890-1910. Unesp, 1998. 
 
STRIBEL, G. P. Currículo de Educação em Direitos Humanos: Algumas  
Considerações Sobre Documentos Curriculares–UERJ Fundação Carlos 



158 
 

Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro–FAPERJ 
https://wp.ufpel.edu.br/imagensdajustica/files/2018/05/CURR%C3%8DCULO-
DE-EDUCA%C3%87%C3%83O-EM-DIREITOS-HUMANOS-ALGUMAS-
CONSIDERA%C3%87%C3%95ES-SOBRE-DOCUMENTOS-
CURRICULARES.pdf . Acesso em 05.06.2020. 

SUCUPIRA, N. Da Faculdade de Filosofia à Faculdade 
de Educação. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, MEC/ 
INEP, v. 51, n. 114, abr.-jun., 1969, p. 261. 
 
TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. Petrópolis (RJ): 
Vozes, 2012 
 
TEIXEIRA, A. Educação não é privilégio. Revista Brasileira de Estudos 
Pedagógicos. Brasília, v. 70, n. 166, 1989. p. 435-462. 
 
TEIXEIRA, G.; ZAFALON, Z. R. Análise crítica do ensino superior brasileiro. 
São Paulo, 2005. 
 
TOSI, Giuseppe; FERNANDEZ, Mônica; ZENAIDE, Maria de Nazaré. Cultura e 
educação em direitos humanos na América Latina. João Pessoa: UFPB, 2014. 
 
TRINDADE, A. A. Balanço dos resultados da Conferência Mundial de Direitos 
Humanos: Viena; 1993. Revista IIDH, v. 18, p. 11-28, 1993. 
 
UNESCO. Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos. 2006. 
Disponível em: 
<http://www.dhnet.org.br/dados/textos/edh/br/plano_acao_programa_mundial_
edh_pt.pdf. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
UNESP. Caderno de Formação: Formação de professores educação, cultura e 
desenvolvimento. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2010. Disponível em: 
https://acervodigital.unesp.br/bitstream/unesp/337931/1/caderno-formacao-
pedagogia_3.pdf. Acesso em: 05 jul. 2020. 
 
VAILLANT, D.; GARCIA, C. M. Ensinando a Ensinar – As quatro etapas de 
uma aprendizagem. Curitiba/PR, Editora UTFPR, 2012. 
 
VERAS, D. B. Projeto Rondon e Centro rural universitário de treinamento e ação 
comunitária: extensão universitária em tempos de ditadura militar. 2018. 
 
VIDAL, D. G. 80 anos do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova: questões 
para debate. Educ. Pesqui., São Paulo, v. 39, n. 03, p. 577-588, jul./set. 2013. 
Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/ep/v39n3/aop1177.pdf. Acesso em: 05 
jul. 2020. 
 
VIOLA, S. E. A.; PIRES, T. V. Movimento de Justiça e Direitos Humanos e 
reorganização da sociedade civil. Sociedade e Cultura, v. 16, n. 02, p. 329-339, 
2013. 
 

https://wp.ufpel.edu.br/imagensdajustica/files/2018/05/CURR%C3%8DCULO-DE-EDUCA%C3%87%C3%83O-EM-DIREITOS-HUMANOS-ALGUMAS-CONSIDERA%C3%87%C3%95ES-SOBRE-DOCUMENTOS-CURRICULARES.pdf
https://wp.ufpel.edu.br/imagensdajustica/files/2018/05/CURR%C3%8DCULO-DE-EDUCA%C3%87%C3%83O-EM-DIREITOS-HUMANOS-ALGUMAS-CONSIDERA%C3%87%C3%95ES-SOBRE-DOCUMENTOS-CURRICULARES.pdf
https://wp.ufpel.edu.br/imagensdajustica/files/2018/05/CURR%C3%8DCULO-DE-EDUCA%C3%87%C3%83O-EM-DIREITOS-HUMANOS-ALGUMAS-CONSIDERA%C3%87%C3%95ES-SOBRE-DOCUMENTOS-CURRICULARES.pdf
https://wp.ufpel.edu.br/imagensdajustica/files/2018/05/CURR%C3%8DCULO-DE-EDUCA%C3%87%C3%83O-EM-DIREITOS-HUMANOS-ALGUMAS-CONSIDERA%C3%87%C3%95ES-SOBRE-DOCUMENTOS-CURRICULARES.pdf


159 
 

ZABALZA, M. O ensino universitário: seu cenário e seus protagonistas. Porto 
Alegre: Editora Artmed, 2004. 
 

 
 
 
  



160 
 

ANEXOS 01 
 

Evolução do número de instituições por natureza e dependência 
administrativa: Brasil (1980-1995) 
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1980 882 65 34 9 2 20 20 1 - 19 797 22 43 89 643 
1981 876 65 34 9 2 20 49 1 1 47 762 18 68 126 550 
1982 873 67 35 10 2 20 51 - 2 49 755 18 70 122 545 
1983 861 67 35 10 2 20 57 - 1 56 737 18 69 111 539 
1984 847 67 35 10 2 20 59 - 1 58 721 18 64 108 531 
1985 859 68 35 11 2 20 59 - 1 58 732 18 64 102 548 
1986 855 76 35 11 3 27 65 - 2 63 714 18 79 115 502 
1987 853 82 35 14 4 29 66 - - 66 705 19 69 99 518 
1988 871 83 35 15 2 31 67 - 1 66 721 19 72 89 541 
1989 902 93 35 16 3 39 64 - - 64 745 19 68 79 579 
1990 918 95 36 16 3 40 74 - - 74 749 19 67 81 582 
1991 893 99 37 19 3 40 85 - 3 82 709 19 63 78 549 
1992 893 106 37 19 4 46 84 - 3 81 703 20 63 81 539 
1993 873 114 37 20 4 53 88 - 3 85 671 20 57 80 514 
1994 851 127 39 25 4 59 87 - 3 84 637 18 48 81 490 
1995 894 135 39 27 6 63 111 5 5 101 648 18 44 66 520 
Fonte: Inep, MEC e Seep 
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ANEXO 02 

 

Evolução das Instituições de Educação Superior (IES) no Brasil, por 
organização acadêmica (1996- 2005) 

 

Ano Universidades Centros 
universitários 

Faculdades 
integradas 

Faculdades, 
escolas e 
institutos 

Centros de 
educação 

tecnológica e 
faculdades 

de tecnologia 

1996 138 0 143 643 0 
1997 150 13 78 659 0 
1998 153 18 75 727 0 
1999 155 39 74 813 16 
2000 156 50 90 865 19 
2001 156 66 99 1.036 34 
2002 162 77 105 1.240 53 
2003 163 81 119 1.403 93 
2004 169 107 119 1.474 144 
2005 176 114 117 1.574 184 

Fonte: MEC, Inep e Deaes. 
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ANEXO 03 
 

Número de IES por Organização Acadêmica e Categoria Administrativa: 
Brasil (2003-2013) 

 

  Instituições 
Ano   

Universidade 
Centro 

Faculdade IF e Cefet 
  Total universitário 
    Pública Privada Pública Privada Pública Privada Pública Privada 

2003 1.859 79 84 3 78 86 1.490 39 - 
2004 2.013 83 86 3 104 104 1.599 34 - 
2005 2.165 90 86 3 111 105 1.737 33 - 
2006 2.270 92 86 4 115 119 1.821 33 - 
2007 2.281 96 87 4 116 116 1.829 33 - 
2008 2.252 97 86 5 119 100 1.811 34 - 
2009 2.314 100 86 7 120 103 1.863 35 - 
2010 2.378 101 89 7 119 133 1.892 37 - 
2011 2.365 102 88 7 124 135 1.869 40 - 
2012 2.416 108 85 10 129 146 1.898 40 - 
2013 2.391 111 84 10 130 140 1.876 40 - 

Fonte: MEC e Inep. 
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ANEXO 04 
 

Número de Instituições de Educação Superior, por Organização 
Acadêmica e Localização (Capital e Interior), segundo a Unidade da 

Federação e a Categoria Administrativa das IES - 2018 

 

Fonte: Censo da Educação Superior 2018. 
 

 
 
 
 
 
 
´ 
 
 
 
 
 
 
 

Unidade da 
Federação / 
Categoria 

Administrativa 

Instituições 

 Total Geral   Universidades   Centros 
Universitários   Faculdades   IF e CEFET  

To
ta

l 

C
ap

ita
l 

In
te

rio
r 

To
ta

l 

C
ap

ita
l 

In
te

rio
r 

To
ta

l 

C
ap

ita
l 

In
te

rio
r 

To
ta

l 

C
ap

ita
l 

In
te

rio
r 

To
ta

l 

C
ap

ita
l 

In
te

rio
r 

Brasil 2.537 904 1.633 199 87 112 230 97 133 2.068 690 1.378 40 30 10 
Pública 299 98 201 107 49 58 13 2 11 139 17 122 40 30 10 
Federal 110 66 44 63 31 32 2 1 1 5 4 1 40 30 10 

Estadual 128 32 96 40 18 22 2 1 1 86 13 73                  
-  

                 
-  

                 
-  

Municipal 61                  
-  61 4                  

-  4 9                  
-  9 48                  

-  48                  
-  

                 
-  

                 
-  

Privada 2.238 806 1.432 92 38 54 217 95 122 1.929 673 1.256                  
-  

                 
-  

                 
-  
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ANEXO 05 

AUTORIZAÇÃO UFPR 
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ANEXO 6 

AUTORIZAÇÃO UFC 

 



166 
 

 

 
  
 
 

 
 
 



167 
 

ANEXO 7 
AUTORIZAÇÃO DA UFRR 
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